Direito potestativo: Implica o poder de alterar, por si só, através de uma manifestação de vontade, a ordem jurídica (Com destinatário ou sem destinatário)

Exemplo: direito de aceitar o contrato uma vez que provoca uma alteração na ordem 
jurídica 
(contrato) e a alteração na esfera jurídica de outra pessoa (vinculação e 
sujeição)

Comportam várias classificações:

a) Autónomos e integrados (conforme surjam isolados - aceitação da proposta contratual – ou se integrem em direitos subjectivos mais amplos, como simples faculdades ou ate como “poderes” – “direito”de preferência dos comproprietários, (1409/1)

b) Com destinatário ou sem destinatário - consoante as alterações que eles promovam se dêem também na ordem jurídica de outrem (aceitação da proposta contratual) ou na do próprio titular (ex: “direito” de ocupação, 1318)

c) De exercício judicial ou extra-judicial (renuncia)

d) Constitutivos, modificativos ou extintivos: dão lugar a nova situação jurídica (1550), alteram a ordem pré-existente (1568) ou extinguem essa mesma situação (1773)
Obrigação: É um dever específico que impende sobre determinada pessoa a realizar determinada conduta e que tem sempre uma prestação: (principal, acessórias ou secundárias)

a) facere propriamente ditas ou de facto positivo: deve desenvolver-se uma actividade em si.

b) non facere ou de facto negativo: deve-se abster de certa actuação.

c) pati ou de suportação: deve-se sofrer que alguém desenvolva, na sua esfera, uma actividade que em princípio não teria lugar.  

Deveres: é a necessidade duma pessoa adoptar uma certa conduta (activa ou omissiva) ou seja, é um dever de certo comportamento

a) Dever que existe perante determinada pessoa (contrato) e que se chama obrigação
b) Dever de abstermo-nos de lesar os direitos absolutos de outra pessoa (ofensa, agressão) – obrigações naturais – 402.º

Nota: nem todas as violações de direitos são ressarcidas, sendo apenas ressarcidos 
os direitos de crédito ou direitos absolutos

Sujeições: São situações jurídicas passivas correspondentes aos direitos potestativos – 550.º- (a pessoa que possa ver a sua posição alterada por outrem) e que suportam na sua esfera jurídica a sujeição a certos direitos (servidão de passagem – 1550.º)

Diferenças entre deveres e sujeições

a) Deveres: o obrigar sobre quem recai uma obrigação, pode cumprir ou não cumprir
b) Sujeição: tem a obrigação de cumprir
Ónus: necessidade de praticar uma conduta de adoptar uma conduta para benefício próprio (o respectivo titular tem que realizar uma determinada actividade para beneficiar de uma vantagem): Pode fazer ou não dependendo disso só aceder à vantagem 342.º-1)

NEGÓCIOS JURÍDICOS

Noção: conduta voluntária que visa a produção de efeitos jurídicos e tutelados pela ordem jurídica

Os elementos estruturais:

a) Vontade (subjectivo): que consiste na intenção de produzir efeitos jurídicos e que coincide com o sentido da Declaração

b) Manifestação da vontade (objectivo): que consiste no comportamento declarativo

Classes:

a) Unilaterais: para que produza efeitos basta apenas a intervenção duma parte (uma vontade e uma declaração negocial (testamento, promessa pública)Exemplo: A e B são comproprietários de um automóvel. O automóvel é furtado. Põem um anúncio no jornal a pagar alvíssaras
b) Plurilateral: só produz efeitos quando uma parte formula e comunica uma declaração de vontade (proposta) e a outra manifesta a sua aceitação
Contrato: é um acordo juridicamente relevante, onde existe liberdade de forma (219.ºCC),

Classificações genéricas de contratos unilaterais e bilaterais

a) Forma do negócio jurídico: 219.º

b) Modo como o negócio se constitui

1. Reais: a lei não basta o consenso, exige a entrega real do objecto (Depósito, Comodato, Mútuo, Penhor)

2. Consensuais: A lei não exige uma forma especial
c) Quanto aos efeitos familiares

1. Obrigacionais: cria uma obrigação e um direito de crédito para outra pessoa

2. Reais: produz efeitos de direitos reais (usufruto – 879.º)

3. Onerosos (compra e venda) e gratuitos (doação)

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
No dia 1, Adílio escreveu uma carta a Berto, com o seguinte teor: «Talvez venha a vender o meu cão, de que tanto gostas, por 500 euros. Estás interessado?»

No dia 5, Berto enviou um telegrama a Adílio, no qual este dizia: «compro, com contrato escrito, por 450 euros».

Por lapso dos CTT, só no dia 10 o telegrama foi entregue em casa de Adílio, que, na véspera, por acordo verbal, vendera o cão a Celino, por 400 euros.

No dia 11, Adílio leu o telegrama e, de seguida, mandou entregar o cão em casa de Berto, que, de imediato pagou o preço.

Quer Berto quer Celino consideraram ter adquirido o cão.

Berto sustenta ainda que, pelo menos, deverá ser indemnizado por Adílio, por danos sofridos, que afirma poder provar.

Adílio contrapõe que o acordo verbal, com Celino, nada vale e que não poderá ser responsabilizado por quaisquer danos sofridos por Berto. Quid juris

Resposta
O caso em si trata de um contrato de compra e venda (874.ºe ss), de bem móvel (205.º)

1.ª situação: convite a contratar, porque não tem todos os requisitos da proposta, (não é firme) mas está sujeita ao princípio da boa fé, e que pressupõe que a pessoa está a sugerir a outro que lhe faça uma proposta

2ª Situação: proposta contratual, porque reúne todos os quesitos (firma, completa e formalmente suficiente), recepienda (tem um destinatário) e que começa a fazer efeitos logo que chegue ao poder de Adílio ou dele seja conhecida (224.º-1, 1.ª parte), sendo que Berto fica logo num estado de sujeição e direito potestativo de Adílio (pode aceitar ou aceitar). Não tem duração de eficácia, pelo que se aplica 228.º-1, c), com aplicação analógica do 254º.-3 do CPC), pelo que a duração da proposta de Berto dura até ao dia 19.

No dia 9 Adílio e e Celino efectuaram um contrato de compra e venda (874 e ss) feito entre presentes pelo que pode ser feito de forma oral (pode suceder que uma das partes formule uma proposta e a outra uma aceitação) e que quanto aos efeitos se considera um contrato real (408.º-1), e no qual há liberdade de forma (219.º) pelo que o cão passa a pertencer a Celino.

3.ª Situação: há uma segunda celebração de contrato (entre Adílio e Berto) que se considera uma venda de bens alheios e que é nula (892.º) e em que se considera que Adílio incorre numa culpa in contrahendo (227.º) por celebração de um contrato nulo, violando os deveres pré-contratuais impostos pela boa fé (dever de lealdade e de informação), ficando sujeito a consequente indemnização dos danos sofridos por Berto, nomeadamente quanto à expectativa gerada pela firme convicção de que tinha realizado um contrato de compra e venda de bem móvel.

O cão é pertença de Celino, uma vez que o contrato de compra e venda entre presentes pode ser feito de forma oral

Embora Berto diga que pode provar danos sofridos (não especifica) (487.º-1), o certo é que, nos termos do artigo 483.º-2, Adílio só seria obrigado a indemnizar caso a lei os especifique expressamente (independentemente da culpa). Contudo deve restituir o dinheiro recebido (894.º-1)

Considere que foi celebrado um contrato, composto pelas cláusulas abaixo discriminadas e qualifique, à luz dos vários critérios, as situações jurídicas identificáveis no texto.

1. António declara vender a Bento, que declara comprar, o automóvel x, por 25.000 euros. A partir da assinatura do presente contrato, Bento torna-se proprietário do automóvel, podendo vende-lo, doá-lo ou hipotecá-lo, bem como frui-lo e utilizá-la como entender

«António declara vender a Bento, ……» há um contrato de compra e venda – 874.
«A partir da assinatura do presente contrato, Bento torna-se proprietário do automóvel…» há um direito subjectivo absoluto, «podendo vende-lo, doá-lo ou hipotecá-lo,…e utilizá-la como entender…» é um poder 1305.º. Todas estas situações jurídicas são activas e patrimoniais
2. António fica adstrito a respeitar o direito de Bento e, nomeadamente, a não danificar nem destruir o automóvel, sob pena de indemnizar Bento pelos danos sofridos

Há um dever de respeitar o direito e a não danificar/destruir o automóvel, mas há uma obrigação de indemnizar. Direito de propriedade e há um dever
3. António fica obrigado a entregar o automóvel a Bento

Há o conteúdo de uma obrigação prestação principal (879.º b). Situação absoluta há um dever
4. António obriga-se ainda a instalar um alarme no carro vendido

Há o conteúdo de uma obrigação (facere), que é uma prestação secundária
5. Bento poderá resolver o contrato se o automóvel vendido não estiver em boas condições de funcionamento

A forma de extinção dos contratos encontra-se consignada no artigo 432.º-1 e faz-se no termos do 436.º-1, mediante declaração à outra parte
Trata-se de um direito potestativo (por vontade) e a contraparte fica num estado de sujeição
6. A responsabilidade por danos decorrentes do incumprimento deste contrato prescreve no prazo de 3 anos

Se houver danos não haverá pedido de indemnização porque será invocada a prescrição, bem como não há o direito de pagar, porque existe uma excepção de não cumprimento (428.º) do direito de obrigação (excepção peremptória)
Convite a contratar de António a Bento

Convite a contratar (Fase preliminar): é um acto de negociação com vista è eventual celebração de um contrato e que pressupõe que a pessoa está a sugerir a outro que lhe faça uma proposta (não tem todos os requisitos da proposta mas já está sujeita ao principio da boa fé)
Proposta contratual (Fase de formação): é um qualquer acto destinado a abrir um processo de contrato e que pressupõe, desde logo, que a simples aceitação da outra parte, basta para se formar um contrato, uma vez que reúne os requisitos necessários (completa, firme, formalmente suficiente)

Qualificar o anúncio de venda do carro na Internet
Trata-se de um convite a contratar, pois falta a indicação de um elemento essencial para a venda (o preço) não podendo o comportamento valer como proposta (220.º)
A informação do preço do carro de Carlos permite considerar a existência de uma proposta contratual de venda de carro
A eficácia da proposta depende da sua natureza: recepienda ou não recepienda

a) Recepienda: que tem um destinatário e torna-se eficaz e vinculativa com a recepção, ou seja, quando chega ao poder do destinatário ou é dele conhecido

b) Não recepienda: declarações feitas a uma ou mais pessoas indeterminadas, que são eficazes no momento em que são conhecidas
A eficácia jurídica traduz-se numa sujeição do proponente à aceitação e num correspectivo direito potestativo dos destinatários a aceitar a mesma, provocando assim a conclusão do contrato. Os efeitos jurídicos da proposta são:
a) Proponente ou declarante: fica num estado de sujeição aos termos da sua própria declaração (após a recepção ou conhecimento por parte do declaratário)

b) declaratário: fica na posse de direito potestativo de aceitar ou não a proposta
Duração da eficácia, nos termos do artigo 228.º tem três tipos:
a) Se na proposta for estipulado um prazo

b) Se for pedida resposta imediata

c) Não estipulação de qualquer prazo: 5 dias mais o tempo que demoraria normalmente a chegar a resposta (3 dias por analogia 254.º-3, CPC ou 2 dias geral)
Analisar a possibilidade da declaração negocial ter lugar por via de documento electrónico DL 290-D/99 e DL 7/2004)
Como não existe regra legal de forma, todo ou parte do comportamento declarativo relativo à formação da compra e venda pode ter lugar por via electrónica (uso de e-mail)

Nota: exceptua-se os bens imóveis – 875.º)
Aceitação da proposta contratual por Carlos
A declaração torna-se eficaz no momento do conhecimento ou quando chega ao poder do destinatário (224.º-1, 1.ª parte).

Nos termos do artigo 232.º, a partir do momento da conclusão do contrato (acordo das partes), ou seja, com a aceitação, ambas as partes ficam vinculadas nos seus termos e nada mais existe para negociar, para propor e contrapropor

Formação de novo contrato de compra e venda entre António e Bento (qualificação da proposta e da aceitação)

Quando a conclusão do negócio é feita entre presentes, não há distinção entre as diferentes declarações negociais, ou seja:
a) Se for de forma oral: pode suceder que uma das partes formule uma proposta e a outra uma aceitação

b) Se for escrita: por norma, as partes subscrevem um acordo sobre o que concordarem
Falta de informação sobre aspectos relevantes do estado da coisa a vender por parte de António
Segundo o n.º 1 do artigo 227.º, o negócio jurídico deve assentar na base da boa fé, vinculada às duas partes. A boa fé traduz-se numa actuação honesta, leal e transparente e cujos deveres assentam nos deveres de protecção ou segurança jurídica, esclarecimento ou informação e lealdade. Neste caso presente, a falta de informação por parte de António consubstancia uma falta de dever de esclarecimento e que pode implicar a responsabilização pelos danos que culposamente causar à outra parte
Identificar a existência de erro
Trata-se de erro vício sobre o objecto negocial (251.º) (Traduz-se numa representação inexacta de circunstâncias determinantes e decisivas para a realização do negócio jurídico) que pode trazer como consequências: (As partes podem estipular que o erro é irrelevante e podem estipular por acordo a nulidade do negócio). O erro é uma falsa ou inexacta representação da realidade e que se apresenta sob a forma de: Erro na declaração ou erro obstáculo: artigos 247.aº a 250.º e Erro na formação da vontade ou erro vício: artigos 251.º e 252.º) e que pode ser também distinguido como erro simples ou erro com dolo e para que o negócio seja anulável é preciso que:
a) No erro simples: é necessário que o declarante demonstre que o declaratário conhecia ou não devia ignorar a essencialidade do elemento sobre que recaiu o erro, motivo pelo qual se pode aplicar o artigo 287.º, ou seja, o declarante tem que provar em tribunal que existiu uma divergência entre a vontade real e a vontade declarada, que o erro foi essencial.
b) No dolo: o errante tem que provar que houve um erro, que foi essencial para a vontade, sendo provocado por dolo, ou seja, induzido intencionalmente para o erro por outrem – 253.º. (não é necessário provar os requisitos do 251.º e 252.º1)
Existe essencialidade embora se possa discutir se ocorre no caso a cognoscibilidade 
A essencialidade no erro: significa que se não houvesse erro o negócio não teria sido celebrado ou teria sido, mas, em termos diferentes

A cognocibilidade no erro: o declarante conhece ou não devia ignorar a essencialidade do elemento da existência de um erro

Havendo erro relevante sobre o objecto negocial, o contrato de compra e venda é anulável por Bento
A Nulidade: é a manifestação geral e residual da invalidade (286.º) e tem efeitos:

a) ipso jure – opera automaticamente, independentemente de sentença judicial

b) É invocável a todo o tempo por qualquer interessado

c) É insanável. O decurso do tempo não convalida ao negócio

d) tem eficácia retroactiva, destruindo tudo o que tenha sido feito (289.º)

Anulabilidade: manifestação privada (beneficiário do regime) que protege um interesse especifico (287.º) e tem efeitos:
a) Só pode ser invocada pelas pessoas em cujo interesse a lei o estabelece (287º nº 1)
Nota: o juiz se se aperceber que o negócio é anulável nada pode fazer

b) Só pode ser invocada dentro do prazo estabelecido

c) É sanável mediante confirmação (art.º 288.º-1)
Prazo: é preciso fazer a distinção entre negócio cumprido e o não cumprido (287.º/1 e 2)

a) Cumprido: ambas as partes já realizaram o que estava assente no contrato (287.º/1 – a arguição de anulabilidade é de 1 ano)

b) Não cumprido: quando uma das partes não cumpriu com a sua parte no negócio (287.º/2, a arguição de anulabilidade não está sujeita a qualquer prazo e pode ser por via da): Acção: quando alguém intenta uma acção judicial tendo em vista a anulação do negócio; Excepção: quando é o réu que invoca o vício da anulabilidade

Quanto ao momento a partir da qual se conta o prazo e quando a lei nada disser, o prazo deve contar-se desde a «cessação do vício que lhe serve de fundamento» (287.º/1). Por aplicação desde critério, o prazo e 1 ano deverá começar a contar desde o conhecimento do erro, do dolo, da incapacidade acidental.

Efeitos da declaração da nulidade e anulabilidade (289.º/1)

O único traço comum com o regime da nulidade é que, uma vez decretada a anulabilidade, os efeitos do negócio são destruídos retroactivamente (art.º 289.º). Operam retroactivamente 
Haverá lugar a repristinação das coisas no estado anterior ao negócio, restituindo-se tudo o que tiver sido prestado ou, se a restituição não for possível, o valor correspondente

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

O contrato celebrado é um contrato simulado e não celebrado com reserva mental

Reserva mental (244.º): há uma divergência não intencional entre a vontade e a declaração com o intuito de enganar o declaratário

A simulação é relativa

Requisitos do negócio simulado (240.º-1)

a) Divergência intencional entre a vontade real e a declaração

b) O objectivo é enganar terceiros

c) Deve existir um acordo entre o declarante e o declaratário para enganar terceiros

Simulação absoluta: quando por detrás do negócio simulado não se esconde qualquer outro negócio, ou seja, as partes declaram querer um negócio jurídico quando na realidade não querem nenhum. Simulação relativa: por detrás do negócio simulado esconde-se um outro negócio de tipo ou conteúdo diferente (241.º-1) negocio dissimulado

Discutir o problema da validade do negócio simulado (240.º) e dissimulado (241.º)

O negócio simulado é nulo -240.º-2

O negócio dissimulado deve ser analisado como se tivesse sido feito normalmente:

a) Se não contiver vícios, é válido

b) Se contiver vícios, é inválido

O negócio dissimulado é válido (na hipótese). Ermelinda não pode opor a nulidade decorrente da simulação a terceiro de boa fé (243.º-1). Por conseguinte, não pode opor-se à penhora alegando a nulidade da simulação. De resto, o terceiro poderia sempre invocar contra ela a validade do negócio simulado

Zacarias pode intentar acção de nulidade de negócio simulado, pois é um terceiro interessado e tem, por isso, legitimidade para o efeito (286.º)

Jorge, amante de bom vinho, faz publicar num jornal de 28 de Fevereiro o seguinte anúncio: «vendo até 6 garrafas de vinho do Porto D. Antonieta, safra de 1992, por 100 euros cada. Responder até dia 09 de Março para a morada x…»
No dia 01 à noite, Jonatas, a quem Jorge se tinha comprometido a dar preferência se decidisse vender o vinho, envia-lha uma carta onde se escreve simplesmente: «aceito comprar as 6 garrafas, por 50 euros cada. Se não disseres nada vou a tua casa buscá-las dia 1 de Abril».
No dia seguinte, Ermelinda vai a casa de Jorge para dizer que aceita comprar duas garrafas, mas como este não estava, deixa um bilhete sobre o tapete, bilhete esse que Jorge nunca chega a ler, porque o cão da vizinha do 1.º andar, o apanha primeiro desfazendo-o em mil bocados.
Dia 6, chega a carta de Jonatas, que não recebe qualquer resposta; nesse mesmo dia, Jorge faz publicar um anúncio no mesmo jornal dando conta que desistira do negócio. Mas o director daquele, que considera o assunto pouco importante, só publica o anúncio no dia 08. Porém, na véspera, Olímpio, que lera o primeiro anúncio envia por seu turno uma carta a Jorge, a qual, m virtude de uma greve dos correios, este só recebe uma semana depois. Nessa carta remete um cheque de 600 euros e um bilhete telegráfico onde se diz apenas: «é favor enviar-me o vinho pelo correio». Jorge percebe que a carta foi expedida atempadamente
Dia 9, pela manhã, sentindo-se desvinculado, Jorge vende o vinho a Zeferino, que fora a sua casa e levou logo as 6 garrafas.
Todos os intervenientes nesta história acreditam ter celebrado um contrato com Jorge: Jónatas e Ermelinda afirmam que aceitaram a proposta atempadamente e Olimpo considera que não teve culpa, nem da greve dos correios, nem da «incopetência do director do jornal». Tods acreditam que a venda a Zeferino não foi válida, por força do artigo 892.º cc. Quid Iuris
Resposta: É um contrato de compra e venda, previsto nos artigos 874.º e ss, e o bem em causa é móvel (205.º), pelo que o contrato não necessita de forma especial, valendo o princípio geral da liberdade de forma (219.º). Quanto ao efeito trata-se de um contrato real, (408.º-1)
1.º Situação: a oferta ao publico feita por Jorge, 28FEV, qualifica-se como um proposta por estarem reunidos todos os requisitos (completa, firme, formalmente suficiente), não recepienda (330.º-3 com referência ao 224.º-1, 2.ª parte,), que começa a fazer efeitos logo após a sua publicação, sendo que Jorge fica desde logo num estado de sujeição
2.ª Situação: a declaração de Jónatas (1Mar) não vale como aceitação porque contém modificações (233.º-1ª parte), mas, como a mesma parece suficientemente clara, vale como contraproposta (233.º-2ª parte). O Valor declarativo do silêncio não tem valor negocial uma vez que não há qualquer convenção, mas uma proposta de convenção (218.º). a existência de um pacto de preferência (414.º) não dispensa a emissão das declarações negociais que consubstanciam o contrato de compra e venda, ou seja, esta pacto funciona como um mero contrato preparatório. 3.ª Situação: declaração de Ermelinda (2MAR) vale como aceitação porém, não se torna eficaz porque nunca chega ao poder do proponente e nem dele é conhecida (224.º-1, 1.ª parte), mais propriamente, pode dizer-se que a declaração é recebida mas em condições de não poder ser conhecida (224.º-3). 4.ª Situação: Olímpio emite também uma aceitação (7MAR) que nesse momento é válida, uma vez que a proposta de revogação não é pública (ainda que por facto não imputável ao proponente) não poderá ser oposta a terceiros (230.º-3), a qual é tácita (217.º-1, 2.º parte), mas que é emitida tardiamente (depois de 6MAR) e quando chega, a proposta já tinha caducado. O artigo 229.º 1 e 2, obriga a que o proponente (Jorge) deva informar o declaratário (Olímpio) se considera eficaz ou não a aceitação e, ao não fazê-lo, poderá incorrer numa eventual responsabilização a titulo de culpa in contrahendo (227.º), por violação dos deveres de lealdade e informação. Igualmente Jorge poderia responsabilizar o director do jornal (483. ss) uma vez que se o anúncio de revogação tivesse sido publicado atempadamente, Olímpio nunca teria aceitado um contrato que já não «era vontade do proponente» 5.ª Situação: a venda a Zeferino é válida e não é uma venda de bens alheios, porque no momento em que é celebrada a venda, a proposta pública já tinha sido revogada e mesmo que não tivesse, o proponente continuaria a ter a faculdade de dispor da coisa (1305.º), respondendo, a titulo de culpa in contrahendo pelos danos a que desse causa.
Anízio, residente em Faro, publicou no Correio da Manhã de 2.ª feira, o seguinte anúncio: «vendo por 12.000 euros, automóvel, marca X, modelo Y, ano Z. respostas para o telemóvel 979797000».

No dia seguinte, Birmínio, domiciliado no Porto, telefonou a Anízio, mostrando-se interessado, ficando combinado que aquela se deslocaria a uma garagem em Faro, para ver o carro, no final da semana.
Na 4.ª feira, Anízio foi contactado por Celino e vendeu-lhe por escrito o carro por 12.500 euros. De imediato Anízio fez publicar no Diário do Algarve de 5.ª feira um texto declarando que o anúncio de 2.ª feira ficava sem efeito.
Na sexta-feira, Birmínio deslocou-se a Faro - com um mecânico, por si contratado – e, após ver o veículo, deixou uma mensagem, no telemóvel de Anízio, concordando com o valor anunciado.

Quer Birminio quer Celino consideram ter adquirido o veículo.
Birmínio reclama, ainda, de Anízio, pelo menos, uma indemnização correspondente às despesas que efectuou. Anízio contrapõe que não contratou com Birmínio e que não poderia ser responsabilizado por quaisquer danos

Quid iuris
Resposta:
É um contrato de compra e venda, previsto nos artigos 874.º e ss, e o bem em causa é móvel (205.º), pelo que o contrato não necessita de forma especial, valendo o princípio geral da liberdade de forma (219.º). Quanto ao efeito trata-se de um contrato real, (408.º-1)
1.ª Situação: a oferta ao publico feita por Anízio, qualifica-se como um proposta por estarem reunidos todos os requisitos (completa, firme, formalmente suficiente), não recepienda (sem destinatário determinado), que começa a fazer efeitos logo após a sua publicação, (330.º-3 com referência ao 224.º-1, 2.ª parte)

sendo que Anizio fica desde logo num estado de sujeição

2.ª Situação: quanto ao contacto de Birmínio verifica-se estar-se perante uma fase de negociações
3.ª Situação: há uma venda legal de um bem móvel que se considera, quanto aos efeitos, um contrato real (408.º-1) no qual há liberdade forma (219.º) embora o tenham feito por escrito (222.º), pelo que a viatura passa a pertencer a Celino.
4.ª Situação: Anízio pretende revogar a proposta feita ao público, só que, fá-lo num jornal de dimensão inferior ao da proposta inicial, pelo que o leque de informação atinge menos público, donde, atendendo ao artigo 230.º-3 é uma proposta de revogação não válida, logo a proposta inicial mantém-se
5.ª Situação: há uma 2.º celebração de contrato que se considera uma venda de bens alheios e que é nula (892.º). No entanto houve despesas pelo que Anízio incorre numa culpa in contrahendo (227.º) por violação dos deveres de lealdade e informação
6.ª Situação: Celino tem razão visto que a situação jurídica em relação a Birminio é uma venda de bens alheios que é nula (892.º)
7.º Situação: Anizio incorre numa culpa in contrahendo (227.º) por violação dos deveres de lealdade e informação

8.º Situação: há contrato que é nulo, uma vez que embora houvesse uma publicação (regional) de revogação da publicação inicial da proposta, o facto é que a mesma não foi de divulgação de âmbito nacional, pelo que Birminio desconhecia tal facto, assim, há direito a pedido de indemnização
Em 01 de Fevereiro, Américo, residente em Coimbra, escreveu a Bernardino, domiciliado em Lisboa, uma carta com o seguinte teor: «finalmente resolvi alienar o meu Renault, que bem conheces. Caso ainda te interesse, o preço é de 15.000 euros».
Bernardino recebeu a carta de Américo em 4 de Fevereiro, data da morte de Américo.

No dia 10 de Fevereiro, Bernardino enviou um telegrama nos seguintes termos: «concordo inteiramente».

Porém, por lapso dos CTT, o telegrama só foi recebido por Carolino (filho de Américo) a 20 de Fevereiro.

Em 22 de Fevereiro, Carolino telefonou a Bernardino, ficando acordado que este enviaria, de imediato, um cheque de 15.000 euros a Carolino, o que, efectivamente, aconteceu.

Resposta
É um contrato de compra e venda, previsto nos artigos 874.º e ss, e o bem em causa é móvel (205.º), pelo que o contrato não necessita de forma especial, valendo o princípio geral da liberdade de forma (219.º). Quanto ao efeito trata-se de um contrato real, (408.º-1)
1.ª Situação: Trata-se de uma proposta por estarem reunidos todos os requisitos (completa, firme, formalmente suficiente), recepienda (tem um destinatário) que começa a fazer efeitos logo que chegue ao seu poder ou seja dele conhecida, (224.º-1, 1ª parte), sendo que Américo fica desde logo num estado de sujeição
2.ª Situação: A morte de Américo, implica (231.º-1, norma especial) que o estado de sujeição transmite-se para os sucessores (Carolino).
3.ª Situação: a duração da proposta de Américo dura até ao dia 12FEV, (228.º-1,b), com referência analógica do 254.º-3 CPC)

4.ª Situação: A declaração de Bernardino vale como aceitação expressa (217.º, 1.ª parte) e cuja recepção é tardia devido a um problema dos CTT (229.º-1) e que Carolino aceita tempestivamente (229.º-2), pelo que o contrato fica concluído (232.º-1) no dia 20 de Fevereiro
1.ª Hipótese:
a) Admita que Bernardino descobriu que o Renault tinha sido vendido, por Carolino, a uma sociedade revendedora de automóveis, em 21 de Fevereiro.
Há uma 2.º celebração de contrato que se considera uma venda de bens alheios, pelo que o contrato é nulo (892.º)
b) A sociedade pretende exigir de Carolino a restituição dos 15.000 euros, acrescidos de uma indemnização por prejuízos, que afirma poder provar.
Há por parte de Carolino uma violação nítida do Princípio da Boa Fé, pelo que incorre numa culpa in contrahendo (227.º) por violação dos deveres de lealdade e informação, podendo Carolino estar sujeito a indemnizar a sociedade, por violar ilicitamente a expectativa criada na sociedade de que iria adquirir a viatura em questão (483.º-1)
TURMA DA NOITE – 13-JAN.-2009

1) Carta de A a B, de dia 1: 

Qualificação como proposta contratual, com indicação dos respectivos requisitos.

A recepção da carta no dia 8 fixa o início de eficácia da proposta (224º/1, 1ª parte)

Indicação dos efeitos jurídicos da proposta (estado de sujeição de A e direito potestativo de aceitar de B) e da duração da eficácia da proposta (228º/1, c)). O atraso dos CTT não suscita, evidentemente, qualquer situação de recepção tardia (229º) (trata-se de uma proposta e não de uma aceitação).

Qualificação da declaração de B, de dia 10

Trata-se de uma aceitação (identificação dos requisitos desta), a que acresce uma proposta quanto ao modo de pagamento (que não irá ser aceite). Não existe contraproposta (cfr. 233º in fine). Não há qualquer obstáculo à possibilidade de a declaração negocial ter lugar por via electrónica (25º/1 do DL n.º 7/2004): porque, no caso, não há qualquer exigência de forma legal (219º), não se coloca qualquer problema quanto à formação da compra e venda por via electrónica (email). A declaração negocial torna-se eficaz no dia 10 (224º/1), portanto, dentro do prazo de eficácia da proposta (228º/1, c)). Celebrou-se, portanto, um contrato de compra e venda, entre A e B, tornando-se este, automaticamente (408º/1), proprietário do veículo, desde essa data. B tem, pois, razão na sua pretensão.

2) Formação de novo contrato de compra e venda do carro, entre A e C, dado estarem verificados os requisitos da proposta de C e da aceitação de A.

Quanto a C, ocorre uma divergência não intencional entre a vontade e a declaração negocial (erro-obstáculo). Trata-se de um erro na transmissão da declaração (250º/1); perante os dados fornecidos, não estará verificado, pelo menos, um dos dois requisitos de relevância do erro, para efeitos de anulabilidade do negócio: não há conhecimento ou cognoscibilidade, por parte de A (250º/1 e 247º).

Independentemente disso, atendendo à anterior alienação, feita por A a B, o contrato entre A e C constitui uma venda de bem alheio – nula (892º) – que, por isso, não produz efeitos, nomeadamente, a obrigação de pagar o preço. Regime da nulidade (286º, 289º).

Há uma situação de culpa in contrahendo (227º), por celebração de um contrato nulo, por culpa de uma das partes (A), que violou deveres pré-contratuais, impostos pela boa fé (em especial, o dever de lealdade), com a consequente obrigação de indemnizar os danos sofridos por C.

TURMA DA NOITE – 20-JAN.-2009

1) Contrato entre A e C: 

Contrato de compra e venda (874º), formalmente válido (875º), no dia 20 (dois dias antes: apenas preliminares da contratação).

Existe uma divergência intencional e bilateral entre as vontades e as declarações: há simulação (demonstração do preenchimento dos respectivos requisitos) – 240º/1.

A simulação é objectiva, fraudulenta e relativa.

Nulidade da venda simulada, por 160.000 € (240º/2), invocável por A contra C (242º/1).

O negócio dissimulado – venda por 200.000 € – é válido (241º/1 e 2), tendo a propriedade sido automaticamente (408º/1) transferida para C.

A tem, neste ponto, razão. Não assim, quanto ao erro: há erro sobre os motivos (erro vício), de A, que não leva à anulabilidade, por inexistência do acordo referido no 252º/1.

2) Qualificação do anúncio de dia 15: 

Não há oferta ao público (válida), pois não estão reunidos os três requisitos da proposta contratual; falha o requisito formal (875º e 220º). Se fosse válida, colocar-se-ia a questão da “forma” da sua revogação (230º/3). Também o e-mail de D não é uma aceitação válida, por motivos formais (875º, 220º), pois a declaração electrónica não satisfaz a exigência de escritura pública (26º/1, DL n.º 7/2004). Caso a declaração negocial fosse válida, produziria efeitos na data da sua recepção por A (dia 19) (224º/1).

Consideração de uma possível situação de culpa in contrahendo (227º), imputável a A, por violação de deveres pré-contratuais, impostos pela boa fé, com a consequente obrigação de indemnizar os danos sofridos por D.

3) Negócio de aquisição da prancha: 

Eventual situação de coacção moral (255º), que seria causa de anulabilidade (256º). Referência aos critérios de distinção entre coacção física e coacção moral.

Porém, no caso, não se verificam os requisitos legais: não resulta do texto que a agressão de D tivesse como objectivo a obtenção da declaração negocial de E; e, mesmo que assim fosse, a declaração pretendida (venda) não coincide com a emitida (doação) (255º/1 in fine).

Houve traditio da coisa, que é, também, elemento constitutivo da doação verbal de móveis (947º/2): referência à categoria dos negócios reais quoad constitutionem.

Nem a de documento particular autenticado, na nova redacção do art.º 875º.

4) Cláusulas contratuais gerais:

indicação fundamentada dos respectivos requisitos (1º/1 LCCG) e da sua aplicação ao caso concreto (2º e 3º LCCG). Provavelmente, a cláusula em causa considerar-se-á excluída, por violação do dever/encargo de (adequada) comunicação (“no verso”) (5º e 8º/a) LCCG; cfr. também 8º/d)); de todo o modo, tratase de uma cláusula de exclusão da responsabilidade, proibida (18º/a), b), c)/20º LCCG), como tal, nula, nos termos da LCCG (12º ss. e 24º).

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Henrique milionário exuberante, tem um affaire com Sofia, sua secretaria pessoal. Num jantar da empresa, sussurra-lhe discretamente o ouvido: «dou-te o colar de esmeraldas que me pediste. Daqui a uma semana vai ter ao sitio do costume para o ires buscar». Esta, logo de seguida responde: «está feito». No dia ajustado, Sofia vai ter ao lugar combinado, mas em vez do amante, encontra uma filha que lhe afirma que o que Henrique disse não a vincula porque ele já morreu e, mesmo que assim não fosse, o colar lhe pertencia a ela própria e não ao pai.

Resposta
Trata-se de um contrato de doação (940.º e ss) estando em causa um bem móvel (205.º).

Não houve tradição (entrega) da coisa, pelo que, para a doação ser valida, tinha que o contrato ser celebrado por escrito (247.º-2, 2ª parte) e, como as declarações só foram verbais, o contrato é nulo (220.º). Desta forma, a filha de Henrique tem razão, uma vez o que o pai disse não a vincula porque o negócio em causa não for formalmente válido.

Mesmo que o contrato fosse válido (e tivesse havido tradição da coisa) e a ser verdade que o colar pertencia à filha e não ao pai, o negócio seria nulo (956.º-1)

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

Quanto a E, verifica-se uma divergência intencional entre a vontade e a declaração negocial: há reserva mental; indicação dos respectivos requisitos e do regime legal (244º). Por este motivo, perante os dados fornecidos, a declaração de E seria válida, pois a reserva não é conhecida do declaratário (244º/2).
Todavia, as declarações de A e E consubstanciariam um contrato de mútuo (1142º), não tendo, porém, havido a traditio que é, também, elemento constitutivo deste tipo negocial: referência à categoria dos negócios reais quoad constitutionem e à questão da admissibilidade de celebração dos correspondentes negócios consensuais.

//////////////////////////////////////////////////////////////////////////
PONTOS
Está em causa a matéria das cláusulas contratuais gerais:
Indicação fundamentada dos respectivos requisitos (1º/1 LCCG) e da sua aplicação ao caso concreto (2º e 3º LCCG).

Provavelmente, a cláusula em causa considerar-se-á excluída, por violação do dever/encargo de (adequada) comunicação (“pequeno dístico”) (5º e 8º/a) LCCG); de

todo o modo, trata-se de uma cláusula de exclusão da responsabilidade, proibida (18º/a), b)/20º LCCG), como tal, nula, nos termos da LCCG (12º ss. e 24º).
////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
//////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
MATERIA
////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
PRINCIPIOS

1. O princípio da Tutela da Confiança e da Aparência
A tutela da confiança tem duas componentes inseparáveis.

a) Uma componente ético-jurídica;

b) outra de segurança no exercício.

O Direito defende a boa fé contra a má fé e não tolera que alguém construa expectativas e venha depois actuar em sentido contrário e disso beneficiar – venire contra factum proprium.
Tal pressupõe que tenha havido uma situação de confiança, que essa confiança tenha sido justificada, que tenha efectivamente existido um investimento nessa circunstância de confiança e que ela seja imputável a quem vier a ser atingido ou prejudicado concretamente em consequência da tutela da confiança.

Negócios jurídicos (regras de interpretação – critério objectivo – 236. Ss); Venda de bens alheios (aparência – 892.º ss); Usucapião (1287.º/1301.º); Clausulas contratuais gerais (DL 446/85, o poder negocial de consumir é nulo, visto que é um contrato de adesão); Culpa não contraendo (227.º); Segurança e justiça

2. O Principio da Autonomia Privada
Autonomia privada pressupõe um espaço de liberdade em que as pessoas comuns podem reger os seus interesses por si, como entenderem, através de negócios jurídicos ou de contratos.
Em sentido amplo: é o poder que as pessoas têm de ser dar leis a si próprias e de regerem por elas

Em sentido restrito: é um espaço de liberdade em que as pessoas comuns podem reger os seus interesses por si, como entenderem, através de negócios jurídicos ou contratos.

a) Nos negócios e contratos não é a lei que atribui a consequência jurídica, mas sim o comprador e o vendedor (efeito de transmissão de propriedade) que acordam entre si Liberdade de celebração; Autonomia privada; liberdade de contratação art. 405º CC)

b) No casamento não há liberdade de estipulação, só há liberdade de celebração

3. Princípio da Paridade Jurídica

A igualdade originária da dignidade e da liberdade das pessoas postula a paridade no Direito Civil

a) Nas partes no contrato

b) Dos cônjuges no casamento e dos filhos na filiação

c) Do inquilino no arrendamento

d) Dos trabalhadores no contrato de trabalho (protecção da parte mais fraca)

4. Princípio da Equivalência

Embora não seja absoluto, relaciona-se com o princípio da autonomia, uma vez que permite às partes estipular o contrato como entenderem (dentro da lei, da moral e da natureza)

a) Podem fazer doações puras

b) Podem celebrar negócios economicamente desequilibradas (doações mistas)

Regra geral, numa compra e venda, o preço corresponde ao valor da coisa vendida

5. Princípio da Responsabilidade

Traduz-se na compensação, através da indemnização dos danos sofridos em consequência dos actos ilícitos praticados. Esta responsabilidade civil restringe-se aos actos livres e culposos, porém, há excepções:

a) Responsabilidade sem culpa e responsabilidade pelo risco, que são imputações aos beneficiários de actividades lícitas mas danosas e aqueles que criam perigos ou deles beneficiam, a indemnização daí resultante

Há responsabilidade civil, extracontratual e contratual

6. Princípio da Boa Fé

É um principio do Direito Natural e que numa perspectiva:

a) Subjectiva: decide-se da boa ou má fé em que se encontra a pessoa perante uma situação jurídica apropria, ou seja, o possuidor da boa fé aquele que ao possuir ou adquirir certa coisa, ignorava que lesava interesses de outrem

b) Objectiva: a boa fé constitui critério de acção, ou seja, a boa fé surge como portadora de critérios de actuação honesta e honrada

Boa Fé

a) Conformidade na conduta de um sujeito com determinado padrão
b) A confiança deve ser protegida
c) Os contratos devem ser cumpridos atendendo à materialidade subjacente
Requisitos para que a confiança seja digna de tutela

a) Boa fé subjectiva do confiante e boa fé objectiva e Boa fé ética
b) Necessidade que a falta desta tutela traga prejuízos ou desvantagens para o confiante
c) Fazer recair o prejuízo sobre o causador da cessação de confiança
DIREITO SUBJECTIVO

O conceito de direito subjectivo ao longo do tempo

Savigny (1840) que propôs um conceito que ainda agora é utilizado «poder da vontade»


Criticas: 

a) Há direitos subjectivos presentes em pessoas sem vontade jurídica (direito à vida, integridade pessoal)

b) Há direitos que uma pessoa tem e não sabe que eles existem

Jhering (1861) põe a tónica na finalidade «é um interesse juridicamente protegido»


Criticas:

a) Há interesses que são protegidos e não são direitos subjectivos e que visam a protecção de terceiros (vacinação contra a gripe em que não implica que nós tenhamos o direito de que a pessoa seja vacinada – 483.º-1)

Manuel Gomes da Silva, «afectação jurídica de um bem à realização dos fins de determinada pessoa»

Ascensão de Oliveira, «posição de uma vantagem resultante da afectação de meios aos fins de determinada pessoa»

Meneses Cordeiro, «permissão normativa específica de aproveitamento de um bem»

a) Permissão normativa: resulta de normas permissivas que confere a disponibilidade de um bem, de o aproveitar dentro dos limites da ordem jurídica (utilização do carro, sua propriedade)

b) Permissão normativa específica: porque há remissões normativas que não são específicas (em relação a determinados sujeitos ou a um determinado bem – contratos 405.º -ou seja, não há um direito de trabalhar, há é um direito subjectivo de realizar um contrato

Consiste em faculdades (uma ou mais) de agir (direito de propriedade –1305.º e direito de autor)

Faculdades: um conjunto de poderes ou de outras posições activas, unificado numa designação comum. São, ao contrário dos poderes, realidades compreensivas.


Nota: quando se escreve com letra minúscula «direito» refere-se a direito subjectivo, 
e, quando se escreve com letra maiúscula «Direito» refere-se a direito objectivo

Modalidades

a) Strictus sensus (exige comportamentos – activo ou passivo)
b) Potestativos (1794 e 1101.º)
Em função das pessoas

a) Relativos (exercendo-se só sobre determinadas pessoas)
b) Absolutos (exercem-se sobre qualquer um - erga omnes)
Em função da situação jurídica

a) Disponíveis: podem ser denunciadas ou transmitidas a terceiros (crédito)
b) Indisponíveis: não são susceptíveis de renúncia ou passagem a terceiros (direito à vida, integridade, personalidade)
Nota: a equidade e os tribunais arbitrais só valem para os direitos disponíveis

Classificação

a) Patrimoniais: coisas corpóreas ou não corpóreas (intelectuais)
b) Não patrimoniais: direito à vida, integridade pessoal
c) Quanto ao regime
1. Reais: sobre uma coisa corpórea
2. Família: sucessões e obrigações
Direito potestativo:

Implica o poder de alterar, por si só, através de uma manifestação de vontade, a ordem jurídica (Com destinatário ou sem destinatário)


Exemplo: direito de aceitar o contrato uma vez que provoca uma alteração na ordem 
jurídica 
(contrato) e a alteração na esfera jurídica de outra pessoa (vinculação e 
sujeição)

São normas de poderes atribuídos ao beneficiário através do intermediar de normas permissivas: ao titular cabe actuar / não o poder que a norma lhe conceda.

Os dtos potestativos comportam várias classificações:

e) Autónomos e integrados (conforme surjam isolados - aceitação da proposta contratual – ou se integrem em direitos subjectivos mais amplos, como simples faculdades ou ate como “poderes” – “direito”de preferência dos comproprietários, art. 1409/1)

f) Com destinatário ou sem destinatário - consoante as alterações que eles promovam se dêem também na ordem jurídica de outrem (ex: aceitação da proposta contratual) ou na do próprio titular (ex: “direito” de ocupação, art. 1318)

g) De exercício judicial ou extra-judicial (renuncia)

h) Constitutivos, modificativos ou extintivos: (por igual ordem) dão pelo seu exercício lugar a uma nova situação jurídica (art. 1550), alteram a ordem pré-existente (art. 1568) ou extinguem essa mesma situação (art. 1773).

Os direitos potestativos comportam o “bem” trazido na possibilidade de desencadear os efeitos jurídicos que a lei lhes atribua e apontam (em regra) para outras realidades presentes depois da sua actuação.

a) Bens patrimoniais: os que tenham natureza económica (dinheiro) podem ser:

1. Corpóreos: com existência física, apreensíveis pelos sentidos. Abrangem realidades materiais e energéticas.

2. Incorpóreos: resultado de meras criações do espírito humano, apreensíveis apenas pelo intelecto; abrangem: Bens intelectuais (obra de arte enquanto objecto de exploração económica); Prestações (condutas humanas); Realidades jurídicas (o poder de provocar efeitos de direito ou vantagens da titularidade associativa)

b) Bens não patrimoniais: desprovidos de natureza económica (nem se exprimam, à partida, em dinheiro). Podem ser: 

1. Pessoais: quando se reportem à própria pessoa ou a realidades a ela conexas (bom nome)

2. Familiares: sempre que surjam no âmbito da família.

SITUAÇÕES JURIDICAS (Relações Jurídicas no Código Civil)

São sujeitos de direito as pessoas singulares e colectivas e que sendo susceptíveis de serem titulares de direitos e obrigações

Personalidade jurídica: susceptibilidade de ser titular de direitos e estão adstritos a vinculações (66.º-1)

Capacidade jurídica: capacidade para ser titular (com mais ou menos restrições) de relações jurídicas (67.º)

a) Capacidade de gozo: medida de direitos e vinculações de que uma pessoa pode ser titular e a que pode estar adstrita. É insuprível

b) Capacidade de exercício: medida de direitos e vinculações que uma pessoa pode exercer por si só, pessoal e livremente

Incapacidade jurídica: é a medida de direitos e vinculações de que uma pessoa não é susceptível de poder gozar

Formas de suprimento de incapacidade: são os meios de actuações estabelecidas pelo Direito, tendo em vista o efectivo exercício dos direitos e o cumprimento das obrigações do incapaz

a) Representação: o incapaz não é admitido a exercer pessoalmente os seus direitos pelo que tem de ser outra pessoa a actuar no lugar do incapaz (258.º)

b) Assistência o incapaz tem de agir juntamente com outra pessoa, ou seja, o incapaz pode agir pessoalmente mas não livremente

Facto Jurídico: é todo o acto humano ou acontecimento natural juridicamente relevante (fazem nascer as relações jurídicas) e que podem ser involuntários (nascimento, morte, destruição natural de um objecto)

Situações jurídicas: é uma situação humana que é valorada pelo Direito e que resulta duma decisão de direito em relação a um caso concreto
Prof. Menezes Cordeiro - A situação jurídica é:

a) Produto de uma decisão jurídica (acto e efeito de realizar o Direito, aplicando-o a um caso concreto);
b) Uma situação de pessoas;
c) Subjectiva por atinente ao Direito contudo sem essência psicológica e sim natureza cultural;
d) Traduz o Direito concretizado, exprimindo uma síntese facto-valor.
Classificação de situações jurídicas:

a) Simples: composta por um só elemento pelo que não pode ser decomposta noutras situações jurídicas menores;

b) Complexa: composta por outras situações jurídicas – ex: art. 1305 CC.

c) Unilateral/unisubjectiva: quando a titularidade pertence a uma só pessoa;

d) Plurilateral/plurisubjectiva: quando pertence a mais de uma pessoa (engloba vários sujeitos), compropriedade – 397.º -, domínios reais – 1403.º, 497.º e 572.º

e) Absolutas: existe por si mesma e não está dependente de qualquer outra situação de sinal contrário (direito de autor, direito de propriedade)

f) Relativas: exercida contra pessoa determinada (há uma relação jurídica de sinal contrário – débito de 50 € - passiva e obrigação de pagar -activa).


O Prof. Menezes Cordeiro apresenta 3 critérios de distinção entre situação jurídica 
relativa e a absoluta:

1. O seu a absoluta existe por si, sem dependência de situação, de sinal contrário; a relativa consubstancia-se na medida em que frente a ela se equacione uma outra de teor inverso.

2. Os da doutrina clássica
Critério de eficácia: seriam absolutas as que produzissem um efeito erga omnes e relativas as que operassem apenas inter partes;

Critério de responsabilidade: absolutas as que, sendo violadas, possibilitariam a responsabilização de qualquer prevaricador e relativas as que permitiram responsabilizar apenas uma pessoa.

a) Patrimoniais: susceptíveis de avaliação monetária;(direito de propriedade)

b) Não patrimoniais: direitos de personalidade, direito à vida

c) Activas: posição de vantagem para o titular (direitos subjectivos, normas permissivas);

d) Passivas: posição de desvantagem para o titular (normas impositivas ou proibitivas).

Perspectiva do Prof. Menezes Cordeiro
a) Activas: derivam de permissões normativas/normas que conferem poderes; é uma vantagem.

b) Passivas: resultam de normas proibitivas/impositivas; é um peso.

c) Analíticas: são fórmulas lógicas, retiradas através de redução dos componentes elementares das realidades jurídicas. (poder de disposição)

d) Compreensivas: traduzem-se em esquemas culturais. (dto de propriedade)

e) Excepção: situação jurídica activa que permite ao seu titular deter ou paralisar a posição de outrem

Todas estas situações jurídicas são cumuláveis, por exemplo:

a) O direito de propriedade é uma situação complexa porque o seu proprietário é uma situação activa mas tem o dever de boa vizinhança – passiva
Situações jurídicas activas

1. Expectativas 

1227, 2156, 242, 273, 275-2

a) Jurídicas: não tem ainda o direito subjectivo mas tem a esperança de o vir a adquirir (negócios simulados -242.º.-2, condição suspensiva de negócios – 273.º, 275.º-2

b) De facto: consoante o processo que lhe dê azo tenha a ver com simples ocorrências (se alguém faz obras em casa na esperança de vir a ser dono da mesma)

c) Mistas: expectativa de herdar (filhos ou cônjuges)


Nota: o princípio subjacente é o da confiança 227.º 
2. Interesse juridicamente tutelado (483.º-1) regra geral da responsabilidade sobre factos ilícitos e tem duas situações:
a) Quando viola um direito subjectivo (concorrência desleal)
b) Violação duma disposição normativa (trânsito aduaneiro, higiene e segurança)
3. Poderes/deveres: poder paternal (1877.º e ss), pelo interesse de terceiros (filhos). Não há liberdade de actuação
Situações jurídicas passivas

Cada um de nós tem o dever de respeitar o direito dos outros, o que não significa que estejamos desta forma em relação jurídica com todas as pessoas do mundo.

Nas situações passivas, o sujeito fica colocado no âmbito de aplicação de normas proibitivas, impositivas ou impositivas. A situação compreensiva passiva de base é a obrigação (art. 397 cc)


Nota: nem todo o incumprimento dum dever é sancionado (obrigações naturais – 
402.º, pagamento duma divida de jogo

1. Obrigação: É um dever específico que impende sobre determinada pessoa a realizar determinada conduta e que tem sempre uma prestação: (principal, acessórias ou secundárias)

a) facere propriamente ditas ou de facto positivo: deve desenvolver-se uma actividade em si.

b) non facere ou de facto negativo: deve-se abster de certa actuação.

c) pati ou de suportação: deve-se sofrer que alguém desenvolva, na sua esfera, uma actividade que em princípio não teria lugar.  

A obrigação compreende em si outras realidades jurídicas:

a) Dever de efectuar a prestação principal.

b) O dever de efectuar prestações secundárias (resulta da estipulação das partes)

c) Acessória (resultam do principio da boa fé)

d) Certas sujeições (ex: a de ser interpolado, art. 805/1cc)

e) Determinados poderes (o de se apresentar a cumprir devendo o credor aceitar. 777/1)

f) Algumas excepções (ex: a do contrato não cumprido. art. 428/1).

A situação analítica passiva de base é o dever. Este traduz a incidência de normas de conduta: impositivas e proibitivas. A pessoa adstrita a um dever encontra-se na necessidade jurídica de praticar ou de não praticar certo facto.

2. Deveres: é a necessidade duma pessoa adoptar uma certa conduta (activa ou omissiva) ou seja, é um dever de certo comportamento
a) Dever que existe perante determinada pessoa (contrato) e que se chama obrigação
b) Dever de abstermo-nos de lesar os direitos absolutos de outra pessoa (ofensa, agressão) – obrigações naturais – 402.º

Nota: nem todos as violações de direitos são ressarcidos, sendo apenas ressarcidos 
os direitos de crédito ou direitos absolutos

3. Sujeições: São situações jurídicas passivas correspondentes aos direitos potestativos – 550.º- (a pessoa que possa ver a sua posição alterada por outrem) e que suportam na sua esfera jurídica a sujeição a certos direitos (servidão de passagem – 1550.º)

Diferenças entre deveres e sujeições

a) Deveres: o obrigar sobre quem recai uma obrigação, pode cumprir ou não cumprir
b) Sujeição: tem a obrigação de cumprir
4. Ónus: necessidade de praticar uma conduta de adoptar uma conduta para benefício próprio (o respectivo titular tem que realizar uma determinada actividade para beneficiar de uma vantagem)

Nota: Pode fazer ou não (não é obrigado) dependendo disso só aceder à vantagem (ónus da prova. 342.º-1)

Protecções reflexas ou indirectas – há situações jurídicas em que as permissões de aproveitamento dos bens não são entregues directamente às pessoas mas que são protegidas indirectamente. Não se dá a individualização dos direitos mas a proibição da conduta contrária. (ex: vacinação)

Consiste em fazer incidir, numa generalidade de pessoas, normas de comportamento que acabam por acautelar certos interesses. Desta forma, haverá um beneficiário ao qual, não sendo atribuída qualquer permissão, se concede uma certa tutela, através dos deveres imputados a terceiros: é a protecção reflexa. (ex: ninguém tem direito a que os outros sejam vacinados ou que os importadores paguem taxas alfandegárias, mas a existência desses direitos protege os interesses particulares).

Poderes funcionais

A ordem jurídica pode acometer na esfera jurídica de alguém poderes para a prossecução de determinados fins. Está funcionalmente adstrita aos fins acometidos. Ex: representação.

Também chamados de poderes-deveres ou direitos-deveres, podem definir-se como obrigações específicas de aproveitamento de um bem. 

Ex: o dever paternal (responsabilidade parental)

Excepções
É a possibilidade dada ao sujeito, por incumprimento (actuação ilícita) de outra parte, deixar de cumprir um dever jurídico. Ex: art. 428.

Em sentido material, a excepção é a situação jurídica pela qual a pessoa adstrita a um dever pode, licitamente, recusar a efectivação da pretensão correspondente. Podem ser classificadas de várias formas:

_ Fortes ou fracas, consoante permitam ao beneficiário deter um direito alheio ou apenas enfraquece-lo, respectivamente.

_ As fortes abrangem as peremptórias (detêm a pretensão por tempo indeterminado) e as dilatórias (se apenas o fizerem por certo lapso de tempo).

Ainda que se inscreva negativamente no conteúdo dos direitos que vais restringir, a excepção opera pela vontade do seu beneficiário. Tem pelo menos essa autonomia.

As excepções correspondem a poderes em sentido técnico: trata-se de uma figuração analítica que traduz, com efectividade, a disponibilidade de meios para a obtenção de um fim. Elas integram a categoria dos poderes potestativos, uma vez que visam a produção de efeitos jurídicos que alteram efectivamente a ordem existente.

NEGÓCIOS JURÍDICOS

Noção: conduta voluntária que visa a produção de efeitos jurídicos e tutelados pela ordem jurídica

a) Facto jurídico: qualquer facto relevantemente jurídico e que tem como efeitos (constituição, modificação e extinção)

Nota: há factos juridicamente irrelevantes (regras de cortesia)

b) Factos voluntários: os efeitos correspondem à vontade de quem os praticou (negócios jurídicas) e efeitos independentes de quem os praticou (simples actos jurídicos)

c) Factos involuntários (naturais): nascimento, morte, calamidade

Os elementos estruturais:

a) Vontade (subjectivo): que consiste na intenção de produzir efeitos jurídicos e que coincide com o sentido da Declaração

b) Manifestação da vontade (objectivo): que consiste no comportamento declarativo

Classes:

a) Unilaterais: para que produza efeitos basta apenas a intervenção duma parte (uma vontade e uma declaração negocial (testamento, promessa pública)

Exemplo: A e B são comproprietários de um automóvel. O automóvel é furtado. Põem um anúncio no jornal a pagar alvíssaras

b) Plurilateral: só produz efeitos quando uma parte formula e comunica uma declaração de vontade (proposta) e a outra manifesta a sua aceitação

Contrato de compra e venda

Classificações genéricas de contratos unilaterais e bilaterais

a) Forma do negócio jurídico: 219.º

b) Modo como o negócio se constitui

1. Reais: a lei não basta o consenso, exige a entrega real do objecto (Depósito, Comodato, Mútuo, Penhor)

2. Consensuais: A lei não exige uma forma especial

c) Quanto aos efeitos familiares

4. Obrigacionais: cria uma obrigação e um direito de crédito para outra pessoa

5. Reais: produz efeitos de direitos reais (usufruto – 879.º)

6. Onerosos (compra e venda) e gratuitos (doação)

Contrato: é um acordo juridicamente relevante

Na celebração de contratos existe (em principio) liberdade de forma (219.ºCC),


Nota: não existe a liberdade de forma: casamento de menores de 16 anos (1601.º a))

Princípio da liberdade contratual -
405.º Engloba duas vertentes
a) Liberdade de celebração: faculdade de livremente realizar contratos ou recusar a sua celebração

b) Liberdade de estipulação: faculdade de fixarem livremente o conteúdo dos contratos

Contudo, só existe liberdade contratual na altura da realização do mesmo contrato e, depois da sua realização, o contrato torna-se vinculativo para as partes (406.º Eficácia dos contratos)
Os contratos são típicos quando previstos na lei e são atípicos no caso contrário

INEFICÁCIA

Um negócio jurídico viola a lei, implica ineficácia jurídica (fica privado de efeitos jurídicos
a) Sentido amplo: tem lugar sempre que um negócio não produz os efeitos que tenderia a produzir

b) Sentido lato: temos a nulidade (negócio nulo), anulabilidade (o negócio é anulável), inexistência jurídica, ineficácia em sentido restrito

O regime das Nulidades e Anulabilidades encontra-se consignado nos artigos 285.º e ss CC

NULIDADE
O negócio nulo é ineficaz desde o início uma vez que nunca chega a produzir os efeitos pretendidos. O prazo é invocável a todo o tempo (286.º), ou seja, se for celebrado um negócio nulo, o que invocar a nulidade pode faze-lo no dia seguinte ou até daí a 10 anos

Os negócios nulos nunca poderão ser convalidados (tornar-se válidos)

Temos como exemplos de negócios nulos:

Inobservância da forma legal (220.º); Venda de bens alheios (892.º); Doação de bens alheios (956.º); Negócio simulado (240.º/2); Objecto negocial (280.º); Fim contrário à lei ou ordem pública (281.º); Negócio celebrado contra a lei (294.º)

ANULABILIDADE

O negócio anulável, apesar de ser inválido, começa por ser eficaz (começa por produzir os efeitos jurídicos pretendidos por quem o produziu e esses efeitos irão produzir-se até que surja uma sentença que anule o negócio (sentença de anulação – 289.º/1)


Nota: esta sentença priva o negócio de efeitos para o futuro e destrói retroactivamente 
os efeitos já produzidos

Para se conhecer o prazo aplicável é preciso fazer a distinção entre negócio cumprido e o não cumprido (287.º/1 e 2)

a) Cumprido: ambas as partes já realizaram o que estava assente no contrato (287.º/1 – a arguição de anulabilidade é de 1 ano)

b) Não cumprido: quando uma das partes não cumpriu com a sua parte no negócio (287.º/2, a arguição de anulabilidade não está sujeita a qualquer prazo e pode ser por via da)

1. Acção: quando alguém intenta uma acção judicial tendo em vista a anulação do negócio
2. Excepção: quando é o réu que invoca o vício da anulabilidade
Quanto ao momento a partir da qual se conta o prazo e quando a lei nada disser, o prazo deve contar-se desde a «cessação do vício que lhe serve de fundamento» (287.º/1). Por aplicação desde critério, o prazo e 1 ano deverá começar a contar desde o conhecimento do erro, do dolo, da incapacidade acidental.

Têm legitimidade para invocar a anulabilidade as pessoas em cujo interesse a lei estabelece (287.º/1), ou seja, a quem a lei quis proteger (247.º, 250.º, 252.º o errante; 256.º - o coagido; 257.ºo incapaz). O juiz se no decorrer de um processo se aperceber que o negócio é anulável nada pode fazer.

Um negócio que é inválido pode tornar-se válido, ou seja convalidar-se

Temos com exemplos de negócios anuláveis

Anulabilidade dos actos de menores (125.º); Actos de interdito posteriores à sentença (148.º); Várias modalidades de erro (247.º até 254.º); Coacções (255.º/256.º/257.º); Negócios usurários (282.º); Venda a filhos ou netos (877.º)

Como se pode sanar a anulabilidade

Se durante um ano, e se tratar de negócio já cumprido, não for arguida a anulabilidade esse negócio torna-se válido.

Se existir uma confirmação de um negócio anulável, este convalida-se (288.º/1)

a) Só quem o pode anular é que tem o direito de o confirmar

b) Um negócio que tenha sido confirmado não poderá vir a ser posteriormente anulado. A confirmação pode ser:

1. Expressa: feita através de um meio directo de manifestação de vontade (alguém que diz: «eu confirmo este negócio» o comportamento mostra que realmente a pessoa quer que o negócio se mantenha)

2. Tácita: quando se deduz de factos que, com a probabilidade, a revelam (217.º) (um miúdo de 12 anos vende-me um quadro o qual não foi logo pago. Os pais vêm ter comigo mais tarde para que eu lhes pague o quadro. Logo verifica-se directamente que os pais querem receber o dinheiro e, indirectamente que querem validar o negócio

c) Só os negócios anuláveis estão sujeitos a confirmação

Para que seja eficaz (288.º/2) é necessário que tenha cessado o vício

Efeitos da declaração da nulidade e anulabilidade (289.º/1)

Operam retroactivamente 

Haverá lugar a repristinação das coisas no estado anterior ao negócio, restituindo-se tudo o que tiver sido prestado ou, se a restituição não for possível, o valor correspondente


Exemplo: se, por dolo ou coacção do senhorio ou erro do inquilino, o prédio é 
arrendado por renda muito superior ao justo valor, e o inquilino obtém alguns meses 
mais tarde a anulação do contrato de arrendamento, o senhorio deve restituir as 
rendas recebidas e o inquilino deve o valor objectivo do uso e fruição do prédio, 
compensando-se parcialmente os deveres de restituiço

A restituição em espécie, após a declaração de nulidade ou a decretação da anulação do negócio, não é possível em muitos casos (pode a coisa ter sido consumida ou ter desaparecido e pode ter-se constituído sobre ela um direito de terceiro, que deva ser respeitado (291.º). nestes casos haverá lugar á restituição em valor). As obrigações recíprocas de restituição estão sujeitas ao princípio do cumprimento simultâneo (290.º)

Quando há um negócio inválido este pode ser seguido por outros igualmente inválidos 

A regra geral


Exemplo: “A” vende algo invalidamente a “B”. Posteriormente “B” vende o mesmo 
bem a “C”. a questão é saber se a invalidade do 1.º negócio vai implicar ou não com o 
segundo. Primeiramente verifica-se se trata de um negócio nulo ou anulável

a) Negócio nulo: o negócio começa por não produzir efeitos. Logo, a venda de “A” a “B” é ineficaz, não há transmissão de propriedade a outrem. O bem continua a ser de “A”, a venda de “B” a “C” não é juridicamente válida, isto é, “B” não tem legitimidade para vender bens alheios (892.º)

b) Negócio anulável: “A” vende a “B”, a propriedade transfere-se, pois o negócio anulável começa por ser eficaz. Quando “B” vende a “C”, esse negócio é válido. “B” vende um bem que lhe pertence. Só uma sentença de anulação poderá invalidar o negócio a qual operará retroactivamente (289.º/1), tudo se vai passar como nunca tivesse havido transmissão de “A” para “B”. Afecta assim também o negócio realizado entre “B” e “C” (892.º)

Regime especial (291.º) (aplica-se se estiver em causa bem imóvel) tem aplicação quando:

a) For uma coisa regista (prédio) caso seja uma jóia ou livro não se aplica

b) O terceiro esteja de boa-fé (adquirente do 2.º negócio)

c) Tem de ser a título oneroso (todo o negócio em que o adquirente suporta um sacrifício patrimonial), mas se for uma doação já se aplica

d) O registo de aquisição tem de ser anterior ao registo da acção de nulidade/anulabilidade (291/1), em que o terceiro deve registar o acto que fez quando adquiriu o bem

e) É preciso terem decorrido 3 anos (o que o terceiro estará definitivamente protegido)

O juiz se no decorrer de um processo se aperceber que o negócio é anulável nada pode fazer
Um negócio que é inválido pode tornar-se válido, ou seja convalidar-se
O que acontece se faltarem requisitos de forma? 

O contrato é nulo, -220- quando a lei não previr outra sanção


Nota: no contrato de promessa de um bem imóvel, a lei não exige a escritura pública.


Se a exigência de prova não tiver um valor necessário para a validade do negócio, a 
sua falta pode ser suprida por confissão das partes (artº 364º nº 2 do CC).


se um contrato de trabalho a termo for estabelecido sem a forma legalmente exigida, a lei 
estabelece que o contrato é um contrato sem termo.

Para classificar as exigências de forma, podemos utilizar dois critérios:

a) Falta de forma: é ad substantiam se condicionar a conformidade do acto jurídico.

b) Fonte das exigências: para comprovar a validade o negócio jurídico, a forma é ad probationem
Forma: É o modo de expressão de uma declaração negocial
a) Legal -221.º

b) Voluntária – 222.º

c) Convencional – 223.º

Os negócios jurídicos formais têm regras de interpretação específicas (artº 238º nº 2), e há uma regra sobre a possibilidade de conversão num negócio jurídico formal de um negócio que seja nulo por exigir maior formalismo.

istingue-se entre documentos escritos (763º)

a) Autênticos: são aqueles que são feitos por uma autoridade pública (testamentos, escrituras públicas).

b) Particulares: são todos os outros
Estrutura do negócio jurídico (têm a haver com o conteúdo do negócio)

a) Essenciais: são aqueles sem os quais o negócio se descaracteriza (Na compra e venda, se não há preço não há compra e venda)

b) Naturais: são aqueles que decorrem da lei, porque a lei estabelece o regime jurídico de cada negócio – são pois os que resultam globalmente do regime legal que esteja previsto. (não podem é afastar as normas imperativas se as partes disserem que a compra e venda de um imóvel não carece de escritura, o negócio é nulo)

c) Acidentais: conteúdos típicos que a lei prevê que as partes possam apor à generalidade dos negócios, simplesmente não são essenciais as partes podem apor uma condição ao negócio, como uma data de início para um contrato de trabalho
Negócios formais são os que têm a sua forma exigida por lei.

Negócios consensuais são todos os outros, aqueles para os quais a lei não disponha de forma especial. 
Quais os motivos das exigência de forma?

a) Solenidade – como no casamento.

b) Reflexão – Dar mais oportunidade de ponderação às partes.

c) Dar publicidade aos actos
OBJECTO DO NEGÓCIO JURÍDICO:

a) Mediato que consiste no quid sobre que incide os efeitos do negócio

b) Imediato: consiste nos efeitos jurídicos a que o negócio tende (conteúdo).


Ex: A vende um relógio a B: mediato é o relógio e imediato é o preço que B paga a A.
REQUISITOS: (280º):
a) Não podem ser contrários à ordem pública e ofensivos dos bons costumes;

b) tem de ser determinável, ou seja, tem de saber o que é que constitui o objecto do negócio jurídico;

c) tem que ser física e legalmente possível (Não se pode vender algo que não exista, embora se possa vender coisas futuras - as maçãs que determinado pomar vai dar)

d) tem que estar de acordo com a lei, tem de ser lícito.
CONSEQUÊNCIAS

A infracção de qualquer dos requisitos do objecto negocial implica a nulidade do negócio jurídico. Também poderá haver lugar à responsabilidade civil pré negocial (artº 227º).

CONDIÇÃO

É um dos elementos acidentais do negócio e pode ser

a) Suspensiva: se a verificação da condição importa a produção dos efeitos do negócio,
b) Resolutiva: se a verificação importa a destruição dos efeitos negociais
c) Impróprias: quando as condições sejam passadas ou presentes visto que o evento condicionante é futuro;
1. Necessária é também uma condição imprópria visto que o evento não é incerto;
2. Impossíveis são também condições impróprias visto que a não verificação do evento é certa;
d) Própria (1º o evento futuro, ao qual está subordinada a eficácia do negócio, 2º o carácter incerto do evento, 3º subordinação resultante da vontade das partes).
e) Incondicionais: é impossível impor uma condição (casamento, adopção, aceitação da herança, perfilhação, negócios cambiários, negócios com títulos)
As condições podem ser lícitas ou ilícitas.

Pode haver uma condição que sendo ilícita em si seja lícita no negócio jurídico


Ex: A diz a B, vendedor de heroína, que lhe dá um relógio se permanecer 15 
dias sem sair de casa. Tendo em conta o estímulo a que se destina (evitar que 
venda heroína), pode ser lícito.

Pode haver uma condição que sendo lícita em si seja ilícita no próprio negócio jurídico. 


Ex. Dou-te 500 contos se estiveres em casa 2 meses para te curares da 
toxicodependência. Se a clausula em si é ilícita mas o fim tido em vista pode ser 
considerado licito (2232° e 967°).

Os negócios sob condição podem ser nulos se a condição for contrária à lei, à ordem pública ou ofensiva dos bons costumes (art., 271 °).


Nota: Sempre que alguém fizer um testamento e fizer uma condição física e legalmente impossível considera-se que a condição é não escrita e que prejudica o herdeiro salvo declaração do testador em contrário (artº 2230º).

CONDIÇÕES POTESTATIVAS, CAUSAIS E MISTAS:

a) Potestativas dependem da vontade da outra parte 

Ex: A faz doação a B se este visitar o Brasil ou se escrever um livro. Pode ser 
arbitrária se o evento é um puro querer e não arbitraria se o facto for de certa 
seriedade ou gravidade em face dos interesses em causa (se fores ao Brasil).

b) Causais dependem de um acontecimento causal/natural (se não chover, se falecer sem herdeiros, se 3° for ao Brasil)

c) Mistas dependem da vontade do próprio e da vontade de terceiro (se B casar, uma vez que casar não depende só da sua vontade).
CONDIÇÕES POSITIVAS E NEGATIVAS:

a) Positiva o evento condicionante traduz-se na alteração dum estado de coisas anterior.

b) Negativa o facto condicionante consiste na não alteração duma situação preexistente.

CONDIÇÕES PERPLEXAS: são as condições contraditórias, em que o evento condicionante é incompatível com o efeito jurídico querido.
EFEITOS DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS SOB CONDIÇÃO:

a) Na pendência da condição:
A pendência da condição é o momento que medeia o espaço entre o dia em que se celebra o negócio e se verifica a condição.

Podem-se praticar actos conservatórios durante a pendência da condição (artº 273º).

O credor condicional pode praticar actos dispositivos sobre bens ou direitos que constituem objecto do negócio condicional. (artº 274º). Todos os actos de administração ordinária são válidos.


Ex: A diz a B que lhe dá um andar se ele for ao Brasil, B esteve 3 anos 
para ir ao Brasil. Entretanto o andar esteve arrendado. O andar é de B desde 
que foi feito o negócio porque tem efeitos retroactivos (artº 276º). B tem direito 
ao valor das rendas se A estiver de boa fé.

O artº 272º impõe àquele que contrair uma obrigação ou alienar um direito sob condição suspensiva o dever de agir segundo os ditames da boa fé.

b) Verificada a condição:

Os efeitos do negócio que estavam suspensos tornam-se efectivos ipso jure e desde a data de conclusão do negócio, sem mais requisitos. Os actos de administração praticados pelo devedor condicional, na pendência da condição suspensiva, continuam válidos, mesmo que se verifique a condição.

c) Não verificada a condição:

Não se produzem os efeitos definitivos a que o negócio tendia e desaparecem os próprios efeitos provisórios ou preparatórios que tiverem lugar.

TERMO (artº 278º)

Os negócios jurídicos têm termo, ou para começar ou para acabar. Difere da condição porque é um acontecimento futuro mas certo enquanto a condição é incerto. Existe um termo quando as partes celebram um negócio jurídico relativo a acontecimento futuro mas certo. Em caso de dúvidas o termo conta-se de acordo com as regras previstas no artº 279º.

MODALIDADES DO TERMO:

a) Termo inicial suspensivo ou dilatório e termo final, resolutivo ou peremptório:
O termo pode ser inicial, suspensivo ou dilatório quando se marca um prazo para o negócio jurídico produzir efeitos.

Pode ser final, resolutivo ou peremptório quando se marca um prazo a partir a partir do qual cessam os efeitos do negócio jurídico.

· Termo certo e termo incerto:
O termo pode ser certo quando se sabe antecipadamente o momento exacto em que se verificará.

O termo pode ser incerto quando esse momento é desconhecido.

· Termo expresso ou próprio e termo tácito ou impróprio:
O termo pode ser expresso ou próprio quando o termo, a clausula acessória existe por vontade das partes.

O termo pode ser tácito ou impróprio quando o termo resulta de imposição da lei.

· Termo essencial e termo não essencial:

O termo é essencial quando a prestação deve ser efectuada até à data estipulada pelas partes ou até um certo momento tendo em conta a natureza do negócio e/ou a lei.

Ex: A diz a B que lhe entregue uma casa no Verão.

Se o termo for essencial significa que se B não cumprir o prazo equivale ao não cumprimento definitivo (artº 891º).

O termo é não essencial quando depois de ultrapassado não acarreta logo a impossibilidade da prestação, apenas gerando uma situação de mora do devedor (artº 804º).

Ex: Maria manda fazer um vestido a Augustus. Se o prazo para se feito for em 8 dias e se Augustus não cumprir o vestido continua a interessar então não é essencial, mas se o vestido for para ser usado no casamento a realizar na data prevista para entrega já é essencial.

NEGÓCIOS IMPRAZÁVEIS:

Pode haver negócios sem termo (imprazáveis), não susceptíveis de termo.

Ex: casamento (artº 1307º).

Se nos negócios imprazáveis se puser um termo e o negócio não admitir termo, o negócio é nulo.

Ex: Se A fizer um casamento a termo o casamento é válido, a cláusula é que é nula (artº 1618º).

MODO, ENCARGO OU CLÁUSULA MODAL:

O modo é uma cláusula acessória pela qual nas doações (artº 963º) e liberalidades testamentárias (artº 2244º) o disponente impõe ao beneficiário da liberalidade um encargo, isto é, a obrigação de adoptar um determinado comportamento no interesse do disponente, de terceiro ou do próprio beneficiário.

· Distinção entre modo e condição:

O modo confunde-se, por vezes, com a condição.

- Enquanto a cláusula modal se traduz na imposição, ao beneficiário, no dever de adoptar uma determinada conduta, a condição pode ter como evento condicionante um facto de qualquer das partes, um facto natural ou de terceiro ou um evento de carácter misto.

- Se a condição for suspensiva não se produzem imediatamente os efeitos do negócio mantendo-se o período da pendência até há verificação da condição. 

No modo, ou cláusula modal os efeitos produzem-se imediatamente, não suspendem, mas pode vir a ser destruído devido ao incumprimento culposo do modo.

- A condição suspensiva suspende mas não obriga. O modo obriga mas não suspende.

- A cláusula modal obriga o beneficiário da liberalidade e a condição resolutiva não impõe qualquer obrigação.

Para saber se estamos perante uma cláusula modal ou condicional recorre-se à interpretação dos negócios jurídicos.

Em caso de dúvida, a doutrina entende que se deve optar pelo modo pois conserva mais o negócio.

- No caso da condição esta depende da vontade

No modo o negócio só deixa de produzir efeitos se for requerida judicialmente.

Tem legitimidade para intentar a acção os interessados.

Ex: A deixa a B uma herança com uma cláusula modal de que B teria que pagar os cursos às pessoas da terra.

B não paga.

Tem interesse para intentar a acção as pessoas que iriam beneficiar desse curso, os herdeiros, a pessoa que fez a doação (se foi em vida).

· Encargos impossíveis ou ilícitos:

Ex: A deixa a quinta a B se B der um tiro a determinada pessoa.

Aplica-se aos encargos impossíveis a regra das condições (artº 2245º que remete para a regra de condição).

· Não cumprimento do encargo:

Em caso de não cumprimento do encargo os interessados para intentar a acção têm 2 hipóteses ou intentar uma acção para impor o encargo, ou intentar uma acção para anular a doação com a justificação do não cumprimento.

Só pode anular se o contrato permitir, ou seja, se na doação tiver uma cláusula que diga que se ele não cumprir a doação é anulada.

No caso da doação aplica-se os artºs 965º e 966º, no caso das disposições testamentárias aplica-se os artº 2247º e 2248º

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

CONTRATOS

/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

Posseguimos hoje na matéria da celebração dos contratos. Na última aula antes das férias, vimos que a formação dos contratos envolvia essencialmente uma proposta e uma aceitação, sendo que apreciámos aqui os requisitos da proposta negocial, os efeitos da proposta (se a proposta tem prazo, se não tem, a resposta...) e a matéria relativa à possibilidade de revogação da proposta e condições dessa revogação. Vamos hoje apreciar algumas modalidades específicas de proposta, e o que se segue à proposta - a aceitação ou a contra-proposta. Ainda com referência à questão da formação dos contratos, cabe fazer uma referência aos novos meios de contratação e à natureza das declarações contratuais da proposta e da declaração de aceitação. Assim encerramos a matéria da formação do contrato, e falaremos em seguida da forma da declarações negociais.

A oferta ao público é uma modalidade de proposta cuja especificidade reside no facto de ser dirigida a uma generalidade de pessoas. Não é A que pergunta a B se quer comprar, é a proposta de um stand de automóveis por exemplo que coloca à venda um certo número de carros. Qualquer pessoa pode vir a comprar um daqueles automóveis.

Trata-se de uma proposta que tem de ter os requisitos da proposta: completa, carácter firme e inequívoco, e ter a forma adequada para a proposta. Simplesmente, a oferta ao público, justamente por ser dirigida ao público, muitas vezes confunde-se com situações que não são verdadeiramente propostas negociais por lhes faltar um destes requisitos. Aquela com a que mais se confunde é o convite a contratar - uma declaração negocial à qual falta um dos elementos para ser considerada uma proposta. Quase sempre trata-se de declarações negociais de incentivo à contratação. Sabemos que os elementos estão todos lá, e portanto estamos perante uma declaração negocial, e portanto à outra parte basta aceitar. Exemplo: passamos numa loja e está um vestido exposto com o preço. É uma proposta porque tem todos os elementos. E se não estiver o preço? É um convite a contratar. Diferente da oferta ao público, mas com possíveis confusões, é a proposta negocial que seja dirigida a uma pessoa desconhecida, ou a uma pessoa de paradeiro desconhecido mas que é determinada. Exemplo: alguém anuncia que dá mil euros a quem encontrar a sua carteira. Isto é uma proposta a pessoa desconhecida, mas essa pessoa é determinada - só quem encontrar a carteira é que pode aceitar a proposta. Esta declaração de proposta manifesta-se por anúncio público, e aplica-se aqui o artº 2256º. Se tiver todos os elementos, é sim uma proposta, ainda que a pessoa desconhecida mas determinada.

A oferta ao público é uma forma de proposta cada vez mais importante. A oferta ao público pode manifestar-se pelos mais variados meios: montra, impressos distribuídos pelo correio, etc. É preciso, para que seja uma oferta ao público, é que tenha os requisitos de uma proposta negocial.

Outra figura com a qual se confunde uma oferta ao público é uma outra figura que estudaremos mais à frente, a das cláusulas contratuais gerais, que está regulada num diploma próprio, que está a seguir ao Código Civil. As cláusulas contratuais gerais caracterizam-se, genericamente, por serem proposições negociais de carácter genérico e feitas por uma das partes e apresentadas por aquele carácter a um conjunto de pessoas indeterminado, que se limita a dizer "sim, contrato" ou "Não, obrigado". Estas cláusulas contratuais gerais são típicas dos negócios de massas: seguros, fornecimento de energia eléctrica, de gás, de água... O formulário contratual é sempre o mesmo, qualquer que seja o contrato. Uma das partes tem liberdade de celebração e de estipulação, e a outra só tem liberdade de celebração. Pelo facto de serem dirigidas a um número indeterminável de pessoas podem ser confundidas com a oferta ao público. Mas as cláusulas contratuais gerais são apenas declarações negociais, não basta aceitá-las - elas podem ainda assim ser negociadas.

A oferta ao público é referida no nº 3 do artº 230º do CC apenas a propósito da irrevogabilidade da proposta - ou seja, para revogar a proposta que foi feita, exige-se a mesma forma.

A uma proposta segue-se, como declaração negocial essencial, a aceitação ou a rejeição pelo destinatário da proposta. Se for uma declaração de aceitação, ela exprime a concordância com o conteúdo da proposta, e tem exactamente os mesmos requisitos da proposta: tem que ser completa, inequívoca e total. Se o assentimento for parcial, das duas uma: ou há uma contraproposta quanto aos aspectos com os quais não se concorde (artº 233º) ou há uma rejeição.

A aceitação, tal como a proposta, pode ser expressa ou tácita - aplica-se o artº 217º de que já falámos.

Quando surge a aceitação, o contrato pode surgir, nos termos do artº 232º. Só não surgirá naqueles contratos em que a lei exija, para a conclusão do negócio, um acto de tradição - reais ad constitutionem. Mas são poucas essas situações, de um modo geral basta a declaração da proposta e da aceitação. 

Também relativamente à aceitação há prazos durante os quais há regras de irrevogabilidade. Há aqui que conjugar o artº 228º e o artº 229º do CC. Pode acontecer que, pelo tempo que decorre entre a emissão da proposta e a emissão da aceitação, a proposta tenha deixado de estar válida. Se a aceitação tiver sido expedida fora de tempo, o proponente não tem que fazer nada. Deverá haver nova proposta e nova aceitação. Se ela já tiver sido expedida em tempo, mas tiver chegado tardiamente, o proponente deve avisar o autor de que não quer o negócio, sob pena de responder pelos danos (artº 229º). Por outro lado, é possível a revogação da declaração de aceitação nos termos do artº 235º - ou seja, enquanto ela não chegar à esfera jurídica do proponente.

Se, pelo contraio, o destinatário da proposta resolver não a aceitar, então emite uma declaração de rejeição. Atenção que o silêncio não tem valor declarativo (artº 218º), pelo que se ele nada disser o contrato não se concretiza.

Esta é a forma mais estrutural de um negócio: proposta-aceitação, proposta-aceitação com modificações--conbtraproposta-celebração, etc.

Hoje em dia temos outras formas de celebração de contratos que decorrem das novas tecnologias. Há até algumas teorias engraçadas sobre quem é o proponente ou quem é o aceitante. Mas tudo isto são discussões de carácter teórico. O que é relevante é sabermos que há aqui novas formas de celebração de contratos, contratos que celebramos através das máquinas com o seu proprietário - a máquina é apenas um meio para efeitos da celebração do negócio - mas do que não há dúvida é que estamos a celebrar um contrato.

Devemos ainda ter em atenção que há regulamentação comunitária sobre novas formas de contratação, designadamente sobre contratação através da Internet. Uma directiva de 1997 acentua o peso dos deveres de informação nos contratos celebrados através da Internet. Se um contrato for celebrado pela Internet, devem ser respeitadas as regras gerais da contratação, com as necessárias adaptações. Note-se que nem sempre (ou quase nunca) se celebra aqui um contrato entre presentes.

Retenhamos ainda que no processo de formação de um contrato, podemos ter um esquema simples de proposta-aceitação, ou podemos ter um esquema complexo, um processo negocial complexo, com vários actos preparatórios da contratação final, e que podem sem ser em si mesmo negócios jurídicos. Exemplo: se as partes começam a contratar, e celebram logo um acordo sobre prazo de validade (artº 228º), isto já é um negócio. Se as partes convencionam uma forma específica, é um negócio preparatório do negócio final. Os mais recorrentes são convenções sobre a forma (artº 223º), convenções sobre o valor do silêncio (artº 218º), convenções sobre o prazo de eficácia das declarações, ou ainda contrato-promessa (artº 410º), pacto de preferência (artº 414º), ou o concurso para a formação do contrato, que o Código Civil não disciplina - frequente no contrato de trabalho, no contrato de empreitada, etc. Estes concursos devem seguir as regras gerais na formação dos contratos, regras da boa fé, etc.

Estudadas as declarações contratuais, resta responder a uma questão: afinal o que é que são as declarações contratuais? Qual é a sua natureza jurídica? O Prof. Menezes Cordeiro diz, e bem , que as declarações são negócios jurídicos. Ainda não são contratos - que só surgem na conjugação de interesses das duas partes - mas já são negócios jurídicos, pois já evidenciam liberdade de celebração e de estipulação. Atenção no entanto que para o Prof. Menezes Cordeiro o negócio jurídico é um conceito mais restrito que para a generalidade da doutrina. Para o Prof. Menezes Cordeiro, só há negócio jurídico quando há liberdade de estipulação. No caso dos contratos com cláusulas contratuais gerais, o consumidor, por exemplo, não pratica um negócio jurídico. Só quem determina as cláusulas é que negoceia.

Especificamente em relação à formação dos contratos, é relevante a classificação que há pouco dissemos entre presentes e ausentes. Mas já lá iremos.

Quando surge um contrato, é mais importante termos em conta que as declarações negociais têm que ter um prazo para a sua eficácia – ninguém pode ficar ad aeternum à espera de uma resposta que até pode nunca mais chegar. No contrato, pode haver um processo negocial simples – nada obsta a que o contrato seja feito de forma rápido, mas também é aqui que podem surgir os processos mais morosos. No esquema mais simples, o contrato implica duas declarações negociais: a proposta e a aceitação. A proposta é uma modalidade de declaração negocial que contém todos os elementos para a formação do contrato, que permite à outra parte apenas dizer "sim. A proposta manifesta a vontade de contratar pelo seu autor, mas tem que ter todos os elementos necessários à formação do contrato que ele quer. Assim, diz-se que a proposta tem que corresponder a três requisitos essenciais: tem que ser completa (ter todos os elementos essenciais do contrato) tem que ser inequívoca (não é proposta a declaração m que alguém diz "Estou a pensar em vender a minha casa"; quando o negócio seja formal, a proposta tem que revestir os requisitos de forma. Se não revestir os requisitos de forma, estamos perante uma intenção de contratar.

No art.º 228.º do Código Civil há uma série de regras sobre o tempo durante o qual a proposta está em pé. A lei distingue consoante a proposta é feita com um determinado prazo ou não. Se o proponente der ao aceitante um prazo, a resposta só é eficaz até ao fim desse prazo. Se não for fixado prazo e o proponente pedir resposta imediata, esta mantém-se até que em condições normais a proposta chegue ao seu destino (art.º 228.º n.º 1, al. B)). O que é isto de tempo aceitável que aqui aparece? Se o correio for o meio utilizado, então pensa-se em três, quatro dias, para Portugal – o tempo considerado razoável para o envio, a recepção e a devolução da resposta. Se a proposta é feita a pessoa ausente ou por escrito a pessoa presente, sem fixação de prazo, a pessoa tem o prazo normal da resposta (alínea b)), mais cinco dias. Findo este prazo, a proposta pode ser revogada ou retirada pelo seu proponente – deixa de ser eficaz. Há um caso extremo – o proponente declara que se pode responder quando se quiser. Isto é uma proposta sem prazo, em que o proponente diz "qualquer prazo". A doutrina propõe duas soluções: ou está obrigado pelo prazo normal de prescrição (vinte anos, pelo art.º 309.º), ou o proponente pode pedir ao Tribunal que fixe ele um prazo. Bom, mas se ele faz uma proposta, e consequentemente fica vinculado a ela, poderá mudar de ideias e revogar a proposta? A revogação da proposta destinar-se-ia a extinguir o valor dessa mesma proposta e só pode ser feita nos termos do art.º 230.º do CC, que consagra o princípio geral da irrevogabilidade da proposta. Quando pode este princípio ser ultrapassado? Quando o proponente se reservou o direito de a alterar ou retirar, quando o proponente emita uma declaração de revogação que cegue ao destinatário ao mesmo tempo ou antes da proposta, porque ainda não se criou na esfera jurídica do destinatário um direito, que é criado com a recepção da proposta, tutelando-se aqui não o receptor mas sim o emissor da declaração.

Quando o destinatário recebe a proposta, pode aceitá-la, recusá-la ou alterá-la. Mas isso é matéria da resposta, que veremos depois do teste.

Prosseguimos hoje na matéria da celebração dos contratos. Na última aula antes das férias, vimos que a formação dos contratos envolvia essencialmente uma proposta e uma aceitação, sendo que apreciámos aqui os requisitos da proposta negocial, os efeitos da proposta (se a proposta tem prazo, se não tem, a resposta...) e a matéria relativa à possibilidade de revogação da proposta e condições dessa revogação. Vamos hoje apreciar algumas modalidades específicas de proposta, e o que se segue à proposta – a aceitação ou a contra-proposta. Ainda com referência à questão da formação dos contratos, cabe fazer uma referência aos novos meios de contratação e à natureza das declarações contratuais da proposta e da declaração de aceitação. Assim encerramos a matéria da formação do contrato, e falaremos em seguida da forma das declarações negociais.

A oferta ao público é uma modalidade de proposta cuja especificidade reside no facto de ser dirigida a uma generalidade de pessoas. Não é A que pergunta a B se quer comprar, é a proposta de um stand de automóveis por exemplo que coloca à venda um certo número de carros. Qualquer pessoa pode vir a comprar um daqueles automóveis.

Trata-se de uma proposta que tem de ter os requisitos da proposta: completa, carácter firme e inequívoco, e ter a forma adequada para a proposta. Simplesmente, a oferta ao público, justamente por ser dirigida ao público, muitas vezes confunde-se com situações que não são verdadeiramente propostas negociais por lhes faltar um destes requisitos. Aquela com a que mais se confunde é o convite a contratar – uma declaração negocial à qual falta um dos elementos para ser considerada uma proposta. Quase sempre se trata de declarações negociais de incentivo à contratação. Sabemos que os elementos estão todos lá, e portanto estamos perante uma declaração negocial, e portanto à outra parte basta aceitar. Exemplo: passamos numa loja e está um vestido exposto com o preço. É uma proposta porque tem todos os elementos. E se não estiver o preço? É um convite a contratar. Diferente da oferta ao público, mas com possíveis confusões, é a proposta negocial que seja dirigida a uma pessoa desconhecida, ou a uma pessoa de paradeiro desconhecido mas que é determinada. Exemplo: alguém anuncia que dá mil euros a quem encontrar a sua carteira. Isto é uma proposta a pessoa desconhecida, mas essa pessoa é determinada – só quem encontrar a carteira é que pode aceitar a proposta. Esta declaração de proposta manifesta-se por anúncio público, e aplica-se aqui o art.º 2256º. Se tiver todos os elementos, é sim uma proposta, ainda que a pessoa desconhecida mas determinada.

A oferta ao público é uma forma de proposta cada vez mais importante. A oferta ao público pode manifestar-se pelos mais variados meios: montra, impressos distribuídos pelo correio, etc. É preciso, para que seja uma oferta ao público, é que tenha os requisitos de uma proposta negocial.

Outra figura com a qual se confunde uma oferta ao público é uma outra figura que estudaremos mais à frente, a das cláusulas contratuais gerais, que está regulada num diploma próprio, que está a seguir ao Código Civil. As cláusulas contratuais gerais caracterizam-se, genericamente, por serem proposições negociais de carácter genérico e feitas por uma das partes e apresentadas por aquele carácter a um conjunto de pessoas indeterminado, que se limita a dizer "sim, contrato" ou "Não, obrigado". Estas cláusulas contratuais gerais são típicas dos negócios de massas: seguros, fornecimento de energia eléctrica, de gás, de água... O formulário contratual é sempre o mesmo, qualquer que seja o contrato. Uma das partes tem liberdade de celebração e de estipulação, e a outra só tem liberdade de celebração. Pelo facto de serem dirigidas a um número indeterminável de pessoas podem ser confundidas com a oferta ao público. Mas as cláusulas contratuais gerais são apenas declarações negociais, não basta aceitá-las – elas podem ainda assim ser negociadas.

A oferta ao público é referida no nº 3 do art.º 230º do CC apenas a propósito da irrevogabilidade da proposta – ou seja, para revogar a proposta que foi feita, exige-se a mesma forma.

A uma proposta segue-se, como declaração negocial essencial, a aceitação ou a rejeição pelo destinatário da proposta. Se for uma declaração de aceitação, ela exprime a concordância com o conteúdo da proposta, e tem exactamente os mesmos requisitos da proposta: tem que ser completa, inequívoca e total. Se o assentimento for parcial, das duas uma: ou há uma contra-proposta quanto aos aspectos com os quais não se concorde (art.º 233º) ou há uma rejeição.

A aceitação, tal como a proposta, pode ser expressa ou tácita – aplica-se o art.º 217º de que já falámos.

Quando surge a aceitação, o contrato pode surgir, nos termos do art.º 232º. Só não surgirá naqueles contratos em que a lei exija, para a conclusão do negócio, um acto de tradição – reais ad constitutionem. Mas essas situações são poucas, de um modo geral basta a declaração da proposta e da aceitação. 

Também relativamente à aceitação há prazos durante os quais há regras de irrevogabilidade. Há aqui que conjugar o art.º 228º e o art.º 229º do CC. Pode acontecer que, pelo tempo que decorre entre a emissão da proposta e a emissão da aceitação, a proposta tenha deixado de estar válida. Se a aceitação tiver sido expedida fora de tempo, o proponente não tem que fazer nada. Deverá haver nova proposta e nova aceitação. Se ela já tiver sido expedida em tempo, mas tiver chegado tardiamente, o proponente deve avisar o autor de que não quer o negócio, sob pena de responder pelos danos (art.º 229º). Por outro lado, é possível a revogação da declaração de aceitação nos termos do art.º 235º – ou seja, enquanto ela não chegar à esfera jurídica do proponente.

Se, pelo contraio, o destinatário da proposta resolver não a aceitar, então emite uma declaração de rejeição. Atenção que o silêncio não tem valor declarativo (art.º 218º), pelo que se ele nada disser o contrato não se concretiza.

Esta é a forma mais estrutural de um negócio: proposta – aceitação; proposta – aceitação com modificações; contraproposta – celebração, etc.

Hoje em dia temos outras formas de celebração de contratos que decorrem das novas tecnologias. Há até algumas teorias engraçadas sobre quem é o proponente ou quem é o aceitante. Mas tudo isto são discussões de carácter teórico. O que é relevante é sabermos que há aqui novas formas de celebração de contratos, contratos que celebramos através das máquinas com o seu proprietário – a máquina é apenas um meio para efeitos da celebração do negócio – mas do que não há dúvida é que estamos a celebrar um contrato.

Devemos ainda ter em atenção que há regulamentação comunitária sobre novas formas de contratação, designadamente sobre contratação através da Internet. Uma directiva de 1997 acentua o peso dos deveres de informação nos contratos celebrados através da Internet. Se um contrato for celebrado pela Internet, devem ser respeitadas as regras gerais da contratação, com as necessárias adaptações. Note-se que nem sempre (ou quase nunca) se celebra aqui um contrato entre presentes.

Retenhamos ainda que no processo de formação de um contrato, podemos ter um esquema simples de proposta – aceitação, ou podemos ter um esquema complexo, um processo negocial complexo, com vários actos preparatórios da contratação final, e que podem em si mesmo ser negócios jurídicos. Exemplo: se as partes começam a contratar, e celebram logo um acordo sobre prazo de validade (art.º 228º), isto já é um negócio. Se as partes convencionam uma forma específica, é um negócio preparatório do negócio final. Os mais frequentes são convenções sobre a forma (art.º 223º), convenções sobre o valor do silêncio (art.º 218º), convenções sobre

 O prazo de eficácia das declarações, ou ainda contrato-promessa (art.º 410º), pacto de preferência (art.º 414º), ou o concurso para a formação do contrato, que o Código Civil não disciplina – frequente no contrato de trabalho, no contrato de empreitada, etc. Estes concursos devem seguir as regras gerais na formação dos contratos, regras da boa fé, etc.

Estudadas as declarações contratuais, resta responder a uma questão: afinal o que é que são as declarações contratuais? Qual é a sua natureza jurídica? O Prof. Menezes Cordeiro diz, e bem, que as declarações são negócios jurídicos. Ainda não são contratos – que só surgem na conjugação de interesses das duas partes – mas já são negócios jurídicos, pois já evidenciam liberdade de celebração e de estipulação. Atenção no entanto que para o Prof. Menezes Cordeiro o negócio jurídico é um conceito mais restrito que para a generalidade da doutrina. Para o Prof. Menezes Cordeiro, só há negócio jurídico quando há liberdade de estipulação. No caso dos contratos com cláusulas contratuais gerais, o consumidor, por exemplo, não pratica um negócio jurídico. Só quem determina as cláusulas é que negoceia.

CONTRATOS BILATERAIS PERFEITOS (Sinalagmáticos):

Existe uma relação nexo causalidade entre as partes – a um corresponde a outro. (artº 428º)

Há várias teorias que explicam o momento da sua perfeição:

· Teoria da aceitação:

O contrato está perfeito quando o destinatário da proposta declarou aceitar a oferta que lhe foi feita.

A proposta depois de feita é irrevogável. A proposta tem de se mater por algum tempo (artº 228º)

· Teoria da expedição:

O contrato está perfeito quando o destinatário expediu, por qualquer meio, a sua aceitação.

· Teoria da recepção:

O contrato está perfeito quando a resposta contendo a aceitação chega à esfera de acção do preponente, isto é, quando o preponente passa a estar em condições de a conhecer. (artº 224º)

· Teoria da percepção:

O contrato só está perfeito quando o preponente tomou conhecimento efectivo da aceitação.

Capitulo IV – A Declaração negocial

Falemos agora sobre a forma das declarações negociais.

Em primeiro lugar, o que é a forma? A forma é o modo de expressão de uma declaração negocial. Nunca devemos dizer que o negócio não tem forma. Todo o negócio tem forma. O negócio tem um elemento de vontade e um elemento de comunicação. A comunicação assume sempre uma forma - forma escrita, mímica, oral, por Internet, etc. Deve distinguir-se entre forma e formalidade, distinção essa que nem sempre aparece correctamente feita até em leis. A forma é o modo de manifestação da vontade negocial. A formalidade é um acto ou mais que um acto associados à declaração negocial. Exemplo: para se celebrar um contrato de um bem imóvel, a forma é escritura pública. A esse contrato está associada uma formalidade - o acto de registo. O registo evidencia que o proprietário é aquele e não outro, e surge associado ao contrato para produzir certos efeitos. Pode ainda haver outras formalidades associadas, como actos de certificação. Outra coisa diferente é a forma qualificada, o que sucede quando não só se exige certa forma como certas menções obrigatórias para a celebração daquele contrato pela forma estabelecida.

Estabelecidos os conceitos básicos - forma, formalidade e forma qualificada - qual é o princípio geral? O princípio geral é o da liberdade de forma, ou princípio do consensualismo (artº 219º). Quer isto dizer que a vontade das partes pode manifestar-se do modo que as apartes entenderem, desde que para a outra parte seja cognoscível. Exemplo: duas pessoas surdas-mudas que transaccionarem por gesto, o negócio é válido mesmo que as outras pessoas à volta não percebam. Se a lei exigir determinada forma para um negócio, esse princípio é afastado - e surge então um negócio formal, aquele negócio para o qual a lei exige certa forma. A consequência da falta dessa forma exigida por lei é a nulidade (artº 220º).

Negócios formais são os que têm a sua forma exigida por lei. Negócios consensuais são todos os outros, aqueles para os quais a lei não disponha de forma especial. As exigências de forma eram no Direito Antigo, muito maiores que hoje. No Direito Romano, por exemplo, vigorava o princípio da solenidade da forma. Hoje a regra é a oposta. Quando a lei exige uma forma especial, normalmente é a forma escrita, sendo que esta pode ser em documento entre as partes (forma simples) ou em documento exarado por uma autoridade pública (escritura pública).

Quais os motivos das exigência de forma?

1. Solenidade - como no casamento;

2. Dar mais oportunidade de ponderação às partes. Não é, de resto, por acaso que os negócios formais são na sua maioria associados a bens de maior valor. Deve-se ter em atenção que hoje em dia há alguma desadequação deste conceito de valor. O nosso Código ainda é, a este respeito,  - é bom que terceiros saibam que aquele negócio foi celebrado.

tributário de outras eras;

3. Dar publicidade aos actos - é bom que outros saibam que este negócio foi celebrado.
O primeiro aspecto a ter em conta é a formação do negócio jurídico. Toda a teoria geral do negócio jurídico assenta na ideia da formação e, designadamente, das declarações negociais que conduzem à celebração do negócio jurídico. Por siso, começamos por estudar as declarações negociais. Dentro desta categoria, falaremos ainda na formação dos contratos, algo mais específico. Depois, trataremos as questões relativas à forma das declarações negociais, aos deveres das partes na formação dos contratos, em modo específico de formação dos contratos, através das cláusulas contratuais gerais.

Falemos pois das declarações negociais.

A primeira nota importante a deixar em relação às declarações negociais. O Prof. Menezes Cordeiro insiste muito na ideia de que a formação de um negócio é um processo, como encadeamento de actos. Esta ideia é muito importante para chamar a atenção para a complexidade do interformativo do negócio jurídico. Estamos constantemente celebrar negócios instantaneamente sem darmos por isso. Quando compramos um bolo no bar, celebramos um contrato de compra e venda; quando entramos no táxi celebramos um contrato de transporte. Nos dois casos é um contrato. Todos esses negócios jurídicos são feitos muitas vezes sem grande consciência de que se celebra um negócio jurídico. Mas noutras situações o negócio jurídico é de formação lenta, implica declarações negociais, etc. Em todo este encadeamento, o que vamos ter é um conjunto de declarações negociais. Umas mais vagas – "queres comprar um carro?", e outras mais firmes – "vendo-te o meu Peugeot 307 branco, matrícula XX-ZZ-11". Outra razão porque isto é importante é porque na formação do negócio jurídico as partes têm que se comportar correctamente – de acordo com os princípios gerais da boa fé, – e se não o fizerem são responsáveis pelos prejuízos que causarem à outra parte – a culpa in contraendo. A formação de um negócio jurídico é pois um conjunto de actos tendentes a um fim, ou seja, um processo – o preciso negocial.

O acto mais importante da formação do negócio jurídico é a declaração negocial. Pode ser relevante só uma declaração negocial, ou serem exigidas duas declarações negociais, dependendo se estamos perante um negócio unilateral ou perante um contrato. Se estivermos perante um negócio unilateral, o negócio fica perfeito só com uma declaração. Se estivermos perante um contrato, tem que haver pelo menos duas declarações negociais – uma a propor, outra a aceitar. O que acontece é que muitas vezes, por força da complexidade do processo de formação do negócio jurídico, não há só duas mas muitas declarações negociais.

O Código Civil dá muita importância a esta parte da formação do negócio jurídico, tratando-a a partir do Art.º 217º.

Como se define, o que é, uma declaração negocial? A definição não vem no Código – diz a boa técnica que os códigos se devem abster de definir. O Código diz é que a declaração tem que ser expressa ou tácita, etc., mas não a definiu. Cabe à doutrina, e aos estudiosos em geral, saber o que é uma declaração negocial. Para sabermos o que é uma declaração negocial, será fácil concluir, a partir do que já sabemos sobre o negócio jurídico, defini-la. A declaração negocial tem dois elementos essenciais óbvios: a vontade (ter intenção de o declarar) e comunicação (ter que comunicar, exteriorizar, essa vontade). Toda a teoria da declaração negocial e a teoria do negócio jurídico em geral vai mais fundo. Primeiro analisemos a vontade. Toda a declaração é uma acção (já analisámos o acto jurídico) voluntária (fruto da vontade). Se Deolinda sonhar que quer vender a sua casa, não basta – é essencial o elemento da vontade para podermos falar de declaração. Por outro lado, essa vontade exige exteriorização. Não basta pensar que se quer vender a mota, tem que se dizer que se quer vender a mota, ou que se está disposto a faze-lo. A ordem jurídica admite as mais variadas formas de exteriorização da vontade. Pode ser por forma verbal ou escrita, na língua que se quiser, etc. O que a lei exige é a exteriorização, mas não põe barreiras à forma da exteriorização, a não ser em alguns casos em que tem exigências especiais de forma. Por outro lado, isto não significa necessariamente um interlocutor. Isso só é verdade nos contratos. Mas se alguém redige um testamento, de acordo com as exigências notariais, etc., não é preciso que tenha um interlocutor, porque esse negócio é unilateral. Não confundir por isso comunicação com comunicação a alguém – -embora na maioria dos casos seja comunicação a outrem. Outro aspecto ainda importante é a ideia de que a declaração negocial é um acto de validade – com a emissão da declaração negocial, pretendem-se atingir certos efeitos. Esses efeitos têm que ser permitidos pela ordem jurídica. Esta ideia de que há aqui a vontade de celebrar um negócio – uma declaração com objectivo negocial – permite distinguir as declarações de vontade das chamadas declarações de ciência, que são declarações meramente informativas. Se Pedro diz que quer vender o seu carro por dez mil euros, é diferente de Susana, que diz que o carro do Pedro vale dez mil euros.

Por outro lado, o facto de ser uma declaração de vontade que tem um elemento de comunicação não significa que a vontade seja um elemento absolutamente determinante. É apenas um dos elementos. Em primeiro lugar, a lei impõe limites à vontade. Há ainda situações em que a ordem jurídica não tutela a declaração como um acto de vontade, mas antes a declaração em si mesma, mesmo que não corresponda à vontade. Exemplos: Arlindo diz uma coisa mas está a pensar noutra, e de propósito declara outra que não corresponde à sua vontade. A lei chama a isto reserva mental (Art.º 244º do CC). Quando for necessário proteger a posição da outra parte, não basta a vontade. É também o caso do Art.º 257º. Outra situação: Delfim está em erro. Delfim disse que queria comprar aquela casa amarela, porque os meus avós viveram aí. Mas enganou-se, os avós viveram toda a vida em Pitão das Júnias. Ele pode dizer que o negócio estava viciado, porque ele se enganou nos motivos – afinal os avós eram lá de cima e ele pensava que tinham vivido toda a vida no Algarve. Art.º 252º do Código Civil).

Resumindo: a declaração negocial tem um elemento de vontade e outro de comunicação. Em princípio vale com interpretação da vontade, mas em alguns casos a lei não tutela os interesses do declarante porque tutela antes os da outra parte, designadamente com base no princípio da tutela da confiança, tutelando as expectativas da outra parte. Por isso, não é pensável uma concepção absolutamente voluntarista, ou subjectivista, como a que Savigny defendia.

As declarações negociais podem classificar-se segundo uma diversa tipologia, sendo que as principais distinções são entre declaração expressa e tácita, entre presentes e entre ausentes, e declarações receptícias e não-receptícias, ou também chamadas recipiendas e não-recipiendas.

Em primeiro lugar, a distinção entre declarações expressas e tácitas. Como o nome indica, o critério de classificação é o modo como a vontade se exprime – expressamente ou tacitamente. A distinção entre declaração expressa e tácita decorre do art.º 217.º do Código Civil. A declaração é expressa quando feita por palavras, escrito ou outro meio directo de manifestação da vontade. Pelo contrário, é tácita quando se deduz de factos que, com toda a probabilidade, o revelam. Primeira dificuldade: o que é um facto que revele com toda a probabilidade uma declaração negocial? Há um acórdão do STJ, de 1997, que estabeleceu a interpretação desta norma, e que veio dizer que para que se considere que um facto é suficientemente relevante para manifestar e evidenciar uma declaração, tem que ser um facto positivo (uma acção), não pode ser uma omissão; tem que ser um facto com significado; tem que ser um facto inequívoco – que não deixe dúvidas quanto ao sentido a retirar daquela actuação. Tem que revelar sem quaisquer dúvidas qual a vontade daquele sujeito. Exemplo: António, senhorio, propõe a Bernardo, arrendatário, um aumento de renda e no mês seguinte Bernardo deposita-lhe o montante da nova renda. O carácter formal de uma declaração não impede que ela seja emitida tacitamente, desde que a forma seja respeitada na emissão da declaração. Estas hipóteses são muito raras, porque se a declaração tem que ser formal, o declarante vai lá escrever a sua declaração expressa. Suponhamos o caso de uma escritura de compra e venda de um móvel. Se o notário se esquece de escrever que Paulo compra, mas diz que Paulo pagou aquele preço, da declaração formal de que Paulo pagou o preço deduz-se que ele comprou. São estas situações que estão aqui previstas no n.º2, salvo erro.

Há que distinguir depois a declaração tácita de outra situação – a da ausência da manifestação de vontade, ou o silêncio. Carla propõe uma coisa a Fernando, e Fernando nada diz. Isto não é declaração tácita. E se Carla propuser a Fernando algo nos seguintes termos: Quero-te vender o meu computador, e se não disseres nada até à próxima semana presumo que aceitas. Fernando não está para se maçar e não diz nada. Há declaração implícita? Não, não há. O silêncio, em Direito, não tem em regra valor positivo. O silêncio é ausência de declaração, não pode ser declaração tácita. Todavia, pode ser atribuído valor declarativo ao silêncio, nos termos do art.º 218.º. Quando é que assim sucede? Quando a lei o disser, quando as partes assim o entenderem, ou quando isso decorra dos usos do comércio jurídico. Há algumas situações em que a lei atribui valor jurídico ao silêncio. Há outras situações em que o silêncio pode ter valor porque isso decorre dos usos do comércio, dos usos da profissão, mas não convém esquecermo-nos de relacionar este art.º 218.º com o art.º 3.º do Código Civil, sobre os usos genéricos. Mas em empresas, em comércios pode haver valor para os usos. Por outro lado, as partes podem celebrar um acordo, nos termos do qual combinam que no negócio que está em formação que se nada for dito se presume que o negócio vale. Isto é a atribuição de valor negocial ao silêncio por convenção das partes. Mas a regra geral é que o silêncio não tem valor declarativo, só pode ter nestes casos.

Outra distinção a fazer nas declarações negociais é a distinção entre declarações entre presentes e entre ausentes. Muitas vezes nós celebramos um negócio jurídico com alguém que está à nossa frente, ou está do outro lado de uma linha telefónica – o contacto é imediato. São declarações entre presentes. Mas outras vezes celebramos contratos jurídicos com alguém que está longe – por carta, fax, e-mail, etc. Estas são declarações entre ausentes. Esta classificação interessa sobretudo para a formação dos contratos, e não especificamente para todos os negócios jurídicos. O regime de eficácia destas declarações é diferente justamente porque no primeiro caso as pessoas podem responder imediatamente, ao passo que no segundo caso não.

Outra distinção é entre declarações negociais receptícias ou recipiendas, e declarações negociais não receptícias ou não recipiendas. Qual o critério? A declaração é receptícias ou recipienda se tiver um destinatário. Não é se não tiver. Se cruzarmos esta classificação com as classificações dos negócios jurídicos, concluiremos que as declarações não recipiendas são típicas dos negócios unilaterais e as declarações negociais recipiendas são típicas dos contratos. Qual o relevo desta distinção? A eficácia da declaração não é considerada da mesma maneira se ela for recipienda ou não recipienda, e é por isso que o Código Civil trata esta matéria a propósito da eficácia da declaração (art.º 224.º). Se a declaração não tiver destinatário, ou seja, se for não recipienda, ela é eficaz a partir do momento em que o seu autor manifesta a sua vontade. Se houver uma forma exigível para o negócio, esta forma tem que ser cumprida, mesmo no caso de declarações não recipiendas. Mas a partir do momento em que a vontade é manifestada da forma exigida, começa a ser eficaz (n.º 1 in fine do art.º 224.º). Se a declaração for recipienda, a sua eficácia (a produção dos seus efeitos) está condicionada pela chegada da declaração à esfera do destinatário.

Para saber qual o momento adequado para contar o início da produção de efeitos de uma declaração negocial recipienda, há várias teorias. O Código acolhe essencialmente uma, mas tem concessões a outras.

1. Teoria da expedição – a declaração é eficaz a partir do momento em que seja expedida pelo autor.

2. Teoria da recepção – A declaração é eficaz a partir do momento em que entre na esfera jurídica do destinatário.

3. Teoria do conhecimento – a declaração é eficaz a partir do momento em que é conhecida pelo destinatário.

Estas são as posições possíveis. Vamos agora inseri-las no que o Código diz.

Em alguns casos, é indiferente – numa declaração entre presentes, isso é irrelevante. A questão é quando o negócio é entre ausentes. Aí o que é que vale? Quando ponho a carta no correio? Quando ela chega à caixa de correio do destinatário? 

A teoria geral é a da teoria da recepção (art.º 224.º n.º 1). Mas a lei admite a hipótese de ser válida a teoria do conhecimento, simplesmente o que releva aqui é o conhecimento ou ao mesmo tempo ou anterior, mas não o conhecimento posterior, à recepção. Se assim não fosse, se se permitisse o conhecimento posterior, eu podia receber uma coisa no correio e só ler muito depois. Ou ter o fax sem papel... ou seja, um facto que só por culpa do destinatário é que não foi recebida. Aí vale a teoria da expedição., e a declaração será válida (art.º 224.º n.º 2). Ainda releva a teoria do conhecimento – a declaração recebida pelo destinatário em condições que sem culpa sua não será eficaz, não produz efeitos (art.º 224.º n.º 3).

Concluindo: regra geral – teoria da recepção (art.º 224.º n.º 1, 1ª parte); teoria do conhecimento se for anterior à recepção (art.º 224.º n.º1 in fine); também releva o conhecimento em termos negativos nos termos do n.º 3 do citado art.º 224.º); releva a teoria da expedição quando é o destinatário que obsta ao recebimento, com culpa (art.º 224.º n.º 2).

DECLARAÇÃO NEGOCIAL:

Comportamento exteriormente observado que cria a aparência de exteriorização de um certo conteúdo de vontade. Pode ser feita por escrito (escritura pública), declaração verbal ou declaração tácita (supermercado).

Numa declaração negocial podem-se distinguir dois elementos: o elemento externo que consiste no comportamento declarativo, ou seja, a declaração propriamente dita e o elemento interno que consiste no querer, na realidade volitiva e pode decompor-se em:

· Vontade de acção:

Consiste na voluntariedade (consciência e intenção) do comportamento declarativo Ex: coacção física.

Quando uma pessoa, por um acto reflexo ou distraidamente, sem se aperceber, age de acordo com uma declaração negocial.

· Vontade de declaração negocial:

Para existir é preciso que quem emite uma declaração pretende realizar um negócio jurídico. Este sub elemento só está presente se o declarante tiver consciência e vontade de que o seu comportamento tenha significado vinculação ao negócio, pois pode existir uma declaração mas falta a vontade de essa declaração ter uma validade jurídica, é o gesto ou uma assinatura mas sem o intuito de validar uma declaração negocial.

· Vontade negocial:

É preciso que a pessoa queira celebrar aquele negócio jurídico e não outro e tenha consciência de que está a celebrar aquele negócio e não outro.

Ex: Alguém quer comprar uma quinta e está convencido que a quinta é a quinta da capela e depois descobre que a quinta que queria comprar se chama quinta do mosteiro.

DECLARAÇÃO NEGOCIAL EXPRESSA E DECLARAÇÃO NEGOCIAL TÁCITA:

Nos negócios jurídicos vigora ao princº da liberdade contratual (artº 405º), o princípio de liberdade de forma (artº 219º) e o princípio de liberdade declarativa, ou seja, possibilidade de declarações negociais expressas e tácitas (artº 217º).

A declaração negocial é expressa quando é feita por palavras, escrito ou quaisquer outros meios de expressão de vontade.

Por vezes a lei obriga que a declaração seja expressa (artº 731º, artº 957º) Ex: a compra num supermercado mesmo sem palavras é uma declaração expressa

A declaração tácita é uma declaração que incide sobre actos que denunciam uma intenção. É tácita quando do seu conteúdo directo se infere um outro.

Ex: O herdeiro não declara se aceita ou não a herança, mas se vender um prédio lateralmente está a declarar tacitamente que aceita a herança.

O VALOR DO SILÊNCIO COMO MEIO DECLARATIVO:

O silêncio não vale como declaração negocial excepto quando tal for convencionado, quando a lei tal determinar, quando o uso por criar a convicção das pessoas de boa-fé. (artº 218º)

CLASSIFICAÇÕES DA DECLARAÇÃO NEGOCIAL:

· Declaração negocial presumida:

A lei liga a determinados comportamentos uma certa consequência, o significado de exprimir uma vontade negocial. Esta presunção pode não ser assim se se provar que não era essa a intenção.

Ex: O artº 2315º - a lei geral presume uma certa vontade; artº 2316º, 2225º.

· Declaração negocial ficta:

A declaração negocial ficta tem lugar sempre que a um comportamento seja atribuído um significado tipificado por lei.

A lei determina um certo sentido, mas não existe possibilidade de prova em contrário porque a lei não permite

PROTESTO E RESERVA

Para impedir que o comportamento emitido pelo declarante seja imputado um sentido contrário ao que ele pretendia, faz uma declaração de protesto (contradeclaração).

O protesto é uma contradeclaração, é a forma como a pessoa pode praticar um certo comportamento mas declarar que não é seu intuito a imputação, por interpretação, de certo sentido.

A reserva é uma especificidade do protesto. O protesto tem o nome de reserva quando não significa renuncia a um direito próprio ou reconhecimento de um direito alheio. 

FORMA DA DECLARAÇÃO NEGOCIAL:

A lei geral (artº 219º) consagra que não existe uma forma específica excepto quando a lei o exige.

A lei exige uma forma específica para a compra de imóveis (escritura pública- artº875º).

São vantagens do formalismo negocial:

- Maior reflexão das partes, ou seja, maior tempo para repensar o negócio, medindo a importância e os riscos do acto;

- Separa os termos definitivos do negócio da fase pré-contratual;

- Permite uma formulação mais completa e precisa da vontade das partes;

- Proporciona um maior grau de certeza sobre a celebração do negócio;

- Possibilita uma certa publicidade do acto, o que interessa ao esclarecimento de terceiros.

São desvantagens do formalismo negocial:

- A forma, a sua exigência, provoca um muito maior atraso, falta de celeridade nos negócios;

- A falta de forma implica a nulidade dos negócios, podendo provocar prejuízos ou injustiças.

FORMA CONVENCIONAL (artº 223º):

As partes não podem, por acordo, prescindir da forma legal exigida.

No entanto as partes podem reforçar as formas legais por convenções entre elas.

A forma convencional é aquela que as partes acordam entre si.

A forma convencional vincula as partes, obriga a que nos negócios futuros a forma tenha que ser seguida pelas partes, sendo que quando não for obedecida os negócios são nulos.

Relativamente às consequências da falta de requisitos formais que a lei não exige, as partes convencionaram que na resolução desse problema deverá ter-se em conta, em 1º lugar, a vontade das partes.

INOBSERVÂNCIA DA FORMA LEGAL:

A doutrina estabelece a distinção entre formalidades “ad substantia” e formalidades simplesmente “ad probationem” artº 364º).

As formalidades “ad substantia” são insubstituíveis por outro género de prova, gerando a sua falta a nulidade do negócio.

As formalidades “ad probationem” podem ser supridas por outros meios de prova mais difíceis de conseguir (confissão).

Sempre que a lei exigir determinada forma as partes não poderão convencionar cláusulas acessórias que estão fora da forma exigida.

A inobservância da forma legal gera a nulidade (artº 289º) e não a mera anulabilidade (artº220º).

A nulidade deixará de ser sanção para a inobservância da forma legal sempre que, em casos particulares, a lei determine outra consequência.

As declarações verbais anteriores ao documento são nulas (artº 221º) excepto se a lei não exigir forma determinada – forma voluntária (artº 222º).

Se não for exigida a forma escrita as declarações verbais anteriores e posteriores ao negócio são válidas desde que respeitem a vontade do declarante e a lei não obrigue à forma escrita (artº 222º).

Há autores (prof. Mota Pinto) que consideram que a invocação da nulidade por uma das partes pela inobservância da forma negocial está a agir de má fé pelo que admitem a utilização do abuso do direito em casos excepcionais (artº 334º)

Fora destes casos o negócio poderá ser considerado nulo mas dará lugar a uma indemnização de acordo com o artº 227º.

A PERFEIÇÃO DA DECLARAÇÃO NEGOCIAL:

Nos negócios unilaterais a declaração negocial com um destinatário ganha eficácia logo que a declaração é emitida (não receptícios) ou quando a parte recebe a declaração (receptícios).

Nos negócios bilaterais, e de acordo com a teoria da recepção, logo que se prove que a declaração chegou ao conhecimento da outra parte o negócio está perfeito (artº224º).

A proposta contratual mantêm-se por determinado prazo (artº 228º) e depois de recebida pelo destinatário ou dele ser conhecida é irrevogável, ou seja, esta só fica sem efeito se o destinatário receber uma retracção do proponente ou dela tiver conhecimento antes de receber a proposta ou ao mesmo tempo que esta (artº 230º).

Quando a proposta se dirige a pessoas indeterminadas (anuncio num jornal) deve entender-se apenas como um convite a contratar, não há ainda uma oferta de contratar.

RESPONSABILIDADE PRÉ-CONTRATUAL:

Quando nas negociações preliminares de um contrato ou de um contrato nulo por falta de forma, uma das partes age culposamente contra as regras da boa-fé tem de indemnizar dos danos que provocou que não teria provocado se as negociações tivessem sido feitas na base da confiança e boa-fé (artº227º).

CONTRATO DE COMPRA E VENDA

Introdução
1.     Noção e aspectos gerais
O contrato de compra e venda é aquele que desempenha maior e mais importante função económica.
Encontra-se deferido nos arts. 874º segs. CC, aplicando-se além das suas regras próprias, os princípios e preceitos comuns a todos os contratos.
A partir da definição do art. 874º CC, é possível identificar com clareza os seguintes efeitos essenciais da compra e venda enumerados no art. 879º CC:
-         Um efeito real – a transferência da titularidade de um direito;
-         Dois efeitos obrigacionais:
a)    A obrigação recai sobre o vendedor de entregar a coisa vendida;
b)    A obrigação para o comprador de pagar o correlativo preço.
Há na compra e venda, a transmissão correspectiva de duas prestações: por um lado, a transmissão do direito de propriedade ou de outro direito; por outro lado, o pagamento do preço.
Do teor do art. 874º CC, resulta claramente a atribuição de natureza real, e não apenas obrigacional ao contrato de compra e venda o que resulta também do art. 879º-a CC (vide arts. 578º/1, 408º/1 – 1317º-a CC) trata-se de uma concepção tradicional, segundo a qual a transmissão da coisa tem por causa o próprio contrato, embora, por circunstâncias várias, o objecto possa ficar dependente de determinação, quando se trate de coisa futura, ou haja reserva de propriedade (art. 409º CC). O que não pode é estabelecer-se que a transferência do direito fique dependente de nova convenção, sem se desfigurar, com isso, a natureza do primeiro contrato.
Esta função translativa ou real do contrato não impede que dele nasçam também obrigações a cargo do vendedor e do comprador.
Da definição dada pelo art. 874º CC, resultam características fundamentais da compra e venda, que é um contrato oneroso (art. 612º CC), bilateral (arts. 428º segs. CC), com prestações recíprocas (art. 424º CC) e dotado de eficácia real ou translativa.
 
2.     Forma do contrato de compra e venda
Via de regra os contratos celebrados pelos particulares são consensuais. Formam-se mediante o simples acordo dos contraentes.
A esta regra não faz excepção a compra e venda. Ela pode ser celebrada através de qualquer das formas admitidas por lei, para a declaração negocial (arts. 217º a 220º CC). Apenas nalguns casos foram estabelecidas certas exigências de forma (art. 875º CC).
Contrato de compra e venda de bens imóveis está sujeito a registo, dependendo deste a sua eficácia em relação a terceiros.
Do registo deve ainda constar a cláusula de reserva de propriedade, quando a alienação respeite a coisa imóvel ou móvel sujeita a registo (art. 409º/2 CC), bem como a cláusula para pessoa a nomear, nas mesmas condições (art. 456º CC).
A exigência da escritura pública vale não só para a transmissão da propriedade, mas também para a transmissão ou constituição de qualquer outro direito sobre imóveis a que se refere o art. 204º/1-a), b), c) CC.
Do disposto no art. 875º CC resulta:
a)   Que o contrato é nulo se for celebrado sem forma nele consignada;
b)   Que o contrato só poderá considerar-se celebrado, quando a transmissão da propriedade se operar, depois de lavrado o respectivo título.
 
Efeitos essenciais
 
3.     O efeito real
Distinguem-se tradicionalmente dois tipos de venda: a venda obrigatória e a venda real.
Nos ordenamentos que conferem simples carácter obrigatório à compra e venda entre vendedor e comprador apenas se criam e produzem relações de crédito. Cada um dos contraentes apenas têm direito a exigir do outro uma prestação:
        Ao vendedor cabe o direito de exigir do comprador o preço;
        Ao comprador cabe o direito de reclamar a transmissão ou alienação do objecto vendido.
Nos arts. 408º, 874º, 879º-c CC, decorre a eficácia real. Os arts. 874º e 879º-c CC, referem-se especificamente à compra e venda, o art. 408º CC, consagra em termos gerais a eficácia real dos contratos.
No nosso direito, o contrato de compra e venda como contrato de alienação de coisa determinada (art. 408º/1 CC) reveste natureza real. A transmissão da propriedade da coisa vendida, ou a transmissão do direito alienado, tem como causa o próprio contrato, embora esses efeitos possam ficar dependentes de um facto futuro. Algumas situações estão previstas no art. 408º/2 CC, referindo-se o art. 409º CC
[1], à reserva de propriedade, que é uma outra hipótese em que a transmissão, tendo embora por causa a compra e venda se protela para um momento posterior. Quem compra uma coisa sujeita ao direito de preferência fica, enquanto não decorrer o prazo de exercício desse direito, em situação análoga à de quem contrata sob condição resolutiva.
Os arts. 874º e 879º CC, incluem entre os efeitos da compra e venda a transmissão da propriedade de uma coisa ou doutro direito.
Consegue-se conciliar o art. 408º/1 CC, com a afirmação categórica do art. 879º-a CC, no sentido da transmissão da titularidade da coisa constituir efeito essencial da compra e venda.
Desta forma, também consegue-se harmonizar o art. 408º/1 CC, com o disposto no n.º 2 do art. 408º CC. Aí o legislador especificou o momento da transferência de certas coisas com características especiais, sempre com a preocupação de não estabelecer qualquer ligação genética entre a transmissão de uma coisa ou a titularidade de um direito e os factos que marcam o momento dessa transmissão.
Ao lado da sua natureza real, a compra e venda tem também natureza obrigatória ou obrigacional. O vendedor, por um lado, fica obrigado a entregar a coisa (art. 879º-b CC) e o comprador, por outro lado, a pagar o preço (art. 879º-c CC). A transmissão da propriedade não fica, porém, dependente do cumprimento destas obrigações, embora, em alguns casos, o não cumprimento possa dar lugar à possibilidade de resolução do contrato.
Enumeram-se no art. 879º CC, apenas os efeitos essenciais da compra e venda, depois que no art. 874º CC se definiu através da causa negotti, a função económico-social típica da compra e venda. Note-se porém, que a obrigação de entrega nem sempre existe, como sucede, quer nos casos em que a coisa transferida já se encontra na posse do comprador, quer naqueles em que a transferência não tem por objecto direitos reais, mas direitos de crédito, por exemplo.
A compra e venda tem sempre carácter real. Um contrato do qual não decorra a transmissão da titularidade de uma coisa ou direito não poderá nunca qualificar-se como compra e venda, mesmo quando reunidos os demais requisitos e efeitos deste contrato.
 
4.     Os efeitos obrigacionais
O dever de entrega da coisa
Trata-se da transferência da titularidade da coisa ou do direito vendido. Além desse direito real a compra e venda produz dois outros efeitos essenciais, de carácter obrigacional:
1)     A obrigação que recai sobre o vendedor de entregar a coisa;
2)     A obrigação que impende sobre o comprador de pagar o correlativo preço.
O Código Civil contém um artigo relativo à obrigação de entrega da coisa – o art. 882º CC.
A obrigação por parte do vendedor de entregar a coisa, está expressa no art. 879º-b CC, importa para o vendedor o dever de investir o comprador na posse efectiva dos direitos transmitidos para que o adquirente os possa fruir plenamente (arts. 1263º-b; 1264º CC). A obrigação de entrega é normalmente contemporânea da transmissão do direito ou posterior a ela; mas pode, excepcionalmente, ser anterior, como na venda com reserva de propriedade (art. 409º CC).
O art. 882º/1 CC, procura resolver os problemas do deferimento ou protelar no tempo da obrigação de entrega da coisa. É que, não sendo entregue no momento da celebração do contrato o seu estado pode variar até à altura da respectiva entrega.
Decorre do art. 882º/1 CC que:
a)     Se a coisa adquirir vícios ou perder qualidades entre o momento da venda e o da entrega, são aplicáveis as regras relativas ao não cumprimento das obrigações (art. 790º CC);
b)     O vendedor tem obrigação de guardar a coisa, o que implica o dever de abstenção de tudo o que é inconciliável com a prestação.
A obrigação de entregar a coisa no estado em que se encontrava no tempo da venda envolve, implicitamente, a obrigação de guardar a coisa que neste caso aparece como obrigação instrumental e não como obrigação fundamental ou autónoma
[2]. Este dever de custódia do vendedor tem se ser cumprido com o mesmo grau de diligência, quer a entrega se faça dentro do prazo convencionado, quer se faça posteriormente, ainda que a solicitação do comprador que não tenha possibilidade, se não mais tarde, de levantar ou ra solicitaç convencionado, quer se faça,a envolve, implicitamente, a obrigaç________________________etirar a coisa.
No art. 882º/2 CC, o legislador procurou fixar no âmbito da obrigação de entrega; por força deste preceito essa obrigação abrange, salvo estipulações em contrário as partes integrantes, os frutos pendentes e os documentos relativos à coisa ou direito vendido.
Extraem-se as seguintes conclusões do art. 882º/2 CC:
-         O momento relevante para a fixação do âmbito da obrigação é o correspondente à data de venda;
-         Deste modo, abrangido pela obrigação de entrega são apenas as partes integrantes ou frutos pendentes ao termo da venda;
-         Excluem-se as partes integrantes ligadas à coisa em momento ulterior ao da venda. O mesmo vale para os frutos produzidos depois desta data.
 
5.     O dever de pagar o preço
Preço é por definição a expressão do valor em dinheiro, ou, “a medida de valor expressa, típica e exclusivamente em dinheiro”. Isto não basta, obviamente, a que o comprador, com o acordo do vendedor, pague em bens diferentes de dinheiro.
O modo de realização do pagamento cabe no âmbito da autonomia da vontade das partes.
De acordo com as regras do art. 883º CC, relevará em primeiro lugar o preço fixado por entidade pública, na falta dele recorre-se sucessivamente:
-         Ao preço normalmente praticado pelo vendedor à data da conclusão do contrato;
-         Ao preço do mercado ou bolsa no momento do contrato e no lugar em que o comprador deve cumprir;
-         Ao tribunal.
Uma vez fixado o preço importa apurar qual o lugar do seu pagamento (art. 885º CC).
Se a venda ficar, por força do art. 292º CC, ou qualquer outro preceito legal limitada a parte do seu objecto, o preço respeitante à parte válida do contrato será o que neste figurar, se houver sido descriminado como parcela do preço global (art. 884º/1 CC).
 
Modalidades
 
6.     Venda com reserva de propriedade
O art. 409º/1 CC, permite porém, ao vendedor reservar para si a propriedade da coisa até ao cumprimento total ou parcial das obrigações da outra parte ou até a verificação de qualquer outro evento.
Com este artigo (art. 409º CC) pretende-se que o credor do preço fique numa situação privilegiada. Se não houvesse a reserva, no caso de não pagamento, o devedor poderia apenas executar o património do comprador tendo de suportar na execução a concorrência dos outros credores.
É nula a cláusula de reserva de propriedade de uma coisa que se vai tomar parte constitutiva de outra coisa.
A venda com reserva de propriedade é uma alienação sob condição suspensiva; suspende-se o efeito translativo mas os outros efeitos do negócio produzem-se imediatamente. O evento futuro de que depende a transferência da propriedade será em regra, o cumprimento total ou parcial das obrigações da outra parte.
O princípio de que a transferência da propriedade da coisa vendida e determinada se opera por mero efeito do contrato pode ser afastada por vontade das partes mediante o pacto de reserva de domínio previsto no art. 409º CC. A convenção de que a coisa vendida deveria ser segurada a favor do vendedor até completa liquidação do preço e a de que só após o integral pagamento do peão seria a coisa registada em nome dos compradores não revelam inequivocamente que as partes tenham estipulado uma cláusula de reserva de propriedade para o vendedor até àquele pagamento integral.
No tocante à forma, a cláusula de reserva de propriedade está sujeita às mesmas formalidades que o contrato no qual se acha inserida.
Assim, se o contrato de compra e venda respeitar a coisa imóvel ou móvel sujeita a registo, a cláusula de reserva de propriedade só será oponível a terceiros se estiver registada.
 
7.     Venda a retro
O vendedor reserva para si o direito de reaver a propriedade da coisa ou direito vendido mediante a restituição do preço. Na venda a retro o vendedor tem a possibilidade de resolver o contrato de compra e venda (art. 927º CC).
O exercício deste direito do vendedor tem como consequência a aplicação do disposto nos arts. 432º segs. CC, em tudo quanto não for afastado pelo regime específico da venda a retro.
O art. 928º/2 CC, proíbe o comprador de exigir o reembolso de uma quantia superior à paga por ele próprio. No excesso é que poderiam ocultar-se juros usurários, deste modo proibidos.
A existência de um prazo imperativo (art. 929º CC
[3]) para o exercício do direito de resolução não impede as partes de, dentro desse prazo resolutivo, fixarem um prazo suspensivo, de modo apenas permitir a resolução do contrato decorrido certo período.
Em regra a resolução dos contratos ou negócios jurídicos não prejudica os direitos adquiridos por terceiros (art. 435º/1 CC).
 
8.     Venda a prestações
Como forma de tornar mais activa a circulação de bens e de permitir o gozo dos benefícios por eles proporcionados ao maior número possível de pessoas o nosso legislador consagrou a venda a prestações – arts. 934º segs. CC.
O princípio geral regulador das dívidas cuja liquidação pode ser fraccionada consta do art. 781º CC. Por força deste preceito, se uma obrigação puder ser liquidada em duas ou mais prestações, a não realização de uma delas importa o vencimento de todas. Existem porem regras especiais na compra e venda. Trata-se dos arts. 886º, 934º e 935º CC. O art. 886º CC, aplica-se de uma forma geral a todos os casos de não pagamento de preço pelo comprador e estabelece que, transmitida a propriedade da coisa, e feita a sua entrega, o vendedor não pode via de regra, resolver o contrato por falta de pagamento. O art. 934º CC, aplica-se especificamente aos casos de falta de pagamento de uma das prestações em contratos de compra e venda a prestações.
As consequências por falta de pagamento de uma prestação enunciadas no art. 934º CC, são, resumidas por Baptista Lopes:
c)   Se não tiver havido reserva de propriedade, transmitida a propriedade da coisa, ou o direito sobre ela, e feita a entrega, o vendedor não pode resolver o contrato por falta de pagamento do preço (art. 886º CC).
Só assim não será se tiver havido convenção em contrário que, no caso de o comprador não efectuar o pagamento de algumas prestações do preço, perderá a favor do vendedor as quantias entregues, ficando este com o direito de reaver a coisa, objecto do contrato.
d)   Se tiver havido reserva de propriedade, uma vez entregue a coisa vendida ao comprador, há lugar à resolução do contrato, se não for feito o pagamento de qualquer prestação, desde que esta exceda 1/8 do preço total (art. 934º CC).
Se a coisa não for entregue ao comprador, aplicam-se as regras gerais sobre a mora e não cumprimento das obrigações.
Haverá também lugar à resolução do contrato se houver falta de pagamento de duas ou mais prestações que, no seu conjunto, excedem 1/8 do preço total, embora cada de per si não exceda tal proporção.
e)   Quer haja, quer não haja reserva de propriedade, o comprador, pela falta de pagamento de uma só prestação que não exceda a oitava parte do preço total, não perde o benefício do prazo relativamente às prestações seguintes, salvo se houver sido convencionado o contrário (art. 934º CC).
Também aqui, a falta de pagamento de duas ou mais prestações que no seu conjunto, excedam 1/8 do preço importa a perda do referido benefício.
O art. 935º CC, define o regime da cláusula penal no caso de o comprador não cumprir. A estipulação de uma cláusula penal é admitida para os diversos contratos, e de forma genérica, no art. 810º CC, como meio de fixação prévio de uma indemnização pelo não cumprimento de obrigações.
Em princípio, nos termos do art. 935º/1 CC, não pode a pena ultrapassar metade do preço. O que pode é estimular-se a ressarcibilidade de todo o prejuízo sofrido, não funcionando, neste caso, qualquer limite, pois a cláusula deixa de ser usurária. Se a pena exceder aquele limite é automaticamente reduzida para metade (art. 935º/2 CC).
 
Perturbações típicas do contrato de compra e venda
 
9.     Venda de bens alheios
A caracterização da venda de bens alheios auxiliam os preceitos dos arts. 893º e 904º CC. Assim, se as partes considerarem o bem objecto da venda como efectivamente alheio, pode supor-se que o contrato se realizou na perspectiva de que a coisa viesse a integrar o património do alienante: se assim for, segue-se o regime da venda de bens futuros (art. 880º CC). Por sua vez, o alcance do art. 904º CC é o de ressalvar a hipótese do art. 893º CC e, sobretudo, o de cominar com a nulidade qualquer venda que incida sobre bem de que ambos os contraentes conheçam a falta de poder de disposição por parte do alienante. Daqui decorre que o preceituado nos arts. 892º segs. CC pressupõe sempre a ignorância de uma das partes acerca do carácter alheio da coisa.
O Código Civil comina com a nulidade, a venda de bens alheios (art. 892º CC). Trata-se de uma sanção que apenas se refere à relação entre vendedor e comprador. No que respeita ao verdadeiro titular do bem, a venda é ineficaz.
A nulidade não se apresenta como decorrência da eficácia real da compra e venda. Na verdade, esta eficácia limita-se a exprimir a idoneidade da constituição de uma obrigação de transmitir a cumprir mediante acto posterior, produzindo o efeito translativo. A compra e venda não postula, pois, no nosso direito, uma indispensável transmissão da propriedade no momento da conclusão do contrato como seu requisito de validade.
A venda de coisa alheia só é nula se o vendedor carecer de legitimidade para a realizar. Se é um representante
[4] do proprietário ou titular do direito, o acto pode ser válido, no caso de o título ou a lei lhe conferirem poderes para o celebrar e é, geralmente anulável, se o não puder legalmente realizar.
O regime geral da nulidade nos negócios jurídicos, prescritos nos arts. 285º segs. CC é afastado do regime da venda de bens alheios em vários aspectos. À parte da possibilidade e obrigatoriedade da convalidação do contrato (arts. 895º e 897º CC), estabelecem-se no art. 892º CC, duas limitações ao princípio geral da legitimidade expresso no art. 286º CC. Por outro lado, o vendedor não pode opor a nulidade a comprador de boa fé (não importa que aquele esteja de boa ou má fé); por outro lado, o comprador que se comportou com dolo (art. 253º CC) também a não pode opor ao vendedor de boa fé.
A boa fé nestes casos consiste na ignorância de que a coisa vendida não pertencia ao vendedor.
O sistema de inoponibilidades instituído oferece à parte de boa fé o direito de se prevalecer da eficácia do contrato. Não que lhe confira o direito ao cumprimento do dever de entrega do preço ou do dever de entrega da coisa, pois foram precisamente estes deveres que a lei quis impedir que nascessem ao cominar a nulidade. O alcance da inoponibilidade é outro: conferir à parte de boa fé determinadas posições apesar da invalidade dos deveres primários de prestação, as quais teriam de pressupor em princípio a inobservância de deveres primários de prestação perfeitamente válidos e eficazes.
Como consequência da sanção da nulidade, deve a coisa ser restituída ao vendedor pelo comprador, independentemente da boa ou má fé daquele. A correspectiva obrigação de restituir o preço segue, no entanto, um regime parcialmente diferente do que resultaria da aplicação do art. 289º CC.
A venda de bens alheios, sendo nula convalida-se logo que o vendedor adquira a propriedade do bem vendido. O efeito translativo opera então, embora com eficácia ex nunc (art. 895º CC). A sanabilidade do vício ex lege funda-se na vontade presumível do comprador ou vendedor de boa fé, cuja realização deixou de estar impedida pelo obstáculo da alienidade da coisa. Não há pois intenção de fazer percludir ao contraente de boa fé a posição decorrente da nulidade do negócio. Daí, no art. 896º CC, a enumeração de factos impeditivos da convalidação, cuja ocorrência evidencia a vontade de contraente protegido se prevalecer da nulidade.
Para além da previsão desta convalidação ipso facto, a lei impõe ao vendedor a obrigação de convalidar o contrato em atenção à boa fé do comprador (art. 897º/1 CC). Trata-se de proteger o interesse de cumprimento do comprador, através da aquisição, pelo vendedor, da propriedade do bem vendido. Estruturalmente, a obrigação em causa representa a sobrevivência modificada da obrigação de garantia da produção do efeito translativo da venda dada pelo vendedor ao comprador da boa fé. Nestes casos, pode o comprador de boa fé requerer ao tribunal a fixação de prazo para o cumprimento da obrigação, decorrido o qual o contrato seja definitivamente havido como nulo (art. 897º/2 CC).
A lei afasta, a cumulação do pedido indemnizatório pela nulidade da venda como decorrente do incumprimento da obrigação de convalidar quando estejam em causa prejuízos comuns (art. 900º/1 CC). E para evitar a duplicação do ressarcimento dos lucros cessantes nos casos de dolo do vendedor, manda o comprador optar entre a indemnização dos lucros cessantes pela celebração do contrato nulo e dos lucros cessantes pela falta ou retardamento da convalidação (art. 900º/2 CC).
A regulamentação da venda de bens alheios é completada por três preceitos: o art. 901º CC nos termos do qual o vendedor garante solidariamente com o dono do bem a obrigação que a este incumba de reembolsar o comprador de boa fé das benfeitorias que ele houver realizado
[5], o art. 902º CC que estende com certas adaptações anteriores aos casos em que os bens sejam apenas parcialmente alheios e o contrato deva valer na parte restante por aplicação do princípio da redução; e o art. 903º CC que prevê a possibilidade e as consequências da derrogação convencional dos preceitos relativos À venda de bens alheios.
 
10. Venda de bens onerados
Encontram-se situações nas quais, apesar de o direito ter sido transferido para o comprador por efeito da venda, ele não corresponde contudo, na sua configuração concreta ao interesse do comprador. O vício de direito revela como tal em sede de venda de bens onerados sempre que se traduza na sujeição deste “a alguns ónus ou limitações que excedam os limites inerentes aos direitos da mesma categoria” (art. 905º CC). Cabem no âmbito da venda de bens onerados tanto a constituição sobre o bem de direitos reais de gozo de natureza controvertida, são no entanto eficazes em relação ao comprador.
Supõe-se a existência de encargos ou ónus que incidam sobre o direito transmitido (vícios de direito) e não a existência de vícios da coisa.
São vícios do direito um usufruto, uma hipoteca, um privilégio por obrigação anterior que se venha a executar, um penhor, uma servidão, etc.
Havendo ónus ou limitações que excedam os limites normais aos direitos de certa categoria, a venda é anulável por erro (art. 251º CC) ou dolo (art. 254º CC), desde que no caso de verificarem os requisitos legais da anulabilidade.
Na definição do regime de tutela do comprador de bem onerado (art. 905º CC) ou defeituoso (art. 913º CC) há que separar três grupos de hipóteses:
1º Grupo, abrange “aquelas em que o comprador exprime uma vontade relativa ao dever-ser da coisa, às suas características e qualidades, que é diversa daquela que teria se não tivesse em erro quanto às qualidades de que a coisa carece para o fim que tem em vista – erro sobre os motivos.
2º Grupo, identificada correctamente a coisa no seu dever-ser, o comprador erra na expressão ou declaração dessa vontade indicando dada coisa concreta como exemplar portador daquela característica e qualidades, que afinal se verifica não as ter: há erro na declaração que, também ele pode ser simples ou qualificado por dolo do vendedor.
3º Grupo, reentrarão as hipóteses em que, tendo o comprador formado correctamente a sua vontade negocial, não há qualquer problema de erro, mas tão-só de incumprimento, ou de parcial (qualitativamente) ou defeituoso cumprimento.
A venda de bens onerados é nos termos do art. 905º CC, anulável a requerimento do comprador, sempre que este tenha agido com desconhecimento da limitação do direito. Conforme o teor do preceito indicia-se, quis-se reconduzir a tutela do comprador à doutrina geral do erro (e do dolo) num desvio às opções quanto à venda de bens alheios. O direito de anulação em causa só se verifica se estiverem presentes os requisitos legais da anulabilidade, isto é, se o erro for essencial e se a essencialidade for recognoscível pelo vendedor (art. 247º CC). Trata-se de factos constitutivos do direito, cuja prova compete, segundo as regras gerais, ao comprador (errante).
Em consequência com o lugar paralelo do art. 895º CC, o legislador previu explicitamente no art. 906º CC que a sanação do vício que atinge o contrato se dê por mero efeito do desaparecimento, por qualquer modo, dos ónus ou limitações a que o direito estava sujeito, a menos que o ónus ou as limitações tenham produzido já prejuízo ao comprador, presumindo-se então que a anulação é do interesse do comprador, e ainda, naturalmente, quando a acção de anulação tenha sido já interposta em juízo (art. 906º/2 CC). Tal como se afirmou quanto à venda de bens alheios, o convalescimento visa beneficiar o comprador e não cercear os seus meios de defesa.
Para além desta sanação automática (com eficácia ex nunc), o art. 907º CC impõe ao vendedor a obrigação de expurgar o direito dos ónus ou limitações existentes, podendo-lhe ser fixado um prazo para o efeito (a doutrina paralela do art. 897º CC
[6]). Trata-se aqui de proteger o interesse do comprador na aquisição de um direito livre de limitações (interesse de cumprimento).
O regime legal da venda de bens onerados balança aparentemente entre dois pólos incompatíveis. Há, no fundo, que reinterpretar à luz das considerações precedentes, e dizer assim que ele regulamenta essencialmente uma perturbação do programa obrigacional estabelecido pelo contrato. As declarações das partes são de interpretar no sentido de que se quis transmitir (adquirir) um direito livre de ónus ou de limitações anormais. Desta forma, o art. 905º CC na sua primeira parte, funciona como regra materialmente interpretativa que desonera o comprador da prova daquele sentida das obrigações negociais. O direito transferido por efeito do contrato na reveste, na medida dos ónus ou limitações apontadas, as características que o pacto lhe assinalou. Há incumprimento, mais exactamente, cumprimento defeituoso, e os meios de tutela do comprador são fundados no contrato, como remédios contra o rompimento do projecto contratual que se estabelecera. Para as fazer valer, o adquirente só terá, em regra, que fazer a prova da deficiência do direito transmitido, cabendo à contraparte a demonstração de que ele conhecia de antemão o vício do direito.
 
11. Venda de coisas defeituosas
Os vícios da coisa vendida são, em princípio, equiparados pelo art. 913º CC, aos vícios de direito, sendo-lhes aplicáveis as mesmas disposições devidamente adaptadas, em tudo quanto não seja modificativo pelas disposições seguintes.
Dir-se-ia assim, que, por força do art. 905º CC, os vícios da coisa não constituem fundamento autónomo da anulação integrando-se nos regimes do erro e do dolo.
O art. 913º CC, cria um regime especial para as quatro categorias de vícios que nele são destacadas:
f)     Vícios que desvalorize a coisa;
g)   Vícios que impeça a realização do fim a que ela é destinada;
h)   Falta das qualidades asseguradas pelo vendedor;
i)     Falta das qualidades necessárias para a realização do fim a coisa se destina.
De notar, a propósito ainda do âmbito previsto do art. 913º CC que aparecem aí parificados os casos em que o vendedor assegurou certas qualidades da coisa ao comprador, e as hipóteses em que, falando embora qualquer declaração desse género, a coisa apresentava vícios ou falta de qualidades. Parece, no entanto, justo, admitir-se uma maior severidade de regime para o vendedor do primeiro grupo de situações. A prática negocial conhece, na verdade, hipóteses em que o vendedor por isso que garantiu ao adquirente certas qualidades da coisa, deve responder objectivamente pela sua ausência.
Como disposição interpretativa manda o n.º 2 do art. 913º CC atender, parta a determinação do fim da coisa vendida, à função normal das coisas da mesma categoria.
O regime da venda de coisas defeituosos visa essencialmente definir os termos e a medida em que o comprador pode alijar de si o risco do desvalor da coisa que lhe exclui ou diminui a utilizabilidade. Os arts. 913º segs. CC não se aplicam pois automaticamente àquelas situações em que estão em causa danos ulteriores causados pelo defeito de que o bem padecia. O tratamento destas espécies gravita, segundo os autores, em torno de três orientações. A primeira propende para a aplicação das regras comuns do cumprimento defeituoso. Outra mais recente, enquadra estes casos na responsabilidade aquiliana (arts. 483º segs. CC), por considerar que os danos subsequentes não estão incluídos no perímetro do contrato. Finalmente, a última advoga que sobre o vendedor impendem determinados “deveres de protecção”, de origem não-negocial, destinados a proteger o património ou a saúde do comprador na medida em que possam ser afectados pelo contrato, e por cuja violação o vendedor responde nos moldes da responsabilidade contratual.
Os efeitos da venda de coisa defeituosa obtêm-se por remissão para o disposto da venda de bens onerados, na medida em que este último regime seja compatível com os preceitos nos arts. 914º a 922º CC (art. 913º CC). Por isso nos aproveitam nesta sede as considerações já feitas aquando do estudo daquele outro regime
O comprador tem antes de mais o direito de anular o contrato (art. 905º CC ex vi do art. 913º CC). Consegue assim reaver o preço pago pela coisa, libertando-se de ter de suportar a não conformidade daquela com o seu interesse.
Se tiver havido dolo do vendedor, a acção de anulação deverá ser proposta no prazo de uma não ao contar do momento em que cessou o vício, mas poderá sê-lo a todo o momento, enquanto o negócio não tiver sido cumprido (art. 287º/1 e 2 CC).
Não havendo dolo, mas simples erro, o comprador terá de denunciar ao vendedor o defeito no prazo de trinta dias a contar do seu conhecimento e dentro de seus meses após a entrega da coisa; e poderá intentar a acção de anulação competente até seis meses após a denúncia, embora a todo o tempo enquanto o negócio não tiver sido cumprido (art. 916º e 917º CC). A não observância destes requisitos implica a caducidade do direito.
O comprador tem também o direito de exigir do vendedor a reparação da coisa ou, se for necessário e esta tiver natureza fungível, a substituição dela. Trata-se de um meio de defesa baseado no contrato e destinado à correcção de uma prestação inexacta em face de conteúdo contratual. Por isso, e porque já se está fora do que se encontra especificamente disposto quanto à acção redibitória, ao comprador basta-lhe provar a deficiência da coisa e será o vendedor quem, sendo caso disso, terá de alegar e demonstrar que o adquirente conhecia o defeito da coisa. Por outras palavras: exceptuando o caso particular do art. 905º CC (ex vi do art. 913º CC), o erro do comprador não é facto constitutivo dos direitos que a lei lhe confere e que a ele caiba provar; é a sua ausência a que preclude esses direitos, pelo que, como facto impeditivo, o ónus da sua prova recai sobre o alienante.
Diz a lei que o vendedor não tem, contudo, que proceder à reparação ou substituição da coisa se desconhecia sem culpa o vício ou a falta de qualidade de que ela padecia. Ele fica pois eximido dessa obrigação, suplementar relativamente aos seus planos iniciais, em atenção à lisura e não-censurabilidade da sua conduta.
O direito de anular o contrato podem ir unidas pretensões indemnizatórias. Se o vendedor agiu com dolo, indemniza o interesse contratual negativo (art. 908º ex vido art. 913º CC). Se houve erro simples do comparador, há também em princípio de indemnização nos termos do art. 909º CC a menos, agora que o vendedor ilida a presunção de culpa que sobre ele impende (art. 909º CC ex vi do art. 915º, art. 799º/1 CC).
Os pressupostos fundamentais do regime especial consagrado nos arts. 913º segs. CC, assentam mais nas notas objectivas das situações por ela abrangidas do que na situação subjectiva do erro em que, alguns casos, se encontre o comprador, ao contrário do regime da anulação do contrato, também aplicável ao caso com algumas adaptações, que repousa essencialmente na situação subjectiva do comprador e no reconhecimento, por parte do vendedor, da essencialidade do elemento ou atributo da coisa sobre o qual o erro incidiu.
Observe-se que o regime estabelecido nos arts. 913º segs. CC, se refere apenas às cosias defeituosas (às coisas com defeito) e que, entre os defeitos da coisa, se aplica somente aos defeitos essenciais, seja porque a desvalorizam na sua afectação normal, seja porque a privam das qualidades asseguradas pelo vendedor.
O comprador tem o direito de anular o contrato (art. 905º - art. 913º CC). Consegue-se assim reaver o preço pago pela coisa libertando-se de ter de suportar a não conformidade daquela com o seu interesse.
O comprador tem também o direito de exigir do vendedor a reparação da coisa, ou, se for necessário e esta tiver natureza fungível, a substituição dela.
O vendedor não tem, contudo que proceder à reparação ou substituição da coisa se desconhecia sem culpa o vício ou a falta de qualidade de que ela padecia.
Do art. 913º CC resulta:
a)     Se a coisa ou o direito tiverem alguns vícios referidos no art. 913º CC, que excedam os limites normais, o contrato é anulável por erro ou dolo desde que no caso se verifiquem os requisitos da anulabilidade só ao comprador sendo lícito pedir a anulação;
b)     Desaparecidos os vícios da coisa, fica sanada a anulabilidade do contrato, quer persistirá se a existência dos vícios já houver causado prejuízo ao comprador, ou se este tiver já pedido a anulação da compra e venda;
c)     Em caso de dolo, o vendedor, anulado o contrato, deve indemnizar o comprador do prejuízo que este não sofria se a compra e venda não tivesse sido celebrada;
d)     Se o vendedor se constituir em responsabilidade por não sanar a anulabilidade do contrato, a correspondente indemnização acresce àquela a que o comprador trem direito por virtude do erro ou dolo, salvo estipulação em, contrário. Mas no caso de ter havido dolo, terá o comprador de escolher entre a indemnização dos lucros cessantes pela celebração do contrato que veio a ser anulado e a dos lucros cessantes pelo facto de não ser sanada a anulabilidade;
e)     Se as circunstâncias mostrarem que, sem erro ou dolo, o comprador teria igualmente adquirido os bens, mas por preço inferior, apenas lhe caberá o direito à redução do preço, em harmonia com os defeitos da coisa, além da indemnização que no caso couber.
O disposto no art. 914º CC postula realmente um incumprimento. Não se pode dizer com segurança o mesmo das pretensões indemnizatórias conferidas ao comprador ao abrigo dos arts. 908º e 909º CC porque elas se restringem à área do interesse contratual negativo. Todavia, basta aquela primeira asserção para obrigar à reexplicação dogmática do instituto, porque, o erro e o cumprimento excluem-se forçosamente. Havendo erro, o incumprimento do negócio, ainda que pela reparação ou substituição da coisa, nunca satisfará o comprador porque é o próprio contrato que se não apresenta como idóneo à satisfação do seu interesse. Mas se aquela reparação ou substituição o servem realmente, então a vontade do comprador abrangia de facto as qualidades, e o acordo negocial, a ser pontualmente executado, adequa-se aos fins que lhe presidiram, pelo que o problema só pode ser de incumprimento.
 

CONTRATO DE SOCIEDADE

Elementos de características qualificativas do contrato de sociedade
 
12. Conceito de sociedade
A definição parece lacunosa por não incluir o elemento organização conformador de toda a actividade societária.
O art. 980º CC não dá uma definição de sociedade, mas do contrato de sociedade.
São três os requisitos essenciais do contrato de sociedade referidos no art. 980º CC: a contribuição dos sócios, o exercício em comum de certa actividade económica que não seja de mera fruição e a repartição dos lucros.
A contribuição será de bens ou serviços. Podem os sócios contribuir com a propriedade ou titularidade de bens, simplesmente com o seu uso e fruição (art. 984º CC) ou com a prestação de determinada actividade ou com os resultados desta. Falando intencionalmente na obrigação de contribuir, o art. 980º CC não exige uma contribuição imediata.
Atenta a natureza obrigacional que o contrato no fundo reveste, qualquer dos sócios, se o outro ou outros não realiza a prestação a que ficou adstrito, pode exigir do faltoso ou faltosos a contribuição em dívida. Essa prestação não se destina, porém, a quem tem o poder de a exigir, mas ao conjunto dos sócios. Neste aspecto se distingue o contrato de sociedade do contrato de troca ou permuta, em que a prestação de cada um dos contraentes se destina ao património do outro.
A actividade a exercer em comum – o fim comum a todos os sócios – deve ser determinada (certa). Não podem constituir-se sociedades para fins indeterminados. Estes têm de ser sempre especificados ou individualizados no contrato, embora possam ser vários, esses fins.
O fim comum deve consistir numa actividade económica, o que significa que dela deve resultar um lucro patrimonial, embora se não deva confundir actividade económica com simples produção de bens, pois a economia abrange outras actividades além da produção.
A sociedade tem sempre por objecto repartição de lucros, não bastando que o sócio lucre directamente através da actividade em comum.
Às sociedades civis são aplicáveis, subsidiariamente as disposições que regulam as pessoas colectivas, quando a analogia das situações o justifique (art. 157º CC).
A organização é a forma coordenada de prossecução do objecto.
 
13. Elementos constitutivos da sociedade
O instrumento: contribuição com bens ou serviços.
Sem esta contribuição frustrar-se-ia a possibilidade de surgirem os outros elementos. Se o fim do contrato de sociedade é a obtenção de lucros e o lucro representa o aumento do valor do património no termo da actividade social, ou dos seus ciclos periódicos, em relação aos elementos utilizados para produzi-lo, é óbvio que a atribuição, por parte dos sócios, dos meios necessários ao exercício da actividade social, constitui elemento essencial do contrato.
As entradas dos sócios, destinam-se funcionalmente a possibilitar o exercício de uma empresa. Ora, no contrato de sociedade esse exercício vem a ser prosseguido através de uma organização. Assim, o título do direito de crédito correspondente terá de ser a própria organização e, portanto, a sociedade enquanto entidade jurídica.
 
14. Objecto
Exercício em comum de uma actividade económica que não seja de mera fruição.
O que caracteriza a sociedade é, a funcionalização atribuída a essas prestações que só se tornam relevantes em ordem À prossecução em comum de determinada actividade. Essa actividade que os sócios se propõem exercer vem a constituir o segundo elemento do contrato de sociedade, o chamado objecto social.
O art. 980º CC exige que a actividade a desenvolver pelos seus sócios seja certa, pelo que se faltar essa determinação o contrato não pode deixar de considerar-se nulo por indeterminabilidade do objecto (art. 280º/1 CC).
Porém, para se poder falar em sociedade é ainda necessário:
-         Que essa actividade tenha conteúdo económico, não podendo este consistir na mera fruição;
-         Que essa actividade seja exercida em comum pelos sócios.
 
15. A organização
Estrutura coordenada da gestão da actividade societária.
Esse contraste sócio-sociedade é resolvido através da interposição de uma organização, destinada a gerir a prossecução desse objecto. Daí o surgimento de todo um sistema de órgãos, através dos quais se prossegue a execução do contrato (arts. 985º segs. CC). Deste elemento deriva, por um lado, o carácter extraordinariamente complexo da posição jurídica dos sócios que, para além das obrigações que assumiram pelo contrato, ficam sujeitos ao poder potestativo da organização que criaram, constrangedor da sua actividade.
16. O fim
A repartição dos lucros.
O fim para o qual converge toda a actividade societária é a repartição dos lucros. Constitui este, com efeito, o momento da realização do interesse individual dos sócios, por força do qual se subordinaram ao interesse social na prossecução do objecto. Por essa mesma razão é que o art. 980º CC vem considerar elemento do conceito de sociedade o fim de repartir os lucros e não a sua produção.
Faltando o elemento fim lucrativo não existe sociedade, mas sim associação (art. 157º CC).
 
17. Características qualificativas do contrato de sociedade
a)     A sociedade como contrato consensual
O contrato de sociedade exige apenas a sua celebração pelas partes para se constituir, não sendo necessário uma efectiva atribuição de bens à sociedade. O preenchimento do elemento instrumental deste contrato verifica-se com a simples assunção de obrigações por parte dos sócios. Por essa razão a sociedade não é um contrato real quod constitutionem, mas antes um contrato consensual.
b)     A sociedade civil como contrato primordialmente não formal
O art. 981º CC não exige a observância de forma especial para a constituição de sociedades civis vigorando portanto quanto a estas a regra geral do art. 219º CC. O art. 981º CC excepciona, porém, o caso de essa forma ser exigida pela natureza dos bens com que os sócios entram para a sociedade.
De per si, o contrato de sociedade tem simples natureza obrigacional e não real, embora as entradas possam ser tituladas pelo mesmo acto, que passa, assim, a ter natureza real (art. 980º CC). Há portanto independência entre os dois actos, não obstante a lei ter subordinado, quanto à forma, o regime de contrato de sociedade ao regime exigido para as entradas dos sócios.
O art. 981º/2 CC vem estabelecer que a falta de forma “só anula todo o negócio se este não puder converter-se segundo o disposto no art. 293º CC de modo que à sociedade fique o simples uso e fruição dos bens cuja transferência determina a forma especial, ou se o negócio não puder reduzir-se, nos termos do art. 292º CC às demais participações”.
Como contrato que é na sua origem, a sociedade está sujeita às causas de nulidade e de anulação próprias dos contratos. É o art. 981º/2 CC conclui-se indirectamente que o regime, quer da nulidade, quer da anulabilidade, não se afasta, neste caso da sociedade, do regime geral dos negócios jurídicos.
Assim é, que tanto a redução como a conversão do negócio, em consequência daquelas causas de invalidade, encontram aplicação no contrato de sociedade com as meras adaptações que o preceito consagra.
c)     A sociedade como contrato de execução continuada ou duradoura
As obrigações do contrato de sociedade são obrigações de cumprimento ininterrupto, tais como a obrigação de colaboração, a obrigação de não concorrência e as obrigações derivadas do exercício da gerência. Consequência do carácter duradouro desta relação contratual é a faculdade de denúncia ad nutum, prevista no art. 1002º CC quando o contrato não tenha prazo fixado.
d)     A sociedade como contrato sinalagmático e oneroso
Faz nascer obrigações recíprocas a cargo de todas as partes. O facto de não existir, em sede de sociedade, uma contraposição de interesses entre as partes, exclui a correspectividade entre as suas prestações, mas não exclui o sinalagma, apenas o faz configurar-se de uma maneira específica.
A sociedade assume-se como um contrato oneroso, dada a necessidade de haver uma atribuição patrimonial por parte de todos os contraentes, uma vez que o art. 983º CC que estabelece a obrigação de entrada dos sócios é inderrogável.
e)     A sociedade como contrato aleatório
Impõe-se a classificação da sociedade na categoria dos contratos aleatórios. Efectivamente, embora a atribuição patrimonial dos sócios seja certa, o seu correspectivo patrimonial é incerto, pois ignora-se no momento da celebração o an e o quantum do lucro, o que corresponde obviamente à existência de uma área ou risco económico neste contrato.
f)       A sociedade civil como contrato “intuito personae”
A existência de uma responsabilidade ilimitada e solidária dos sócios pelas dívidas da sociedade (art. 997º CC) impõe que se verifique, para a celebração do contrato uma relação de confiança mútua entre todos, sem a qual a sociedade civil não teria condições de funcionamento. Daí que se deve qualificar a sociedade civil como um contrato intuito personae, atenta a importância fundamental que nesta reveste a pessoa dos sócios.
g)     A sociedade civil como contrato obrigacional e ainda real “quod effectum”
O facto de as entradas no contrato de sociedade não serem típicas, antes podendo consistir em quaisquer bens ou serviços (arts. 980º e 983º/1 CC), desde que os aptos para a prossecução da actividade económica que os sócios se propõem desenvolver, dá origem a que a sociedade, que se apresenta primordialmente como um contrato obrigacional, venha a ter natureza real quanto a entrada consista na transmissão de um direito real. Nesse caso a sociedade adquire características de um contrato real quod effectum.
 
As relações internas
 
18. Obrigações dos sócios
Obrigação de entrada
Como consequência do contrato (art. 980º CC), os sócios são obrigados às entradas que entre si acordaram. Mas somente são obrigados a essas entradas – art. 983º/1 CC – e não a quaisquer prestações suplementares, posteriores, embora haja necessidade de novos capitais para o funcionamento da sociedade e realização dos respectivos fins, ou haja conveniência em substituir alguma contribuição que entretanto tenha perecido ou se tenha inutilizado.
O valor da entrada é normalmente fixado no pacto, podendo variar de sócio para sócio. A lei manda atender há vontade das partes, porque neste ponto estão apenas em jogo as relações entre só sócios. Não se fixando o valor, nem fornecendo o contrato os elementos necessários para a sua fixação, entende a lei, supletivamente, que são iguais as entradas a que se obrigam os sócios ou que os sócios realizaram (art. 983º/2 CC).
Se a obrigação de entrada não estiver determinada (art. 280º CC) no contrato nem existirem elementos para a sua determinação o negócio não pode deixar de se considerar nulo, por falta de um elemento essencial.
O art. 984º CC regula a execução da prestação, garantia e risco da coisa, pelos arts. 577º e 424º segs. CC e os arts. 578º e 425º CC desenvolvem a regulação dos requisitos e efeitos da cessão para os arts. 980º segs. CC.
 
19. Deveres acessórios impostos pela boa fé
Encontra-se no regime do contrato de sociedade entre outras duas limitações à actividade pessoal dos sócios:
-         A proibição do uso dos bens sociais para fins estranhos à sociedade (art. 989º CC);
-         A proibição da concorrência (art. 990º CC).
A violação do dever de não usar das coisas da sociedade importa, para o sócio, nos termos gerais, a obrigação de indemnizar os outros pelo prejuízo causado, não se prevendo nenhuma sanção específica para o efeito. O uso indivíduo das coisas da sociedade pode importar, todavia, a sanção da exclusão do sócio, se, nos termos do art. 1003º-a CC se puder considerar, no caso concreto, ou pela sequência dos casos, grave violação cometida. Não pode deduzir-se da falta de referência a esta alínea, ao contrário do que se faz no artigo seguinte, senão que, normalmente, o uso das coisas da sociedade não apresenta gravidade exigida para a exclusão.
Pretende-se evitar, com a proibição de concorrência (art. 990º CC), que o sócio se aproveite dos seus conhecimentos e da sua acção dentro da sociedade para obter lucros para si próprio, em prejuízo dos outros sócios. Mesmo, porem, que não haja concorrência desleal, deve razoavelmente exigir-se de todo o sócio que dirija a sua actividade no sentido de obter os melhores resultados para a sociedade, o que é praticamente incompatível com o exercício da mesma actividade em benefício próprio.
A proibição só vale, pelo espírito da lei, em relação à actividade que a sociedade efectivamente exerça, e não em relação àquelas que, embora previstas no pacto social, não chegam a ser realizadas.
Estão previstas duas sanções para a concorrência proibida: a responsabilidade pelos danos causados e a exclusão (art. 1003º-a CC).
 
20. Direitos dos sócios
a)     Exprimir a sua vontade, em todas as fases relevantes da vida societária de modo a concorrer para a formação da vontade social. É nesse sentido que várias disposições exigem o consentimento unânime de todos os sócios – arts. 989º, 990º e 995º CC; acordo dos sócios – arts. 1007º, 1008º, 1011º, 1018º e 1019º CC; e a deliberação da maioria – arts. 986º/3, 991º e 1005º
b)     Fiscalização dos administradores (art. 988º CC) atribui dois direitos de natureza e conteúdos diferentes: o direito à informação mediante o qual o sócio pode obter em qualquer altura as informações que necessite sobre os negócios da sociedade e consultar os documentos a eles relativos; e o direito à prestação de contas que o sócio pode exigir apenas periodicamente (art. 988º/2 CC).
c)     Direito aos lucros
Corresponde à plena realização do interesse individual dos sócios, determinante da celebração do contrato de sociedade.
A distribuição de lucros e perdas pelos vários sócios encontra-se dependente de certas regras, constantes pelos vários sócios encontra-se dependente de certas regras, constantes dos arts. 992º e 993º CC. Tratam-se, no entanto, de regras supletivas, pelo que se os sócios determinarem no contrato o método de proceder a essa repartição será esse o critério que se aplica.
Não havendo qualquer convenção, os sócios participam nos lucros e nas perdas da sociedade, segundo as proporções das respectivas entradas (art. 992º/1 CC). O art. 992º/3 CC estabelece duas excepções quanto a esta regra.
-         À situação do sócio de indústria;
-         À situação do sócio que apenas se obrigou a facultar à sociedade o uso e fruição de uma coisa.
 
21. Proibição de pacto leonino
É nula, todas a cláusula que exclua um sócio da comunhão nos lucros ou que o isente das perdas.
Não pode pôr-se em dúvida o acerto da solução. É a única aceitável, pelo menos, na parte que se refere ao direito do sócio de participar nos lucros. Este direito é um elemento essencial do próprio contrato. Sem ele, não há sociedade, como resulta da própria noção do art. 980º CC que alude explicitamente ao intuito de repartição dos lucros sociais.
A cláusula leonina não torna nulo o contrato; apenas atinge a cláusula viciada, ou melhor, a participação do sócio abrangido pela cláusula. A sanção é, porém, a da nulidade, com todas as suas consequências legais (art. 286º CC) e não da anulabilidade.
 
22. A estrutura organizativa
No caso das sociedades civis, esta organização estrutura-se unicamente numa relação de administração, mediante a qual se atribuem poderes de gestão da empresa social a todos ou alguns dos sócios ou a terceiros, que assumem a qualidade de administradores.
A administração constitui assim um órgão da sociedade enquanto entidade jurídica, ao qual cabe prosseguir o seu objecto. Verifica-se, no entanto, que a relação da administração adquire uma certa autonomia na estrutura do contrato de sociedade, regulando-se pelas normas do mandato (art. 987º/1 CC). Modalidades de exercício da administração:
-         Administração disjunta (art. 985º/1 CC): os poderes da administração concentram-se integralmente em cada um dos administradores, podendo estes individualmente praticar os actos que incumbem àquele órgão, sem necessidade do consentimento nem sujeição às directivas dos outros;
-         Administração conjunta (art. 985º/3, 4 e 5 CC): a administração precisa do consenso de todos os administradores para praticar os actos compreendidos na sua competência.
-         Administração maioritária (art. 985º/3, 4 e 5 CC): exige-se apenas uma deliberação maioritária.
 
Relações externas
 
23. Representação da sociedade
O art. 996º CC atribui a representação da sociedade aos administradores nos termos do contrato ou da lei (art. 985º CC).
O poder da administração tem por conteúdo a possibilidade de exercer a gestão da empresa comum, enquanto a faculdade de representação compreende a imputação à sociedade dos actos praticados em seu nome.
Em princípio, as pessoas que têm poderes de administração é quem goza de poderes de representação. Poderes de administração e poderes de representação são, assim, dois aspectos ou duas faces da mesma posição jurídica, reflectindo-se nos poderes de representação todo o conteúdo dos poderes de administração atribuídos a cada sócio.
Como regra, todas as limitações aos poderes de representação dos administradores são oponíveis a terceiros. É a estes que cabe, quando contratam com a sociedade, averiguar quem são os administradores e quem são os representantes dela.
Mas, se insto é assim em relação aos poderes representativos que resultam do contrato, já não é assim, por força do art. 996º/25 CC em relação aos poderes que resultam da extinção ou modificação dos poderes de administração.
 
24. Responsabilidade pelas obrigações sociais
Refere o art. 997º CC que pelas dívidas sociais responde a sociedade, e pessoal e solidariamente, os sócios.
A responsabilidade dos sócios pelas dívidas sociais representa apenas uma garantia legal de obrigação alheia, juridicamente imputável à sociedade. Essa garantia é imperativa, quando o sócio exerce a administração ou quando os sócios a confiam exclusivamente a terceiros. Mas essa imperatividade, explicável em virtude do princípio do risco de empresa, não pode levar a subverter o facto de as obrigações serem assumidas em representação da sociedade e portanto a este deverem ser imputadas (art. 258º CC).
 
Extinção do vínculo social relativamente a um sócio
 
25. Morte do sócio
Dispõe o art. 1001º/1 CC que no caso de morte de um sócio, se o contrato nada estipular em contrário, deverá a sociedade liquidar a sua quota em benefício dos herdeiros, mas os sócios terão a faculdade de optar pela dissolução da sociedade, ou pela continuação com os herdeiros se vierem a acordo com eles.
 A morte do sócio produz, em face do art. 1001º CC uma consequência legal: a obrigação da sociedade liquidar a quota em benefício dos herdeiros. Esta obrigação deriva de uma escolha da sociedade mas da própria lei e corresponde ao único direito cuja satisfação os herdeiros lhe podem exigir. A sociedade tem apenas uma faculdade alternativa de optar pela sua própria dissolução, provocando uma liquidação geral de todo o seu património (art. 1001º/2 CC). Poderá igualmente escolher a continuação com os herdeiros. Qualquer destas deliberações terá, em princípio que ser tomada por unanimidade (arts. 1007º e 1008º CC para a dissolução; e art. 982º CC para a alteração do contrato) salvo se estiver estipulado contratualmente que basta o simples voto maioritário.
Devido à origem negocial deste ingresso dos herdeiros na sociedade, derivado da sua vontade, terá de se entender que a responsabilidade destes pelas dívidas sociais não está neste caso limitada ao património hereditário e abrange nos termos do art. 997º/4 CC qualquer divida, mesmo que anterior à sua entrada para a sociedade.
 
26. A exoneração e exclusão de sócios
A exoneração do sócio prevista no art. 1002º CC corresponde ao direito que individualmente lhe é atribuído de se desvincular da sociedade exigindo a liquidação da sua quota nos termos do art. 1021º CC. Os pressupostos desse direito variam, porém, conforme a sociedade tenha ou não duração contratualmente estipulada, assim:
-         Não havendo estipulação de prazo é livre;
-         Havendo estipulação de prazo, a exoneração é necessariamente motivada, só sendo possível nas condições fixadas no contrato, ou quando ocorra justa causa.
Os efeitos da exoneração são no entanto diferidos, só se produzindo no fim do ano social em que é feita a comunicação respectiva, mas nunca antes de ter decorrido três meses sobre essa comunicação (art. 102º/3 CC).
O direito de exoneração, não se estabelecendo outra coisa, no contrato, exerce-se por meio de uma declaração feita a outros sócios, no exercício do direito potestativo que a lei concede ao declarante (arts. 217º segs. CC). A exoneração, no entanto, só se torna efectiva no fim do ano social, que corresponde, não havendo estipulação em contrário, ao ano civil (art. 988º/2 CC), mas nunca antes de três meses decorridos sobre a comunicação.
A exclusão do sócio, prevista nos arts. 1003º e 1004º CC corresponde da mesma forma à categoria da resolução por não cumprimento, que atribui à sociedade direito de desvincular-se de um sócio que não realiza os seus deveres para com aquela. Esta forma de resolução do contrato apresenta, no entanto, uma configuração específica, explicável devido ao peculiar funcionamento do sinalagma no contrato de sociedade. Com efeito, o facto de o sinalagma se colocar entre a prestação de cada sócio e o resultado útil que este obtém na exploração da empresa comum implica que a sua estrutura seja a de uma relação triangular sócio-sociedade-sócio. Essa situação vai implicar que só fundamente a exclusão, o incumprimento do sócio que venha a afastar a prossecução do objecto social e, por outro lado, que o titular desse direito seja a sociedade enquanto entidade a quem cabe a prossecução desse objecto.
Podem ser determinadas as causas de exclusão do sócio, dando-se assim aos sócios a faculdade de indicarem as obrigações de tal modo importantes que a sua violação justifique a exclusão. Não sendo determinadas, só são relevantes as causas indicadas no art. 1003º CC. Mas, mesmo que sejam previstas outras, as legais são sempre relevantes, a não ser que elas sejam afastadas pelo contrato. Não há nenhuma disposição que proíba reduzir essas causas, visto estarem fundamentalmente em jogo, no instituto da exclusão, os interesses dos sócios e não os interesses de terceiros ou qualquer interesse público. O que a lei não admite é que se atribua aos sócios a possibilidade da exclusão facultativa, sem causas. As causas de exclusão têm sempre de ser indicadas no contrato, para que seja possível a tutela jurisdicional.
A primeira causa legal (art. 1003º-a CC é a violação grave das obrigações do sócio para com a sociedade; trata-se da obrigação do sócio como sócio e não outra qualidade. Cabe ao tribunal a apreciação da gravidade da violação.
A segunda causa relevante é a interdição ou inabilitação do sócio (art. 1003º-b CC). Não se estabelecem restrições, portanto, qualquer que seja a causa da interdição ou da inabilitação, e seja esta acompanhada ou não da privação da administração de todo o património ou de parte dele, pode o sócio ser excluído.
Por último, prevê-se o perecimento da coisa ou direito que constitua a entrada de sócio (art. 1003º-d e 1004º CC), quanto ao perecimento de direito, não se estabelece nenhuma limitação.
 
Dissolução e liquidação da sociedade
 
27. As causas de dissolução
A supressão do vínculo societário da ordem jurídica opera-se através de uma forma específica. A verificação, em sede de sociedade, de uma causa dissolutória não produz a ineficácia superveniente do vínculo com a consequente extinção da sociedade, apresenta-se como um processo, ou seja, como um facto jurídico complexo de formação sucessiva, que se origina com a dissolução (art. 1007º CC), que se processa através de uma liquidação do património social (art. 1010º CC) e que, finalmente se concretiza com a partilha (art. 1018º CC).
Causas de dissolução:
a)     O acordo dos sócios (art. 1007º-a): esta causa de dissolução corresponde à aplicação ao contrato de sociedade, dos princípios gerais de direito das obrigações, segundo os quais se admite a extinção dos contratos por mútuo consentimento dos contraentes (art. 406º CC, ver também art. 1008º/a CC).
b)     O decurso do prazo fixado no contrato, não havendo prorrogação (art. 1007º-b CC): trata-se novamente de uma mera aplicação ao contrato de sociedade das regras gerais dos negócios jurídicos que admitem a estipulação de termo final (art. 278º CC), a partir do qual o negócio jurídico deixa de produzir os seus efeitos. Aos sócios é no entanto, sempre facultada a possibilidade de prorrogarem o prazo fixado, nos termos do art. 982º CC.
c)     A realização do objecto social, ou o facto de este se tornar impossível (art. 1007º-c CC): a dissolução da sociedade por realização do objecto social é, uma hipótese rara pois o objecto social assume normalmente uma configuração vagara, através da simples referência a um ramo de actividade
[7].
d)     Extinção da pluralidade dos sócios se no prazo de seis meses não vier a ser reconstituída (art. 1007º-d CC): trata-se neste caso de uma causa de dissolução de efeito diferidos, uma vez que a redução dos sócios à unipessoalidade não faz operar imediatamente a dissolução, deixando a lei ao sócio um prazo para refazer a base pessoal da sociedade, só se verificando a dissolução se esta reconstituir no decurso deste prazo.
e)     Decisão judicial que declare a sua insolvência (art. 1007º-e CC): neste caso a dissolução da sociedade perde relevância autónoma, apresentando-se como um simples efeito colateral de um processo judicial, uma vez que a liquidação que se vai operar rege-se, em tudo, pelas normas dos arts. 1135º segs. CC, aplicáveis por força dos arts. 1315º e 1325º CC e ano pelos arts. 1010º segs. CC, que correspondem a uma forma privada de liquidação.
f)       Outras causas de dissolução previstas no contrato (art. 1007º-f CC): admite-se em termos muito gerais a estipulação pelas partes de causas autónomas de dissolução no âmbito da autonomia privada (art. 405º CC).
 
28. A liquidação da sociedade
A dissolução da sociedade não opera automaticamente a extinção do vínculo societário, mas antes dá origem ao desencadear de um processo dirigido à obtenção dessa extinção, processo esse que o legislador denomina de liquidação da sociedade e que vem regulado nos arts. 1010º segs. CC.
Verifica-se, assim, que mesmo após a dissolução da sociedade, o contrato social continua a vincular os sócios, embora apenas para o fim limitado de liquidar o património social.
A organização da sociedade sofre, porém, uma modificação profunda durante o estado de liquidação. Efectivamente, a simples superveniência do facto dissolutivo opera uma drástica redução dos poderes de administração e representação da sociedade, os quais, nos termos do art. 1009º CC ficam limitados à prática de actos meramente conservatórios ou, no caso de não terem sido nomeados liquidatários, dos actos necessários à liquidação do objecto social. Em consequência, as obrigações que assumem extravasando os seus poderes não vinculam a sociedade, embora esta não possa opor essa situação a terceiros de boa fé (art. 1009º/2 CC).
Os elementos, objecto social e fim lucrativo são igualmente modificados com a simples entrada da sociedade em liquidação. O objecto passa a constituir exclusivamente na actividade liquidatária, correspondendo à esfera de poderes dos liquidatários mencionada no art. 1015º in fine CC e o fim modifica-se deixando de constituir na obtenção dos lucros e passando a ser a realização da partilha dos bens sociais.
A extinção da sociedade só se verifica com a partilha dos bens sociais, podendo os sócios até essa altura, revogar a dissolução e, consequentemente, a liquidação iniciada, através do regresso à actividade, previsto nos arts. 1019º e 1008º/2 CC. Tendo-se verificado a dissolução por causa imperativa, o que, note-se, ocorre nos casos do art. 1007º-c), d), e) CC é no entanto necessário que tenham cessado as razões que a desencadearam.
Para se produzir a extinção da sociedade é necessário que se verifique a partilha dos bens sociais de acordo com as regras do art. 1018º CC. De harmonia com estas o activo remanescente é destinado ao reembolso das entradas realizadas, com excepção das que constituírem na indústria do sócio ou no uso e fruição de um bem. Quanto a estas últimas, elas são desvalorizadas pelo legislador que nada atribui ao sócio que entre com o uso e fruição de um bem ou for insuficiente para integral reembolso das entradas dos sócios, este será distribuído rateadamente de acordo com a proporção que a cada um cabe nas perdas. Verificando-se, pelo contrário, um excesso patrimonial este é repartido entre os sócios de acordo com a sua participação nos lucros.

[7] Ver arts. 762º e 790º CC relativamente à extinção de obrigações pelo seu cumprimento ou pela sua impossibilidade superveniente.
CONTRATO DE COMODATO

29. Noção
O contrato de comodato (art. 1129º CC) é, de sua natureza, real, quod constitutionem – no sentido de que só se completa pela entrega da coisa. A lei diz intencionalmente que o comodato é o contrato pelo qual uma das partes entrega… certa coisa, e não pelo qual se obriga e entregar.
Isto não quer dizer que não se possa, nos termos gerais do art. 410º CC realizar um contrato – promessa de comodato.
O comodato é um contrato gratuito, onde não há, por conseguinte, a cargo do comodatário, prestações que constituam o equivalente ou o correspectivo da atribuição efectuada pelo comodante. Nenhuma das obrigações discriminadas no art. 1135º CC está realmente ligada a esta atribuição pelo nexo próprio do sinalagma ou mesmo dos contratos onerosos.
Apesar de gratuito o comodato não deixa de ser em regra um contrato bilateral imperfeito: o contrato envolve obrigações, não só para o comodatário, mas também para o comodante.
A gratuitidade do comodato não nega a possibilidade de o comodante impor ao comodatário certos encargos (cláusulas modais). O comodato é ainda um contrato feito no interesse do comodatário.
O objecto do comodato há-de ser certa coisa, móvel ou imóvel, e portanto, uma coisa não fungível, dada a obrigação imposta ao comodatário de restituir eadem rem. Sendo a coisa fungível, isto é, apenas determinada pelo género, qualidade e quantidade (art. 207º CC), o contrato será de mútuo.
A entrega da coisa ao comodatário tem por fim o uso desta. Trata-se pois, da simples atribuição do uso da coisa, para todos os fins lícitos ou alguns deles, dentro da função normal das coisas da mesma natureza (art. 1131º CC) e não, em princípios, da atribuição do direito de fruição (art. 1132º CC).
 
30. Fim do contrato
Por convenção entre as partes, pode fixar-se livremente o fim a que a coisa emprestada se destinaria, desde que esse fim seja lícito. Esta limitação, a que o art. 1131º CC, se refere apenas supletivamente, é aplicável em qualquer caso, visto não poder convencionar-se a entrega da coisa para fins ilícitos (art. 281º CC).
A determinação do fim pode resultar, do contrato e respectivas circunstâncias. Pode, portanto, haver uma declaração expressa de vontade ou uma declaração tácita (art. 217º CC). Mas o que as respectivas circunstâncias não podem é criar uma vontade diferente da vontade originária.
A indicação do uso a que a coisa se destina não constitui uma obrigação para o comodatário, a não ser dentro dos limites em que o contrato funciona no interesse do comodante.
O fim da coisa serve apenas de limite ao direito do comodatário, nos termos do art. 1135º-c) d) CC.
 
31. Responsabilidade do comodante
O comodante só responde pelos vícios de direito ou da coisa expressamente se tiver responsabilizado ou tiver procedido com dolo.
Os vícios ou limitações dos direitos e os vícios da coisa são os mesmos que estão regulados na compra e venda (art. 905º segs. e 913º segs. CC).
A responsabilidade a que se refere o art. 1134º CC compreende os danos causados pelo uso da coisa ao comodatário, os danos provenientes da impossibilidade de o comodatário a usar, e ainda os danos causados a terceiros que o comodatário tenha de indemnizar.
 
32. Obrigações do comodatário
A primeira obrigação do comodatário é de guardar e conservar a coisa emprestada. Esta obrigação corresponde, de certo modo, à do locatário de pagar a renda ou aluguer (art. 1135º-a – 1038º-a CC).
São conceitualmente distintas as obrigações de guardar e de conservar. Pela primeira (a obrigação de custódia), o comodatário obriga-se a vigiar a coisa e evitar que ela seja subtraída ou danificada por terceiros, nada impedindo que ele cumpra este dever, recorrendo à actividade ou à colaboração de terceiros; pela segunda, obriga-se a praticar os actos necessários à manutenção dela.
A obrigação de facultar ao comodante o exame da coisa (art. 1135º-b), o direito de examinar a coisa é conferida ao comodante em termos amplos, mas é claro que não pode sob pena de abuso do seu direito (art. 334º CC), exercê-lo em condições de prejudicar o gozo da coisa pelo comodatário. A boa fé impõe que o faça de forma conciliatória para os dois direitos (direito de examinar e direito de gozo da coisa).
O comodatário (art. 1135º-d CC) não pode fazer da coisa um uso imprudente.
O art. 1135º-e CC obriga o comodatário a tolerar quaisquer benfeitorias (sejam elas necessárias, úteis ou meramente voluptuárias).
O art. 1135º-f CC proíbem-se quando não autorizadas, a cessação da posição contratual, quer a título oneroso, quer gratuito, o subcomodato e a locação da coisa. O uso dela, pela própria natureza do contrato, deve pertencer, continuadamente, ao comodatário, pois é em atenção a ele que o negócio é celebrado.
A autorização prevista no art. 1135º-f CC pode ser dada no momento da celebração do contrato ou posteriormente. A lei não distingue, assim, como não exige uma autorização expressa.
CONTRATO DE MUTUO

33. Noção
O art. 1142º CC indica três notas distintas como caracterizadoras do mútuo legalmente típico:
-         Uma parte, designada mutuante, empresta certa coisa a outra, o mutuário; 
-         Depois, o objecto emprestado é dinheiro ou outra coisa fungível, e, por fim;
-         O mutuário fica obrigado a restituir outra tanto do mesmo genro e qualidade.
O mútuo proporciona apenas uma cessação temporária de uso de bens. Deste modo, de acordo com uma sistematização de índole económica e social o mútuo integra-se com a locação (art. 1022º CC) e o comodato (art. 1129º CC), na categoria de contratos que proporcionam o gozo de bens alheios.
O mutuário recebe a coisa para retirar dela o aproveitamento que a mesma proporciona, incorrendo numa obrigação de restituição. Não se trata, porém, de restituir a própria coisa, individualmente considerada, mas outro tanto do mesmo género e qualidade.
O mútuo é, pois, na sua essência, um contrato pelo qual uma parte cede temporariamente a outra um valor patrimonial. A obrigação que dele resulta para o mutuário é uma obrigação genérica. Pode por esta razão afirmar-se que, pelo mútuo, o direito de propriedade do mutuante sobre a coisa mutuada é substituído no seu património por uma pretensão à “restituição”.
A fungibilidade a que a lei se refere, isto é, a susceptibilidade de as coisas em causa serem substituídas na mesma função por outras do mesmo género, qualidade e quantidade (art. 207º CC) é a designada fungibilidade convencional.
O que caracteriza o mútuo oneroso é o pagamento de juros como retribuição por parte do mutuário, não se pode pôr em dúvida que um dos termos da correspectividade económica reside nessa remuneração.
O mútuo legalmente típico é, pois, o contrato pelo qual uma das partes, o mutuante, como ou sem retribuição renúncia temporariamente à disponibilidade de uma certa quantia de dinheiro ou ao equivalente a certa coisa fungível que cedeu à outra parte, o mutuário, para que este delas possa retirar o aproveitamento que as mesas proporcionam.
O mútuo é, na sua natureza, um contrato real, no sentido do que só se completa pela entrega (empréstimo) da coisa.
 
34. Mútuo consensual
Considerar a entrega da coisa como um elemento de qualificação do mútuo legalmente típico oferece, a base adequada ao enquadramento do denominado mútuo consensual. Designa-se um contrato de conteúdo idêntico ao mútuo típico excepto no afastamento da entrega do momento estipulativo para o momento executivo do negócio. Alguém obriga-se a entregar certa coisa, em mútuo. A entrega já não surge com um acto espontâneo, indispensável ao surgimento do contrato, mas como um acto derivado, praticado em execução ou cumprimento desse contrato.
O mútuo consensual é frequentemente considerado como um contrato atípico, e na realidade assim deve ser. Pouco significado teria esta afirmação, porém, se levasse a tornar inaplicáveis a este contrato o conjunto de regras relativas ao mútuo legalmente típico.
 
35. Contrato promessa de mútuo
É geralmente afirmada a admissibilidade da celebração de contratos promessa de mútuo, à qual não se reconhece, com efeito, qualquer impedimento.
Contrato promessa de mútuo, nos termos do art. 410º/1 CC é a convenção pela qual uma ou ambas as partes se obrigam à futura celebração de um contrato de mútuo.
Atendendo a que o acordo de vontades acompanha ou precede, em via de regra, a entrega da coisa, é possível configurar, conclusivamente, quatro situações jurídicas diferentes:
a)     O acordo representa um momento do inter negocial que, com a posterior entrega da coisa, conduzirá à formação de um mútuo legalmente típico
[8]. A não concretização da entrega pode implicar responsabilidade pré-contratual, nos termos do art. 227º CC.
b)     O acordo dirige-se a pôr a cargo de uma ou de ambas as partes as obrigações de posterior celebração de um contrato de mútuo
[9]. A não celebração do contrato prometido pode implicar a responsabilidade obrigacional (art. 798º CC).
c)     O acordo consubstancia a imediata celebração de um contrato em cujo conteúdo se inscreve uma obrigação de entrega (mútuo consensual). A obrigação inexecutada pode ser judicialmente exigida (arts. 817º e 827º CC).
d)     O acordo é acompanhado da entrega da coisa
[10]. Realiza-se de imediato o interesse contratual do mutuário.
 
36. Forma do mútuo
As declarações de vontade que integram o acordo, elemento indispensável para o aperfeiçoamento de qualquer contrato, têm de se exteriorizadas por forma reconhecível, por mais que seja. Nesta perspectiva, o mútuo tanto é um contrato consensual como solene, porquanto embora a lei por vezes admita a liberdade de forma, noutras requer forma especial para a respectiva celebração.
As exigências legais especiais relativas à forma do mútuo encontram-se consagradas no art. 1143º CC.
A forma é um requisito ad substantiam do contrato, de acordo com a regra geral consignada no art. 364º CC. A respectiva inobservância importa, assim, a invalidade do contrato, conforme desde logo refere o art. 219º CC.
A invalidade é, no entanto caso concreto, a nulidade do contrato (art. 220º CC), devendo consequentemente ser repetido aquilo que foi prestado (art. 289º/1 CC).
 
37. Efeitos do mútuo
a)     Transferência de propriedade
O mutuário não tem a obrigação de restituir a própria coisa entregue, mas outra do mesmo género e qualidade.
Quanto à forma de eficácia a que dá lugar, o mútuo é um contrato real (quod effectum). É certo que este contrato ano tem directamente por objectivo a transferência da propriedade sobre a coisa mutuada, assumindo o efeito translativo um valor meramente instrumental: é mais efeito do que causa.
Já no mútuo consensual a obrigação de entrega a cargo do mutuante pode ter por objecto uma coisa indeterminada, em regra genérica. Neste caso, contudo, a transferência de propriedade ocorre apenas quando da respectiva entrega, por aplicação directa do art. 1144º CC. Configura-se aqui uma das excepções mencionadas na parte final do art. 408º/1 CC. Igual solução sempre se alcançaria de uma interpretação extensiva deste preceito.
b)     Obrigação do mutuante
Sendo a entrega da coisa um elemento necessário ao aperfeiçoamento do mútuo legalmente típico, desde não resulta para o mutuante uma obrigação de a entregar, pelo que a lei não faz qualquer referência.
No regime legal deste contrato apenas se identificam as eventuais obrigações derivadas para o mutuante de vício jurídico ou material da coisa mutuada. Com efeito o art. 1151º CC consagra a aplicação à responsabilidade do mutuante, no mútuo gratuito, do disposto no art. 1134º CC relativo ao comodato.
c)     Obrigações do mutuário
A definição legal de mútuo realça o carácter restituitório deste contrato, sendo a respectiva disciplina essencialmente dirigida à regulação da obrigação de restituir.
O contrato de mútuo, segundo o art. 1145º CC tanto pode ser gratuito como oneroso, presumindo-se oneroso em caso de dúvida. É oneroso quando, por efeito da convenção das partes ou da referida presunção legal, são devido juros como retribuição.
 
38. Extinção do mútuo
Resulta do art. 1148º CC que este contrato extingue-se pelo decurso do prazo estipulado. Visa-se, assim, o período do tempo pelo qual o mutuante cede a tomador do crédito a valuta, o qual é normalmente referenciado pelo aprazamento da obrigação de restituição a cargo deste último.
No mútuo oneroso este prazo presume-se estabelecido, como dispõe o art. 1147º CC no interesse de ambas as partes.
No mútuo gratuito aplica-se a regra geral do art. 779º CC considerando-se o prazo estipulado em benefício do devedor (mutuário). Este tem, por conseguinte, a possibilidade de cumprir antecipadamente, sem que o credor (mutuante) o possa exigir.
Na falta de estipulação de prazo são aplicadas as regras consignadas no art. 1148º CC. Nos termos gerais nos ns.º 1 e 2 deste preceito, tratando-se de mútuo gratuito a obrigação do mutuário vence-se trinta dias após a exigência do seu cumprimento (art. 1148º/1 CC) e tratando-se de mútuo oneroso qualquer das partes pode pôr termo ao contrato desde que o denuncie com uma antecipação mínima de trinta dias (art. 1148º/2 CC).
CONTRATO DE DOACÇÃO

39. Noção
São três os requisitos exigidos no art. 940º CC para que exista uma doação:
a)     Disposição gratuita de certos bens ou direitos, ou assunção de uma dívida em benefício do donatário, ou seja, a atribuição patrimonial sem correspectivos;
b)     Diminuição do património do doador;
c)     Espírito de liberalidade.
A atribuição patrimonial, geradora de um enriquecimento, apresenta-se correntemente nas doações sob a forma duma transferência, do doador para o donatário, de um direito, especialmente de um direito de propriedade ou de outro direito real. Mas pode transferir-se por doação um direito de crédito (art. 578º/1 CC) e pode a transferência resultar do pagamento ou da assunção duma dívida do donatário, casos em que, igualmente, a uma diminuição de um dos patrimónios corresponde o aumento do outro, como pode resultar da remissão dum crédito do doador (art. 863º/2 CC). E pode a atribuição donativa consistir mesmo na remissão de um crédito a favor do devedor ou na contracção de uma nova obrigação, a título gratuito, para com a outra parte, como sucede na promessa de doação. A promessa de doação, aceita pelo beneficiário, constitui assim uma verdadeira doação, na medida em que cria desde logo um direito de crédito em benefício do promissário à custa do património do promitente. O direito real constituído no património do donatário pode não existir previamente, como tal, no património do doador, visto a doação não ter forçosamente natureza translativa. Assim, o usufruto objecto da doação tanto pode ser constituído pelo proprietário pleno (mediante alienação ou sucessão constitutiva), como ser pura e simples transmitido pelo usufrutuário.
Por último, o enriquecimento patrimonial integrador da doação pode consistir numa diminuição do passivo do beneficiário (perdão, remissão ou pagamento de uma dívida do beneficiário), em vez de se traduzir num aumento do activo, como é mais frequente.
O mútuo e o comodato também não integram a figura geral da doação, porque ao enriquecimento obtido à custa do património do mutuante ou do comodante, através da prestação constitutiva do contrato, corresponde, como elemento típico deste contrato, a obrigação de restituir, que neutraliza tal enriquecimento.
Forçoso é, para haver doação, que a atribuição patrimonial seja gratuita, e que não exista, portanto, um correspectivo de natureza patrimonial. Pode existir, entretanto, um correspectivo de natureza moral, sem que o acto perca a sua gratuitidade, assim como podem existir encargos impostos ao donatário (cláusulas modais), que limitem o valor da liberalidade (art. 963º CC).
Importa também, para que haja doação, que a atribuição patrimonial seja feita à custa do património do doador, que envolva uma diminuição da substância deste, que não haja um simples omissio adquirendi. Está, portanto, excluída toda a prestação de serviços, o comodato, o mútuo sem juros, o não exercício dum direito de preferência na intenção de beneficiar alguém – que não envolvem nenhuma diminuição do património do atribuinte.
Exige-se, por último, o espírito de liberalidade por parte do disponente. A liberalidade implica, em regra, a ideia de generosidade ou espontaneidade, oposta à de necessidade ou de dever. Aquele que cumpre, por exemplo, uma obrigação natural, não faz uma doação.
O espírito de liberalidade é um elemento subjectivo, sempre depende do Estado psicológico do doador, ao contrário da gratuitidade que depende da estrutura típica de cada um dos negócios jurídicos, tal como aprecem regulados na lei.
 
40. Doação remuneratória
O que caracteriza as doações remuneratórias (art. 941º CC) é a circunstância de não terem os serviços que se pretende remunerar a natureza de dívida exigível; não há uma obrigação por parte do doador em relação ao donatário. Sobressai, pois, nos dizeres da lei, o princípio de que há doação sempre que haja liberdade e espontaneidade. Por isso se não pode considerar como doação, por falta daquele requisito, nem o cumprimento da obrigação natural, nem o donativo conforme aos usos sociais, mesmo que haja remuneração, como no caso da gorjeta. Não havendo, porém, nem o dever jurídico nem o dever moral ou social de remunerar o serviço, a liberalidade não representa uma solutio nem uma dação em cumprimento: é uma doação. É esta a solução a que conduz este artigo 941º CC.
Por outro lado, elevando os serviços recebidos pelo doador à categoria de elemento típico ou diferenciador desta modalidade especial da doação (doação remuneratória), a lei atribui um relevo essencial a esses serviços – cuja inexistência há-de, por conseguinte, arrastar consigo a nulidade da doação.
 
41. Objecto da doação
A doação pode, em princípio, ter por objecto mediato bens de qualquer natureza: móveis ou imóveis, coisas simples ou compostas, fungíveis ou não fungíveis, consumíveis ou não consumíveis, divisíveis ou indivisíveis.
A doação de bens futuros é afastada por virtude da natureza especial do contrato de doação.
Consideram-se bens futuros, nos termos do art. 211º CC todos os que não estão ainda no poder do disponente, ou a que este não tem direito, ao tempo da declaração negocial. As coisas alheias são sempre, portanto, para este efeito, bens futuros, e, por isso, se consideram nulas as doações de tais bens (art. 956º CC). Não deve, porém, confundir-se a doação de bens futuros com a doação, não de bens, mas de um direito que tenha por objecto coisas ainda não existente no património do doador. Como exemplos característicos de tais negócios poder-se-á citar o da doação de um usufruto e o da doação do direito de explorar uma pedreira ou uma mina. Os frutos, a pedra e o minério são coisas futuras, mas o direito transmitido é actual.
 
42. Aceitação da doação
Para que se conclua o processo constitutivo do contrato de doação, é necessário a aceitação do donatário. Antes dela, poderá existir uma simples proposta de doação, mas não uma doação, pois o acordo de vontades é sempre elemento essencial nos termos do art. 232º CC da formação de qualquer contrato. A lei admite, todavia uma excepção em relação às doações puras, feitas a pessoas que não têm capacidade para contratar, as quais produzem efeitos independentemente da aceitação em tudo o que aproveite aos donatários (art. 951º/2 CC). Mas já não admite a possibilidade, de a doação se ter por consumada com a simples falta de repúdio do donatário, no caso de o doador fixar um prazo para a aceitação do donatário e este nada declarar dentro do prazo estabelecido.
A aceitação deve ter lugar, sob pena de caducidade da proposta, durante a vida do doador, não sendo necessário porém, que ocorra no mesmo momento em que é feita a declaração do doador.
À parte o caso de aceitação tácita, previsto no art. 945º/2 CC deve entender-se, em regra, que a simples intervenção do donatário no acto da doação, sem que este exprima o seu dissentimento, é manifestação bastante de aceitação (art. 217º CC)
É havida como aceitação, nos termos do art. 945º/2 CC a tradição para o donatário, em qualquer momento, da coisa móvel doada ou do seu título representativo.
Pode a tradição verificar-se no momento da proposta ou num momento posterior, mas terá de realizar-se antes da morte do doador (art. 945º/1 CC); e pode a tradição ser feita pelo doador ou por seu representante, mandatário ou comissário. Ela tem sempre o mesmo significado, desde que, como diz a lei, seja feita para o donatário, como tem o mesmo significado de aceitação a entrega do título representativo do direito transmitido. Claro que não é assim, imperativamente. A tradição não significa aceitação, quando tem uma causa diferente, como acontece na hipótese de o declaratário receber os bens a título de administrador e não de donatário.
Quando a proposta não é aceita no próprio acto (aceitação contratual) ou não se verifica a tradição, a aceitação tem de obedecer, nos termos do art. 945º/3 CC), à forma prescrita no art. 947º CC e ser declarada ao doador, sob pena de ineficácia. Tratando-se, pois, de doação de coisa imóvel, há necessidade de nova escritura pública. Tratando-se de coisa móvel, a aceitação tem de ser feita por escrito.
Se a coisa doada não for entregue no acto da doação, a realização posterior da prestação devida pelo doador não constitui, evidentemente, uma nova doação ou uma doação renovada.
Tratar-se-á apenas do cumprimento duma obrigação ou seja, de uma atribuição patrimonial realizada solvendi causa, sem por esse facto deixar de ser uma atribuição gratuita, visto a sua causa repousar no contrato básico de doação.
 
43. Forma de doação
A exigência de escritura pública para as doações de bens imóveis é confirmada pelo art. 80º/1 Código de Notariado. Essas doações estão, além disso, sujeitas a registo, nos termos do art. 2º/1-a Código de Registo Predial.
Não basta, para preencher o objectivo visado pela lei, a simples tradição da coisa móvel, mediante constituto possessório, que aliás não é vulgar em relação às coisas móveis. Quando, por qualquer razão, o doador pretenda continuar na posse da coisa doada, haverá necessidade de recorrer a documento escrito, para assegurar a validade do acto.
 
44. Capacidade para fazer ou receber doações
a)     Capacidade activa
Os incapazes não podem, portanto, fazer doações, e nem os seus representantes o podem fazer em nome deles, como se preceitua no art. 949º/2 CC (ver quanto ao tutor art. 1937º-a CC). Envolve, porém, uma importante derrogação a esta regra o disposto no art. 1708º CC quanto à capacidade para celebrar convenções antenupciais, e, consequentemente, quanto às doações que podem constituir parte integrante das mesmas convenções (doações entre esposados e doações, por morte, de esposados a terceiros). Nestes casos, inspirados pelo favor matrimonii, os menores, os inabilitados, podendo celebrar convenções antenupciais com autorização dos respectivos representantes legais, podem fazer, nas mesmas condições, doações entre esposados e doações por morte a terceiros, estas nos termos do art. 1700º/1-b CC desde que tenham capacidade para contrair casamento.
A regra de que a capacidade é regulada pelo Estado em que o doador se encontra ao tempo da declaração negocial (proposta de doação), conjugada com a de que a capacidade do donatário é fixada no momento da aceitação (art. 950º/2 CC), conduz à possibilidade de a doação se tornar efectiva num momento em que o doador já não tem capacidade para doar. Não se afasta a lei, de resto, sob este aspecto, do princípio geral contido no art. 231º CC acerca da incapacidade superveniente do proponente, embora quanto à morte destes as coisas se passem de outra maneira, dado que as doações têm de ser aceitas em vida do doador (art. 945º/1 CC).
Quanto à capacidade das pessoas colectivas para fazer doações, importa ter presente a regra da especialidade, através da qual deve ser filtrada, no que toca às associações e fundações, a capacidade geral das pessoas singulares (art. 160º CC).
b)     Capacidade passiva
Tal como no tocante à capacidade activa, também no que respeita à capacidade do donatário se não adoptou o princípio da equiparação à capacidade em matéria testamentária.
Não se estabelece no art. 950º CC qualquer desvio às regras gerais sobre capacidade contratual. Apenas se admitem inibições especialmente previstas na lei, entre essas inibições, contam-se as abrangidas no art. 953º CC. Além disso, o art. 952º CC admite que a doação seja feita não só a favor dos concebidos, como de nascituros nem sequer concebidos ainda.
As pessoas colectivas também podem aceitar livremente doações que lhes sejam feitas, mesmo que tenham por objecto imóveis.
A aceitação é a declaração de vontade constitutiva do contrato, por parte do donatário. Ela pode ser contemporânea da proposta de doação e pode ter lugar num momento posterior e, consequentemente, num momento em que já seria incapaz o proponente. Não há, neste aspecto, desvios das regras gerais.
Tal como a declaração do doador, também a vontade de aceitação do donatário tem carácter pessoal, embora o donatário possa ser representado para o efeito nos termos acima referidos e até por meio de representante voluntário.
 
45. Carácter pessoal da doação
O carácter pessoal das doações ficou equiparado ao das disposições testamentárias, admitindo-se as mesmas excepções, que são a da repartição dos bens doados por uma generalidade de pessoas e a da escolha do donatário de entre pessoas determinadas pelo doador (art. 2182º/2 CC) – casos em que a vontade do terceiro, em lugar de se substituir à vontade do doador, vem apenas completá-la ou executá-la, visto esta se encontrar já determinada nos seus aspectos fundamentais.
Art. 949º/2 CC não admite também que os representantes legais dos incapazes façam doações em nome destes, ao contrário do que sucede quanto à possibilidade de, em nome deles, as aceitarem.
No Código Civil em disposição especial, proíbe-se o tutor de dispor a título gratuito dos bens do menor (art. 1937º-a CC), sendo esta disposição aplicável à tutela de maiores (art. 139º CC) – por aqui se vendo, com toda a clareza, que não é uma falta de capacidade dos menores ou interditos, que se trata, mas de uma falta de legitimação dos tutores para a realização dos actos a título gratuito.
 
46. Efeitos das doações
a)     Efeitos essenciais
Este artigo harmoniza-se com a noção de doação expressa no art. 940º CC.
Sempre que incida sobre coisa determinada, a doação é um contrato de eficácia real (quod effectum), no sentido de que a transferência da propriedade ou da titularidade do direito se verifica em consequência do próprio contrato (art. 408º CC), e dele nasce, consequentemente, para o doador, a obrigação de entregar a coisa doada (não a obrigação de transferir o domínio ou o direito doado). Este preceito do art. 954º CC consagrando a imediata eficácia translativa ou constitutiva do contrato de doação, equivale ao do art. 879º CC relativo à compra e venda. Não há nele, porém, nenhuma referência ao preço, por este não existir, e há referência à assunção da obrigação, que não existe no outro. Esta diversidade reflecte a diferença entre a onerosidade da compra e venda e a gratuitidade da doação.
Os efeitos referidos são os efeitos essenciais. Muitos outros resultam, ou podem resultar, quer das cláusulas acessórias eventualmente insertas no contrato, quer de eventos previstos na lei. A alguns deles se fará referência especial.
Tratando-se de doação de coisas imóveis, há sempre que ter em contra, não só a exigência de forma constante do art. 947º/1 CC mas também a necessidade de registo para a eficácia do acto e, relação a terceiros.
b)     Entrega da coisa
Os dois números do art. 955º CC correspondem, apenas com a necessária adaptação, aos dois primeiros números do art. 882º CC relativos ao contrato de compra e venda.
À obrigação de entrega da coisa, que recai sobre o doador, são no entanto aplicáveis as regras gerais válidas para o comum das obrigações de prestação de coisa, nomeadamente as que se referem ao tempo, lugar e modo do cumprimento e as que fixam os efeitos da mora do devedor (v.g. art. 807º CC), bem como as consequências da violação positiva do contrato.
O princípio de que a coisa doada deve ser entregue no estado em que se encontra ao tempo da aceitação encontra-se intimamente relacionado com a regra (art. 957º CC) que limita a sua responsabilidade pelos vícios da coisa.
c)     Doação de bens alheios
Como princípio geral, a doação de coisa alheia é nula, como nula é a compra e venda, não podendo o doador opor a nulidade do contrato ao donatário de boa fé, como o vendedor não apode opor ao comprador nas mesmas condições (art. 892º CC). Esta última solução dará como resultado que a doação se convalida, na hipótese de o doador, na hipótese de o doador vir a adquirir, por qualquer título, a coisa doada, antes de a declaração de nulidade ser requerida por algum interessado.
Pelo que respeita, porém, à responsabilidade do doador perante o donatário, no caso de este ser privado da coisa ou do direito, já o regime é diferente. Em princípio, o doador não é responsável pelo prejuízo que sofra o donatário. Mal se compreenderia, na verdade, que ele respondesse por esse prejuízo, tendo-se despojado gratuitamente dos bens. Pode dizer-se mesmo, com rigor, que o donatário não tem prejuízo. Apenas se vê privado dum benefício, do lucro que teria, se o negócio fosse válido.
A título excepcional admite-se, porém, a responsabilidade do doador, no art. 956º/2 CC, se, por um lado, o donatário tiver procedido de boa fé, isto é, tiver aceitado a doação convicto de que a coisa ou o direito pertencia ao doador, e, por outro lado, se verificar uma das circunstâncias previstas na lei.
A indemnização, quando haja lugar a ela nos termos do art. 956º/2 CC abrange apenas os danos emergentes e não os lucros cessantes (art. 564º CC); mas é computado naqueles danos o valor da coisa ou do direito doado. Aproxima-se esta solução da do art. 899º CC haja ou não dolo por parte do doador (art. 956º/2-b CC).
 
47. Revogação das doações
a)     Revogação da proposta de doação
Estabelecem-se no art. 969º CC dois desvios às regras gerais dos negócios jurídicos: o da livre revogação da proposta, enquanto não for aceita; e o da não caducidade desta.
O direito de revogação duma proposta negocial não é reconhecido, em princípio, depois de esta ser recebida pelo destinatário ou ser dele conhecida (art. 230º CC). Por outro lado, porém, a proposta caduca, decorridos os prazos referidos nas três alíneas do art. 228º/1 CC.
Ora, em relação à doação, o recebimento da proposta não priva o proponente do direito de a revogar enquanto ela não for aceita, e o decurso daqueles prazos não inibe, por seu turno, o donatário de a aceitar. A referência genérica que é feita a todos os prazos no art. 228º/1 CC mostra que esta possibilidade de aceitação existe mesmo no caso previsto no art. 228º/1-a CC o que significa, afinal, que o doador não pode impor eficazmente, ao donatário um prazo para a aceitação. Se aquele quiser evitar que a doação se torne efectiva e irrevogável, precisa, em qualquer caso, de a revogar, com observância das formalidades da proposta.
b)     Prazo e legitimidade para a acção
A natureza pessoal do direito de revogação resulta claramente do art. 976º/1 CC. Em princípio, só o doador pode intentar a respectiva acção, e esta só pode ser proposta contra o donatário e não contra os seus herdeiros. Não há, pois, possibilidade de exercício da acção sub-rogatória por parte dos credores (art. 606º CC). Permite apenas, no art. 976º/2 CC que a acção de revogação prossiga a favor de herdeiros ou contra herdeiros, se o doador ou os donatários falecerem na pendência dela, não sendo assim possível aos herdeiros do doador intentar a acção revogatória, mesmo que o doador tenha morrido antes de decorrido o prazo de um ano, dentro do qual ele a poderia instaurar.
Estabelecem-se no art. 976º CC dois prazos para a proposição da acção: um para o doador; outro para os herdeiros deste, no caso especial do art. 976º/3 CC.
O primeiro é de um ano a contar do facto que deu causa à revogação ou do momento em que o doador teve conhecimento dele. Intentada, pois, a acção depois de decorrido um ano sobre o facto, terá o autor de provar que só posteriormente teve conhecimento da sua existência. Nos casos das alienas a) e b) do art. 2034 CC ou das alíneas a) e b) do n.º 1 do art. 2166º CC, o facto que fundamenta a revogação é a condenação e não o crime, pelo que o prazo se conta a partir da condenação.
O segundo prazo é igualmente de um ano a partir da morte do doador. É preciso, porém, entender em termos hábeis a atribuição deste novo prazo. O que a lei pretende, obviamente, é assegurar aos herdeiros um prazo mínimo para a proposição da acção, e não limitar-lhes os prazos concedidos ao doador.
Ambos os prazos referidos são de caducidade, e não de prescrição, concluindo-se da sua brevidade que há o maior interesse em que o doador ou os seus herdeiros definam com bastante prontidão a sua atitude, quanto à manutenção da liberalidade, em face da conduta reprovável do donatário. Não podem os prazos sofrer suspensão, nem podem ser interrompidos (art. 328º CC).
c)     Efeitos da revogação
A revogação dum contrato assemelha-se à sua resolução, mas não se identifica com ela, por virtude da eficácia retroactiva de que goza, em princípio, a resolução. É por vezes difícil fixar os limites divisórios dos dois fenómenos, porque, em qualquer dos casos, a ideia geral que domina a sua eficácia é a da eliminação do contrato. Simplesmente, aqui não pareceu correcto falar de resolução, com aplicação das disposições dos arts. 432º segs. CC, julgando-se antes preferível falar em revogação, com aplicação do regime especial dos arts. 978º e 979º CC: o primeiro, quanto aos efeitos em relação aos contraentes; o segundo, quanto aos efeitos em relação a terceiros. Em vez de se equiparar a revogação à nulidade, como se fez no art. 433º CC em relação à resolução do contrato, considera-se apenas extinto o contrato a partir da proposição da acção, de acordo com a eficácia ex nunc própria da revogação.
Decretada a revogação pelo tribunal, os bens doados devem ser restituídos ao doador, no estado em que se encontrem. Este direito não tem porém, natureza real; é simplesmente um direito de crédito, pois se os bens tiverem sido alienados ou não poderem ser restituídos em espécie, por causa imputável ao donatário, serão restituídos apenas em valor – o valor que tinham ao tempo em que forma alienados ou se verificou a impossibilidade da restituição.
Se os bens tiverem perecido por causa não imputável ao donatário, este não é obrigado à restituição, nem em espécie nem em valor. O risco corre, portanto, por conta do doador e não do donatário. O donatário goza, na verdade, até à proposição da acção, do direito absoluto de utilizar a coisa em seu benefício. O donatário responderá, no entanto, pelo prejuízo que cause intencional ou culposamente, com base na responsabilidade por factos ilícitos, uma vez que o direito do doador à revogação existe desde a verificação do facto que lhe serve de fundamento.
d)     Efeitos em relação a terceiros
Respeitam-se todos os direitos reais que tenham sido constituídos por terceiro anteriormente à demanda. Assim acontecerá com uma hipoteca, um penhor, uma consignação de rendimentos, um usufruto, uma servidão, etc., sem prejuízo, diz a lei, das regras relativas ao registo. Estes direitos, quando incidam sobre coisas imóveis, necessitam, pois, de ser registados antes do registo da acção de revogação.
A manutenção dos direitos reais constituídos em benefício de terceiros importa para o donatário a obrigação de indemnizar o doador. A solução harmoniza-se com a do art. 978º/3 CC respeitante à alienação dos bens. À restituição em valor corresponde, neste caos, uma indemnização pela diminuição do seu valor.
CONTRATO DE MANDATO

introdução
48. Noção
O mandato (art. 1157º CC) é um contrato de prestação de serviços em que o prestador é o mandatário. Este age de acordo com as indicações e instruções do mandante quer quanto ao objecto, quer quanto à própria execução; os serviços são prestados de acordo com o querido e programado pelo mandante; ao mandatário só é permitido deixar de executar o mandato ou afastar-se das instruções recebidas nos casos previstos no art. 1162º CC.
É elemento essencial do contrato de mandato, que o mandatário esteja obrigado, por força do contrato, à prática de um ou mais actos jurídicos (art. 1157º CC).
O mandatário vincula-se, à prática de um acto jurídico. O acto jurídico em causa é um acto jurídico alheio, aparecendo assim, o mandato como um contrato de cooperação jurídica entre sujeitos.
Quer os actos jurídicos strictu sensu, quer os negócios jurídicos – figuras em que se desdobra o acto jurídico – podem ser objecto de mandato, estando definitivamente afastada a doutrina que circunscrevia os actos jurídicos, objecto de mandato, aos actos negociais.
A circunstância de o mandatário ficar adstrito à prática de actos jurídicos não significa que não possa praticar actos materiais.
 
49. Actuação do mandatário por conta do mandante
O agir por conta encontra-se, estreitamente à occasio do mandato: a existência ou a prefiguração de um acto que o mandante não quer ou não pode praticar ele próprio, acto esse que pertence ao mandante sendo a actuação do mandatário a de gestão de um interesse daquele.
É por vezes destacado, como elemento autónomo, a necessidade de o mandatário agir no interesse do mandante. A posição do mandatário é comparada à do gestor de negócios (art. 464º CC).
O mandatário age também, como gestor contratual, no interesse do mandante. Conforme decorre dos arts. 1170º e 1175º CC, por vezes o mandato é conferido também no interesse do mandatário ou de terceiro. O mandatário mantém, nesses casos, o dever de agir por conta do mandante que contínua a ser o dominus; simplesmente, através da actuação gestória é também perseguida a satisfação de um interesse do gestor ou de um terceiro.
 
Características
 
50. Gratuidade ou onerosidade do contrato
A gratuidade está estabelecida na lei como mera presunção, e é ainda como presunção que se considera oneroso o mandato, quando ele tem por objecto actos que o mandatário pratica por profissão.
Não se trata pois – a gratuidade ou onerosidade – de um elemento essencial do negócio. O mandato pode ser gratuito ou oneroso, o que significa ser o mandato, em si mesmo, indiferente aos caracteres de gratuidade ou de onerosidade; o legislador simplesmente procurou afastar, as dúvidas que a complexidade do acto podia provocar, e evitar a insegurança e as dificuldades da prova.
A medida da retribuição, sendo o contrato oneroso, quer por convenção, quer por prevenção legal, é fixada, em primeiro lugar, pelo ajuste de partes; em segundo lugar, na falta de ajuste, pelas tarifas profissionais; não havendo tarifas, pelos usos, não havendo usos, por juízos de equidade (art. 1158º/2 CC).
O ajuste está sujeito às limitações do art. 282º CC, outras limitações podem resultar de leis especiais.
O carácter oneroso ou gratuito do mandato depende do facto de haver ou não retribuição para a actividade que o mandatário exerce. Nada contende com a gratuidade ou onerosidade, o direito que o mandatário tenha ao reembolso das despesas feitas e à indemnização do prejuízo que tenha sofrido com o exercício do mandatário. Esse direito existe sempre, ainda que o mandato seja gratuito.
 
51. Carácter consensual ou formal do contrato
O Código Civil, no capítulo do mandato, não estabelece quaisquer exigências em matéria de forma desse contrato; assim sendo, parece vigorar neste domínio o princípio da liberdade de forma, consagrado no art. 219º CC. Portanto, prima facie, o contrato de mandato é um contrato consensual.
Segundo o art. 262º/2 CC “salvo disposição legal em contrário, a procuração revistará a forma exigida para o negócio que o procurador deva realizar”.
Dado o regime do art. 262º/2 CC não será de fazer uma diferenciação de regime, em matéria de forma, consoante o mandato seja representativo ou não representativo: de acordo com esta distinção, por força da remissão do art. 1178º/1 CC, quando o mandato fosse representativo aplicar-se-ia a regra do art. 262º/2 CC; no caso contrário, o contrato seria consensual, a não ser que a lei estabelecesse o contrário.
E quanto ao mandato não representativo?
É inegável que o Código Civil não impõe, expressamente, uma forma específica para o mandato, em função do acto a praticar, como faz na procuração (art. 262º/2 CC). Mas tal circunstância não resolve, pelo menos de imediato, a questão no sentido da consensualidade do contrato, pese embora o princípio da liberdade de forma e a correlativa excepcionalidade das disposições que impõem uma determinada forma para certos contratos.
No mandato para adquirir, perfilhada que seja a tese da dupla transferência sucessiva, o mandato alberga a obrigação típica de um pactum de contrahendo, pelo que estará sujeito à exigência de forma decorrente do disposto no n.º 2 do art. 410º CC.
 
52. Contrato sinalagmático ou não sinalagmático ou sinalagmático imperfeito
O mandato pode ser sinalagmático quando dê lugar a obrigações recíprocas ou não sinalagmático quando do mesmo apenas decorram obrigações para o mandatário.
Quando o mandato é gratuito pode vir a revelar-se como sinalagmático imperfeito, uma vez que o mandante fica adstrito ao cumprimento das obrigações referidas no art. 1167º-c) d) CC, as quais têm carácter acidental, nascendo de factos posteriores à constituição do vínculo de gestão.
 
Extensão do mandato
 
53. Mandato geral
O art. 1159º CC, diferencia o mandato geral do mandato especial, mas não os define: o mandato geral é aquele que “formulado em termos absolutamente genéricos confere os poderes para a prática de uma quantidade indiferenciada de actos jurídicos de administração ordinária, relativamente a uma situação jurídica de que é sujeito o mandante”.
 
54. Mandato especial
É tradicionalmente definido como aquele que é conferido para a prática de um ou mais actos singulares determinados.
O art. 1159º/2 CC refere que, o mandato especial abrange, além dos actos nele referidos, todos os demais necessários à sua execução.
 
Pluralidade de mandatos e mandato subjectivamente complexo
 
55. Pluralidade de mandatários
Resulta do art. 1160º CC, que, tendo sido nomeadas duas ou mais pessoas para a prática do mesmo ou dos mesmos actos jurídicos, haverá tantos mandatos quantas as pessoas designadas – mandatos disjuntos. Se porém, o mandante declarar que devem agir conjuntamente, existiria um único mandato – mandato conjunto – com parte mandatária subjectivamente complexa.
No primeiro caso, uma vez que existem várias relações de mandato, cada mandatário actua de per si, prosseguindo isolado a actividade gestória, assim, vinculado nos mesmos termos que estaria se fosse o único gestor.
Quando o mandato é conjunto os mandatários devem agir conjuntamente; nestes casos, a presença, a participação e o empenho gestórios de cada um dos co-mandatários, agindo em concreto e colaboração, são essenciais para a realização da gestão, diversamente do que ocorre na modalidade, já referida, dos mandatos disjuntos, em que a abstenção gestória por um dos mandatários não inviabiliza, de per si, a consecução gestória por um outro mandatário.
O regime estabelecido no art. 1160º CC, tem como consequência, o seguinte: na falta de declaração em contrário por parte do mandante, são distintas entre si, e independentes, as obrigações dos mandatários; cada um deles pode, por si só, realizar o acto jurídico de que todos tinham sido encarregados.
Sendo vários os mandatos, também resulta daquela afirmação legal, não só que há o direito por parte de cada um dos mandatários de celebrar o acto, como há a obrigação, para cada um de o fazer. Concluído o acto por um dos mandatários, todos os outros ficam libertados da sua obrigação.
O sistema adoptado no art. 1166º CC foi o de estabelecer como regime supletivo o da responsabilidade de cada mandatário pelos seus actos; na ponderação das soluções parece não haver efectivamente fortes razões para introduzir uma excepção ao regime regra do art. 513º CC. Não é efectivamente razoável que a responsabilidade seja solidária; poderia, porém, contrapor-se, que a solução da solidariedade é mais razoável nos casos em que a inexecução resulta de atitude passiva conjunta dos mandatários.
Quando o mandato seja conferido conjuntamente, só conjuntamente pode ser exercido; se, porém, algum dos indicados não aceitar o mandato, os que aceitarem ficam obrigados a cumpri-lo mas sempre conjuntamente, se constituírem a maioria.
Ocorrendo nomeação de novo mandatário em momento posterior ao do princípio, torna-se necessário harmonizar o sistema do mandato substitutivo com o disposto no art. 1171º CC alusivo à revogação tácita do mandato: a nomeação posterior dum outro mandatário para a prática do mesmo acto só não importará a revogação do primeiro se dos seus termos resultar inequivocamente a natureza de mandato substitutivo.
 
56. Pluralidade de mandantes
Identificada uma única relação de mandato, com vários mandantes, o mandato será colectivo, em sentido próprio, se tiver sido conferido para assunto de interesse comum aos vários sujeitos da parte plurisubjectiva: aos vários domini.
À pluralidade de mandantes refere-se o art. 1169º CC. As obrigações dos mandantes sujeitos ao regime da solidariedade são todas aquelas a que se refere o art. 1167º CC.
O regime da solidariedade consagrado no art. 1169º CC, para as obrigações assumidas por mais do que um mandante. Esta depende do facto de o mandato ter ser conferido para assunto de interesse comum dos mandantes, não se confundindo com o chamado mandato de interesse comum referido nomeadamente no art. 1170º/2 CC.
Ao prescrito no art. 1169º CC não obsta a gratuitidade do mandato; simplesmente, quando o mandato seja gratuito, o mandatário não poderá exigir o cumprimento da obrigação do art. 1167º-b CC podendo, porém, responsabilizar os mandates, solidariamente, pelo cumprimento das obrigações das restantes alíneas, bem como de outras obrigações eventualmente assumidas por convenção.
O regime do art. 1169º CC não deixa, naturalmente, de ter aplicação quando exista também pluralidade subjectiva da parte mandatária.
 
57. Substitutos e auxiliares do mandatário
Resulta do art. 1165º CC, que o mandatário pode, na execução do mandato, fazer-se substituir por outrem ou servir-se de auxiliares, nos mesmos termos em que o procurador o pode fazer (arts. 1165º, 264º CC).
Da combinação do art. 1165º CC, com o art. 264º/1 CC, resulta que o mandatário só pode fazer-se substituir por outrem se o mandante o permitir ou se a faculdade de substituição resultar do conteúdo do mandato. Resulta por sua vez do art. 264º/2 CC, que a substituição não envolve a exclusão do mandatário primitivo, salvo declaração em contrário.
Da harmonização do art. 264º/4 CC, e do art. 1165º CC, resulta que o mandatário pode socorrer-se de auxiliares na execução do mandato, salvo se outra coisa resultar do negócio ou da natureza do acto que haja de praticar. Os auxiliares estão normalmente numa posição de subordinação ao mandatário mas nada impede que a relação seja de prestação de serviços.
Direitos e obrigações do mandatário
58. Obrigação de executar o mandato como um bom gestor
O mandatário é obrigado a praticar os actos compreendidos no mandato, segundo as instruções do mandante (art. 1161º-a CC).
A obrigação do mandatário de praticar actos compreendidos no mandato constitui o efeito essencial do contrato (art. 1157º CC). A afirmação da lei (art. 1161º CC) reflecte um aspecto muito particular das obrigações do mandatário, que resulta da complexidade que a execução do acto normalmente reveste. Não se impõe ao mandante a simples emissão de uma declaração de vontade, caso em que o mandatário se transformaria num núncio, mas impõe-se-lhe a obrigação de negociar e dar execução de um acto jurídico ou a um conjunto de actos jurídicos em que a determinação e a vontade do próprio agente tem um papel preponderante.
As instruções podem ser dadas no momento em que o mandato é constituído ou em momento posterior, durante a execução do contrato.
Uma vez que o Código Civil não estabelece qualquer atenuação para o caso do mandato não oneroso, não houve necessidade de reafirmar o princípio que resulta dos arts. 799º/1 e 487º/2 CC, que determina também a necessidade do mandatário actuar como um diligente pai de família, dentro das instruções do mandante.
O art. 1161º-c CC, obriga o mandatário a comunicar ao mandante, com prontidão a execução do mandato ou, se o não tiver executado, a razão por que assim procedeu.
A obrigação de prestação de contas (art. 1161º-d CC) só tem interesse para o mandante quando haja, em relação às partes, créditos e débitos recíprocos.
O mandatário é obrigado, a entregar tudo o que recebeu em execução do mandato ou no exercício deste, se o não despendeu no cumprimento do contrato (art. 1161º-e CC).
Segundo o art. 1164º CC, o mandatário deve pagar ao mandante os juros legais correspondentes às quantias que recebeu dele ou por conta dele, a partir do momento em que devia entregar-lhas ou remeter-lhas, ou aplicá-las segundo as suas instruções.
Obrigações do mandante
59. Obrigação de lealdade e cooperação
A obrigação de lealdade e cooperação que incumbe ao mandante não resulta literalmente do art. 1167º CC, ela reconduz-se, porém, ao princípio expresso no art. 762º/2 CC, segundo a qual as partes devem proceder de boa fé tanto no cumprimento da obrigação quanto ao exercício do direito respectivo e tem inteiro fundamento na natureza do contrato de mandato como negócio típico de cooperação entre pessoas, assente numa relação de confiança.
Esta obrigação constitui a equivalente à obrigação que tem o mandatário de actuar como um bom pai de família.
O mandante deve fornecer ao mandatário os meios necessários à execução do mandato, se outra coisa não foi convencionada (art. 1167º-a CC).
Em regra, sem o cumprimento desta obrigação por parte do mandante, o mandatário não é obrigado a executar o mandato (art. 1168º CC).
O art. 1167º-a CC tem natureza supletiva: pode por tanto, ser convencionado que os meios necessários à execução do mandato serão “adiantados” pelo mandatário que, no final da execução, exigirá a sua entrega a título de despesas; como também pode ser convencionado que os meios necessários são suportados pelo próprio mandatário.
A segunda obrigação do mandante é a de pagar a retribuição que ao caso competir, e fazer a provisão que for de uso (art. 1167º-b CC).
A retribuição só existe quanto tiver sido convencionada ou o mandato tiver por objecto actos que o mandatário pratique por profissão (art. 1158º/1 CC). A medida de retribuição, não havendo ajuste entre as partes, é determinada pelas tarifas profissionais pelos usos, ou por juízos de equidade (art. 1158º/2 CC).
A terceira obrigação do mandante (art. 1167º-c CC) é a de reembolsar o mandatário de despesas feitas, com juros legais desde que foram efectuadas. Os juros são compensatórios e não moratórios, pois não há por parte do mandante a falta de cumprimento de uma obrigação. Supõe-se em regra, que foi convencionada a antecipação das despesas por parte do mandatário, nos termos da parte final da alínea a) do art. 1167º CC.
A lei exige que as despesas tenham sido fundadamente consideradas pelo mandatário como indispensáveis.
Por último, o mandante é obrigado a indemnizar o mandatário dos prejuízos sofridos em consequência do mandato. Esta obrigação não depende de culpa do mandante.
Referindo-se a lei aos prejuízos sofridos em consequência do mandato, ela supõe existente um nexo de causalidade (adequada) entre o mandato e o prejuízo, afastando o prejuízo resultante de factos puramente fortuitos, que apenas tenham com o mandato um nexo acidental, anormal, fora do usual. São, de resto aplicáveis as disposições dos arts. 562º segs. CC, e portanto, a do art. 563º CC, que exprime esse nexo de causalidade. Por outro lado, devem excluir-se da obrigação de indemnizar impostas ao mandante aos danos imputáveis a culpa do lesado ou de terceiro.
O mandatário goza do direito de retenção sobre as coisas que tenha em seu poder para a execução da gestão, pelo crédito proveniente desta (art. 755º/1-c CC). São créditos provenientes da gestão todos os mencionados nas três últimas alíneas deste artigo.
Extinção da relação de mandato
60. Introdução
A cessação da relação obrigacional de mandato opera-se, em primeiro lugar, pelo cumprimento das obrigações complexivamente envolvidas coincidente com o esgotamento do programa de realização gestória.
Mas para além desse modo normal de cessação do vínculo, o mandato pode cessar pela ocorrência de factos jurídicos (lato sensu) extintivos que, por não se reconduzirem ao integral cumprimento das obrigações decorrentes do contrato são, nessa medida anómalos.
O mandato pode cessar por revogação, distrate, denúncia, caducidade e por resolução.
61. A cessação do mandato por acordo das partes – revogação em sentido técnico
A revogação unilateral de um contrato só é admitida, nos termos do art. 406º CC, nos casos excepcionais previstos na lei. Este, da revogação do mandato, quer gratuito, quer oneroso (art. 1172º-c CC), é um deles. E a lei confere o direito de revogação a qualquer dos contraentes – mandante ou mandatários – o que não deixas também de ser um caso excepcional dentro da excepção da livre revogabilidade, normalmente conferida apenas a um dos contraentes.
A figura da revogação não corresponde à da resolução do contrato. É inaplicável à revogação, designadamente, a disposição do art. 433º CC, que equipara, tanto aos seus efeitos, a resolução à nulidade do negócio jurídico. A revogação, neste caso, limita-se a fazer cessar o mandato, com eficácia ex nunc, aproximando-se bastante, nesse aspecto, da denúncia.
O Código Civil não estabelece nenhuma medida especial quanto à forma da revogação. Em princípio, ao lado dos casos de revogação tácita (art. 1171º CC), o mandato pode ser revogado por qualquer das formas de celebração negocial admitidas no Código Civil (arts. 224º segs.) sem prejuízo da inadmissibilidade da prova da revogação por testemunhas, se o mandato tiver sido outorgado por documento autêntico ou particular (arts. 393º segs. CC).
Quanto aos efeitos da revogação em relação a terceiros, sendo o mandato representativo por força do art. 1178º/1 CC. É necessária levar a revogação ao conhecimento de terceiro, por meio idóneo, ou então provar que eles tinham conhecimento dela no momento da celebração do negócio.
 
62. A cessação do mandato por denúncia
A denúncia constitui uma forma de extinção típica das relações contratuais duradouras, celebradas por tempo indeterminado.
Seria porém contrário ao princípio da boa fé que essa denúncia pudesse operar imediatamente, exigindo-se que o denunciante informe a contraparte com um pré-aviso razoável.
Os efeitos da denúncia processam-se ex nunc, donde resulta que o mandante tem de aceitar a actuação gestória desenvolvida pelo mandatário em execução do mandato, até ao momento da cessação do vínculo.
A figura da denúncia encontra-se englobada na previsão da revogação feita no art. 1170º e do art. 1172º-c in fine CC. Quer o mandante quer o mandatário podem denunciar livremente o mandato celebrado por tempo indeterminado, porém, fazê-lo com antecedência conveniente.
A denúncia feita sem pré-aviso adequado confere à contraparte direito a uma indemnização nos termos previstos no art. 1172º-c), d) CC).
 
63. A cessação do mandato por revogação unilateral
De acordo com o art. 1170º/1 CC o mandato é livremente revogável para qualquer das partes, não obstante convenção em contrário ou renúncia ao direito de revogação. A licitude da desvinculação unilateral não tem apenas aplicação aos mandatos, passíveis de denúncia – mandato duradouros por tempo indeterminado – mas também nos mandatos conferidos por certo tempo ou para assunto determinado. O art. 1170º/1 CC alberga o exemplo paradigmático de desvinculação unilateral de um contrato que, ao menos prima facie, não se compagina com a recíproca e livre vinculação que o contrato pressupõe e determina.
Como pressupostos da livre revogabilidade pelo mandante, pode-se apontar basicamente dois: pressuposto da não concorrência de interesses e o pressuposto da não realização do acto gestório.
De acordo com o art. 1170º/2 CC a livre revogação é afastada, ou pelo menos fortemente restringida, nos casos em que o mandato tenha sido conferido também no interesse do mandatário ou de terceiro.
Outro pressuposto da discricionária desvinculação pelo mandate é que o acto gestório – o acto para cuja prática o mandato foi acordado – não tenha sido ainda realizado, ainda que a sua execução já tenha sido iniciada. A partir do momento em que o acto gestório é praticado de acordo com os termos do mandato, qualquer manifestação de vontade do mandante no sentido de operar a ruptura é ineficaz, sem prejuízo de o mandate poder resolver o contrato nos termos gerais se, por exemplo, ocorre o não cumprimento definitivo da obrigação de transferência, a cargo do mandatário, no mandato para adquirir.
 
64. A cessação do mandato por resolução
A justa causa a que se refere o art. 1170º/2 CC assume cariz e implicações diversas da justa causa de revogação no mandato puto e simples. Neste, a invocação do direito de denúncia, podendo, porém ter o efeito de exonerar o revogante, da obrigação de indemnização a que, de outro modo, estivesse adstrito por força do disposto no art. 1172º CC.
 
65. Cessação do mandato por caducidade
No art. 1174º CC vêm referidos os casos de caducidade. Na alínea a) do art. 1174º CC, não considera, em princípio (excepção do art. 1175º CC), transmissível por sucessão, nem a posição do mandante, nem a posição do mandatário. Isto é reflexo da natureza pessoal das duas posições. O intuitus personae que domina o contrato justifica também, a caducidade no caso de interdição de um ou de outro.
Pelo que respeita à inabilitação (art. 1174º-b CC) esta não atinge, em nenhum caso, os actos que o inabilitado haja de praticar por conta de outrem (arts. 153º e 154º CC).
Quanto ao mandante, é necessário, para que se verifique a caducidade do mandato, que este tenha por objecto actos que não possam ser praticados sem intervenção do curador.
A primeira parte do art. 1175º CC, admite uma excepção às regras de caducidade deste art. 1174º CC.
A caducidade, que resulta da lei, extingue o mandato, tem por conseguinte, eficácia ex nunc. Mesmo, porém, quanto aos efeitos futuros, a 2ª parte do art. 1175º CC admite duas excepções.
É evidente que o art. 1174º CC não pretende enumerar todas as causas de caducidade do mandato, mas apenas aquelas que têm regime especial dentre deste contrato. Além destas, são ainda aplicáveis ao mandato, com as necessárias acomodações, as causas de caducidade, a que o contrato esteja sujeito, bem como de nulidade, anulabilidade, resolução, etc., referidas ao negócio jurídico.
 
Mandato com representação
 
66. Introdução
De acordo com o disposto no art. 1178º/1 CC, se o mandatário for representante, por ter recebido poderes para agir em nome do mandante, é aplicável ao mandato o disposto nos arts. 258º segs. CC.
Ao lado do mandato, que impõe ao mandatário a obrigação de celebrar um acto por conta do mandante, existe a procuração, que, uma vez aceite obriga o mandatário-procurador, em princípio, a celebrar o acto em nome daquele. Nestes casos, a que se pode chamar mandato representativo, são de aplicar as disposições do mandato, e são de aplicar também as disposições relativas à representação. São pois, de aplicar conjuntamente as normas dos dois institutos e não apenas as do mandato (art. 178º/1 CC).
Para que funcione o mecanismo da representação é mister, que o agente tenha sido investido na qualidade de representante, através do conferimento de poderes de representação, o qual se processa através da procuração. Mas é também necessário que o agente, titular do poder actue, invocando o nome do representado.
O art. 1178º/2 CC, obriga o mandatário a agir por conta e em nome do mandante, salvo se outra coisa tiver sido estipulada. Não se lhe permite, portanto agir em seu nome e por conta do mandante. A razão de ser deste preceito está na conveniência, que é normal, de dar conhecimento aos contraentes das pessoas com quem contratam, por ser na esfera jurídica destas, e não dos representantes, que os actos produzem os seus efeitos (art. 258º CC) e sobretudo na vantagem de fazer com que o negócio realizado pelo intermediário produza imediatamente os seus efeitos na esfera jurídica do representado, de harmonia com a vontade deste, sem necessidade de actos posteriores de transmissão, como sucede no mandato sem representação.
 
67. Mandato e representação
O Código Civil trata autonomamente a representação e o mandato.
Pela representação, o representante age em nome do representado e os efeitos jurídicos dos negócios por aquele realizados, nos limites dos seus poderes, produzem-se directamente na esfera jurídica do representado (art. 258º CC).
Pelo mandato simples, os efeitos do acto jurídico praticado pelo mandatário repercutem-se na sua própria esfera jurídica (art. 1180 CC); quando o mandato seja representativo, repercutem-se na esfera jurídica do mandante nos mesmos termos em que os actos praticados pelo representante se repercutem directamente na esfera do representante (art. 1178º CC).
A representação não faz, portanto, parte da essência do mandato: é algo que se lhe pode “acrescentar,” mas que não faz parte da sua estrutura.
 
68. Revogação ou renúncia da procuração
Importa distinguir mandato e procuração: aquele é um contrato, ao passo que esta é um negócio jurídico unilateral autónomo. De facto o mandato impõe a obrigação de praticar actos jurídicos por conta de outrem (art. 1157º CC); a procuração confere o poder de os celebrar em nome de outrem (art. 262º/1 CC). Por outro lado, o simples mandatário age por conta do mandante e em nome próprio
[11]; só o mandatário-representante age ao mesmo tempo por conta e em nome do mandante
[12]. A representação, que é a da essência da procuração já não é essencial ao mandato, pois que há mandato não representativo. E o mandato não é a única fonte da representação, por isso que pode existir esta sem aquele.
Para a celebração do acto, que constitui o objecto do mandato, em nome do mandante, é necessária uma procuração pela qual se atribuam ao mandatário poderes representativos. Sem eles, este pode celebrar o negócio em nome e por conta do mandante
[13], mas não em nome deste. Revogando o mandante a procuração ou renunciando o procurador a ela, poderia teoricamente admitir-se que cessava apenas o poder que o procurador tinha de agir em nome da outra parte, mas não a faculdade e o dever de agir por conta dela.
À revogação e à renúncia da procuração referem-se os arts. 265º a 267º CC.
 
Mandato sem representação
 
69. Noção
De acordo com o disposto no art. 1180º CC, o mandatário, se agir em nome próprio, adquire os direitos e assume as obrigações decorrentes do acto que celebra.
O que caracteriza o mandato sem representação, é o facto de o mandatário agir em seu nome próprio.
Em vez, assim, de os actos produzirem os seus efeitos na esfera jurídica do mandante (art. 258º CC), produzem-nos na esfera do mandatário. No fundo, o alcance da actuação em nome próprio é o de fazer projectar sobre a esfera jurídica do agente, além dos efeitos característicos da situação de parte, os de natureza pessoal: é ele quem tem legitimidade para exigir e receber o cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, é contra ele que a outra parte se deve dirigir, não só para reclamar os seus créditos como para fazer valer quaisquer acções pessoais derivadas do contrato, nomeadamente a respeitante à sua validade ou eficácia.
Segundo o art. 1182º CC, o mandante deve assumir, por qualquer das formas indicadas no art. 595º CC, as obrigações contraídas pelo mandatário em execução de mandato.
O art. 1181º/1 CC, estabelece que o mandatário deve transferir para o mandante os direitos adquiridos em execução de mandato.
Os arts. 1183º e 1184º CC reportam-se à responsabilidade do mandatário.
 
70. O mandato para alienar
Alienar significa transmitir, onerosa ou gratuitamente, o direito de propriedade sobre um bem ou a constituição de um direito real que o onere.
Não constituindo o mandato um contrato translativo, a transferência no mandato para alienar opera-se recta vie do mandate para o terceiro. Daqui retira-se três consequências: a primeira é que o mandate pode antes da alienação reivindicar a coisa em poder do mandatário, ao passo que na hipótese da dupla transferência só se poderia socorrer de uma acção pessoal. A segunda, é que os credores do mandante podem penhorar a coisa e impugnar a venda feita pelo mandatário. Por último, o mandato não carece de qualquer forma ad substantiam para ser válida.
 
71. Mandato para adquirir
É pacífica a ideia de que no art. 1181º CC se encontra consagrado o princípio da dupla transferência.
[14]
No cumprimento do mandato para adquirir, o mandatário ao adquirir o bem, está obrigacionalmente adstrito a transferir para o mandante o direito adquirido em execução do mandato. Mas os efeitos reais resultantes da aquisição radicam-se na esfera jurídica do mandatário. A alienação posterior para o mandante é realizada através de um outro negócio jurídico, que se denomina de acto alienatório específico, cuja causa justificativa está no cumprimento da obrigação que impede sobre o mandatário, no âmbito das suas relações internas com o mandante.
O mandante fica investido num direito de crédito: o direito de exigir uma prestação de facere, que consiste na celebração do negócio jurídico alienatório específico, destinado a transferir os bens que entraram no património do mandatário.
Daqui resulta que se o mandatário se recusar a transmitir os bens adquiridos por causa do mandato, o mandante tem de intentar uma acção pessoal e não uma acção real. É que não sendo o mandante proprietário desses bens, ele não pode reivindicá-los do mandatário. Portanto a acção não é de reivindicação, porque antes da transferência, o mandante não tem nenhum direito sobre os bens adquiridos; a acção destina-se apenas a obter o cumprimento de uma obrigação – a de transferir os bens. Daqui uma consequência: o mandante não goza do direito de sequela, nem sequer do direito de separação, no caso de o mandatário, este reponde, nos termos gerais, pelo prejuízo causado ao mandante com a falta de cumprimento da obrigação, mas não pode o mandante reivindicá-los do património de terceiros
Os bens adquiridos em execução do mandato, não podem ser penhorados pelos credores do mandatário apenas quando o documento do contrato de mandato seja anterior à penhora. Se os bens em causa estiverem sujeitos ao registo, são as regras do registo que prevalecerão, mesmo que o contrato de mandato conste de escritura pública.
 

CONTRATO DE DEPOSITO

72. Noção
O contrato de depósito (art. 1185º CC) tem por objecto a guarda (custódia) de uma coisa. É esta a obrigação dominante no negócio: o depositário recebe a coisa para a guardar.
Preceituando o art. 1185º CC que o depósito é um contrato pelo qual uma das partes entrega à outra uma coisa, afirma esta disposição a sua entrega real. Não havendo entrega, não há depósito. Sem entrega da coisa, pode haver, quanto muito, um contrato-promessa de depósito, que tem por objecto a realização de um negócio jurídico e não a guarda de uma coisa, e que são aplicáveis os arts. 410º segs. e não arts. 1185º segs. CC.
O depósito é as mais das vezes efectuado pelo proprietário ou dono da coisa. Mas nada impede, que seja constituído por titulares de outros direitos, como pelo usufrutuário, locatário, etc. O art. 1192º CC, prevê inclusivamente a possibilidade de o depósito ter sido efectuado por quem não tenha direito a reter a coisa.
A afirmação de que o depositário há-de guardar a coisa e restitui-la, quando ela lhe for exigida, não obsta a que as partes convencionem que a restituição haja de ser feita independentemente de interpelação nesse sentido. O próprio depositário pode ter legítimo interesse em efectuar a restituição antes de esta lhe ser exigida, para se libertar do dever que assumiu, quando no tempo ultrapasse o prazo fixado para a guarda da coisa ou quando tenha justa causa para o fazer (art. 1201º CC).
Entre as modalidades possíveis de depósito, o Código Civil destacou o depósito de coisa controvertida feito pelos dos litigantes (regulado nos arts. 1202 segs. CC) e o depósito irregular (arts. 1205º e 1206º CC) sem aludir ao depósito judicial.
 
73. Obrigações do depositário
Guardar a coisa, significa, providenciar acerca da sua conservação material, isto é, mantê-la no estado em que foi recebida, defendendo-a dos perigos de subtracção, destruição ou dano. A realização destes fins requer do depositário certa actividade, de conteúdo elástico e variável segundo a natureza da coisa.
No desempenho da sua missão, o depositário não está subordinado às ordens ou à direcção do dono da coisa.
A obrigação de restituir também está contida na noção de depósito (art. 1187º-C e 1185º CC). A restituição deve ter lugar, quando o depositante a exigir. O prazo considera-se fixado em favor do depositante, mesmo que o depositário seja oneroso (art. 1194º CC).
A coisa deve ser restituída ao depositante ou aos seus sucessores devidamente habilitados e não a terceiros.
 
74. Obrigações do depositante
O pagamento da retribuição (art. 1199º-a CC) só tem lugar nos casos de depósito oneroso. Sendo vários os depositários, cada um deles terá, em princípio, direito à sua quota na retribuição global.
O depositário goza, em relação a este crédito, do direito de retenção sobre a coisa depositada.
O depositante é obrigado a indemnizar o depositário pelos prejuízos sofridos em consequência do depósito, salvo se aquele houver procedido sem culpa. Esta restrição põe em relevo a circunstância de os prejuízos deverem, em princípio, correr por conta do depositário, com risco do próprio negócio.
As indemnizações a que se referem o art. 1199º-b CC têm lugar tanto no depósito onerosos, como no gratuito. A lei não distingue, visto essas obrigações não constituírem o correspectivo ou a contraprestação da obrigação assumida pelo depositário.
Para garantia destas obrigações goza também o depositário do direito de retenção (art. 755º/1-e CC).
 
75. Depósito irregular
“Diz-se irregular o depósito que tem por objecto coisas fungíveis” (art. 1205º CC).
No depósito, quando regularmente constituído, o depositário deve guardar e restituir eadem res, móvel ou imóvel, que lhe foi entregue, mesmo que se trate de coisas que normalmente sejam fungíveis ou consumíveis. Devendo a restituição ser feita, não in natura, mas apenas em género, qualidade e quantidade (art. 207º CC) o depósito diz-se irregular.
“Não compete ao legislador, escreve Galvão Telles, decidir a controvérsia doutrinária, porque ao legislador só pertence resolver problemas dessa ordem, quando isso se torne necessário à conveniente estruturação das instituições ou à resolução dos conflitos de interesses. Não é o caso. Por isso o projecto, adoptando a denominação corrente de depósito irregular, e sem tomar posição no debate sobre a sua fisionomia jurídica, limita-se a definir os seus efeitos e a mandar aplicar-lhe, em princípio, as disposições sobre o mútuo. Esta remissão não significa atribuição da natureza do mútuo, mas extensão do seu regime, que se justifica por motivos de ordem prática e económica, atendendo a que no depósito irregular, como no mútuo, se faz entrega de objectos fungíveis, com translação do domínio e consequente obrigação de restituição genérica”.
No depósito irregular, o fim principal continua a ser a guarda da coisa, a sua segurança económica, portanto a satisfação dum interesse do tradens, e só acessoriamente a lei atribui ao accipiens poderes de disposição. Em conclusão, mútuo e depósito irregular têm ambos a mesma causa genérica, mas diversa a causa específica”.
“Consideram-se aplicáveis ao depósito irregular, na medida do possível as normas relativas ao contrato de mútuo” (art. 1206º CC). Como regras aplicáveis do contrato de mútuo ao contrato de depósito tem-se: arts. 1143º, 1144º CC, em virtude da translação do domínio, tornam-se indirectamente aplicáveis ao depósito irregular as normas reguladoras do risco nos contratos de alienação com eficácia real (arts. 408º e 796º CC); o art. 1148º/1 CC é aplicável ao depósito irregular, pois é em atenção à natureza fungível da coisa que se faculta ao devedor o prazo de trinta dias para cumprir a obrigação. São ainda aplicáveis as disposições dos arts. 1149º e 1151º CC; a do art. 1150º CC confunde-se com os direitos normais do depositante.
As disposições dos arts. 1145º, 1146º e 1147º CC que se referem ao mútuo oneroso são inaplicáveis. 
CONTRATO DE EMPREITADA

O conceito de empreitada
76. Noção
No art. 1207º CC define-se empreitada como o contrato pelo qual uma das partes se obriga em relação à outra a realizar certa obra, mediante um preço.
Do art. 1207º CC infere-se três elementos da empreitada:
1)     Os sujeitos;
2)     A realização de uma obra; e
3)     O pagamento do preço.
É um contrato sinalagmático na medida em que dele emergem obrigações recíprocas e interpendentes; é um contrato oneroso, porque o esforço económico é suportado pelas duas partes e há vantagens correlativas para ambas; e é cumulativo, porque as vantagens patrimoniais que dele emergem são conhecidas, para ambas as partes, no momento da celebração; trata-se de um contrato consensual, na medida em que, ao não cair sob a estatuição de nenhuma norma cominadora de forma especial, a validade das declarações negociais depende do mero consenso (art. 219º CC).
A noção legal de empreitada atende simplesmente ao requisito do resultado
[15] e ao critério da autonomia
[16].
No contrato de empreitada, o empreiteiro não é um subordinado do dono da obra, mas antes um contraente que actua segundo a sua própria vontade, embora ao resultado ajustado, não existindo, por isso, entre eles o vínculo próprio das relações entre comitente e comissário.
Os sujeitos do contrato de empreitada têm as designações legais de empreiteiro e de dono da obra. Esta última expressão tem de ser entendida no seu significado técnico e não vulgar. O dono da obra pode não ser o proprietário da coisa, como resulta expressamente do disposto do art. 1212º/1 e 2 CC; é simplesmente um dos sujeitos da relação jurídica. Note-se ainda que o dono da obra podem também ser obrigado a cooperar com o empreiteiro dela, que dependem da sua participação quer por vontade das partes, quer pela natureza das coisas.
77. Direitos do dono da obra
a)     Obtenção de um resultado
O comitente que celebra com o empreiteiro um contrato de empreitada tem direito a que, no prazo acordado, lhe seja entregue uma obra realizada nos moldes convencionados.
b)     Fiscalização da obra (art. 1209º CC)
A fiscalização por parte do dono da obra tem como fim principal impedir que o empreiteiro oculte vícios de difícil verificação no momento da entrega. Pode além disso, o dono da obra, por meio de avisos ao empreiteiro, evitar que a coisa seja executada em condições de não poder ser aceite, ou de necessitar de grandes ou pequenas alterações ao projecto para ser recebida (art. 1215º CC).
O direito de fiscalização não pode ser afastado por vontade das partes, pois a norma do art. 1209º CC é imperativa.
Sendo a fiscalização feita no interesse imediato do dono da obra e por sua iniciativa, é este que deve custear as despesas dela.
78. Deveres do dono da obra
a)     Prestação do preço
A obrigação principal do dono da obra é a prestação do preço acordado. Na falta de cláusula ou de uso em contrário, o preço deve ser pago no acto da aceitação da obra (art. 1211º/2 CC).
b)     Colaboração necessária
Não constitui uma verdadeira obrigação, mas antes um dever de credor cuja violação faz incorrer o comitente em mora accipiendi (arts. 813º segs. CC).
c)     Aceitação da obra
A violação do dever de aceitar a obra faz incorrer o comitente em mora accipiendi e, eventualmente, a prestação do preço se vence na data em que a aceitação deveria ter sido efectuada (arts. 1211º/2, 805º/2-c CC).
Perante a recusa injustificada de aceitação, o empreiteiro poderá consignar a obra em depósito (arts. 841º segs. CC).
79. Direitos do empreiteiro
Perante o incumprimento de obrigações do dono da obra, ao empreiteiro cabe recurso à excepção de não cumprimento (arts. 428º segs. CC) ou à condição resolutiva tácita (art. 801º/2 CC), consoante as circunstâncias.
Direito de retenção: para garantia de pagamento do preço e de quaisquer indemnizações derivadas do incumprimento de deveres contratuais, o empreiteiro goza do direito de retenção sobre as coisas criadas ou modificadas, nos termos dos arts. 754º segs. CC. Este direito de retenção pode por força dos arts. 758º e 759º CC, incidir tanto sobre coisas móveis como imóveis.
80. Deveres do empreiteiro
a)     Realização da obra
O empreiteiro está adstrito a realizar uma obra, a obter um certo resultado (art. 1207º CC) em conformidade com o convencionado e sem vícios (art. 1208º CC). Em suma, o contrato deve ser pontualmente cumprido (art. 406º CC) e de boa fé (art. 762º/2 CC). Esta é a obrigação principal do empreiteiro.
O não cumprimento das obrigações referidas no art. 1208º CC, dá lugar a variadas sanções. O empreiteiro pode ser compelido à eliminação dos defeitos (art. 1221º CC) ou ficar sujeito à redução do preço (art. 1222º CC), à resolução do contrato (art. 1222º CC) ou a uma indemnização pelos danos causados (arts. 1223º e 1225º CC).
b)     Fornecimento de materiais e utensílios (art. 1210º CC);
c)     Conservação da coisa
O empreiteiro tem a obrigação de conservar a obra realizada até a entregar ao comitente. É um dever lateral que poderá emergir do contrato de empreitada, não por qualquer especificidade deste negócio jurídico, mas por o empreiteiro ficar adstrito a guardar a coisa que, mas tarde tem de entregar.
d)     Entrega da coisa
A entrega é efectiva ou simbólica. E como em regra, as despesas da entrega correm por conta do empreiteiro, na medida em que as despesas do cumprimento, salvo convenção em contrário, são suportadas pelo devedor.
Formação e execução do contrato
81. Consignação da obra
Em certos contratos de empreitada justifica-se que, da formação do contrato, se autonomiza a fase de consignação da obra, pois só a partir desse momento se poderão iniciar os trabalhos.
A consignação da obra, é o acto pelo qual o dono da obra (ou o seu representante) faculta ao empreiteiro os locais onde irão ser executados os trabalhos, bem como os materiais e plantas complementares do projecto que sejam necessárias para que se possa proceder à execução.
O prazo fixado para a execução da obra começa a contar-se, não da data da celebração do contrato, mas sim da consignação da obra, pois só a partir desta última o empreiteiro está em condições de executar os trabalhos a que se obrigou.
82. Alterações ao plano convencionado
No decurso da execução da obra pode o projecto inicial ser alterado. Se essas variações se limitarem a modificar o tipo ou a qualidade, a estrutura, o tempo ou o lugar de execução da obra, etc., denominam-se alterações.
a)     Alterações da iniciativa do empreiteiro
A regra geral está consagrada no art. 1214º/1 CC estabelece que o empreiteiro não pode fazer alterações ao plano convencionado, sem autorização do dono da obra (art. 406º/1 CC).
As disposições do art. 1214º CC, referem-se apenas às alterações ao plano convencionado, feitas por iniciativa do empreiteiro (não autorizadas, ou autorizadas ou aceites pelo dono). Quando sejam necessárias em virtude de certas razões objectivas, ou sejam exigidas pelo dono da obra, são aplicáveis as disposições dos arts. 1215º e 1216º CC.
As regras previstas no art. 214º CC, quanto às alterações sãos as seguintes:
-         Elas não podem ser feitas pelo empreiteiro sem autorização do dono da obra (art. 1214º/1 CC), não se reconhecendo àquele a faculdade de alterar unilateralmente a convenção estabelecida;
-         Se o empreiteiro as fizer sem autorização, a obra considera-se defeituosa, e sujeita quem a fez às sanções dos arts. 1221º segs. CC;
-         O dono da obra não está, porém, impedido de a aceitar com as alterações feitas pelo empreiteiro, sem ficar por isso obrigado a qualquer suplemento de preço ou a indemnização pelo dono da obra por enriquecimento sem causa (art. 1214º/2 CC).
b)     Alterações necessárias
É possível que, no decurso da execução, para evitar imperfeições da obra ou em consequência de direitos de terceiro haja necessidade de proceder a alterações ao plano convencionado (art. 1215º/1 CC). A necessidade de alteração pode ficar a dever-se a uma imperfeição ou uma insuficiência do plano não imputável a nenhuma das partes.
Verificando-se a necessidade da alteração, podem as partes chegar a acordo quanto às modificações a introduzir no contrato. Nesse caso estar-se-á perante uma modificação do contrato por mútuo consentimento (art. 406º/1 CC), que seguem os termos gerais (arts. 219º e 222º/2 CC).
A denúncia do contrato não será de aceitar sempre que o empreiteiro tenha dado início aos trabalhos de alterações da obra.
c)     Alterações exigidas pelo dono da obra
O art. 1216º CC, é uma das excepções ao disposto no art. 406º/1 CC, pois é um dos casos admitidos na lei em que se pode modificar um contrato mediante uma manifestação unilateral da vontade.
Estabelece o art. 1216º/1 CC dois limites às alterações impostas pelo dono da obra: o valor delas não deve exceder a quinta parte do preço estipulado, e não deve haver modificações da natureza da obra.
O direito de exigir alterações não é, todavia, ilimitado – o art. 1216º/1 CC, reduz o âmbito de aplicação deste direito, na medida em que o empreiteiro não fica adstrito, por um lado, a alterações que excedam no seu valor a quita parte do preço total convencionado e, por outro, alterações que impliquem uma modificação da natureza da obra.
Sempre que as alterações exigidas pelo dono da obra violarem o disposto no art. 1216º/1 CC, o empreiteiro pode recusar-se a realizar essas obras.
83. Obras novas e alterações posteriores à entrega
Obras novas ou trabalhos extracontratuais são aqueles que têm autonomia relativamente à obra prevista no contrato, ou que foram realizados depois da sua entrega (art. 1217º/1 CC).
São, por conseguinte, os trabalhos que constituem uma obra independente, ou que foram executados após a entrega da obra.
Extinção do contrato
84. Verificação, comunicação e aceitação da obra
Depois de concluída a obra, o empreiteiro deve avisar o dono que ela está em condições de ser verificada. O comitente vai, então averiguar se a obra foi realizada nas condições convencionadas e se não apresenta vícios (art. 1218º/1 CC).
A verificação a que se refere o art. 1218º/1 CC tem por finalidade permitir ao dono da obra assegurar-se pessoalmente de que esta foi executada nas condições convencionadas e sem vícios: e é operação distinta da fiscalização que o mesmo contraente pode exercer no decurso do contrasto, ao abrigo do art. 1209º CC. Mas ela interessa igualmente ao empreiteiro, pois que da verificação e da aceitação depende o vencimento do preço (art. 1211º/2 CC). Por isso a lei a considerou obrigatória para o dono da obra (art. 1218º/1 CC) e estabeleceu sanções para o caso de não se efectuada (art. 1218º/5 CC) embora não conceda ao empreiteiro o direito de exigir que o outro contraente a faça.
Nos termos do art. 1218º/5 CC, a falta da verificação ou da comunicação importa a aceitação da obra, sem reservas.
85. Transferência da propriedade da obra
No art. 1212º CC, pretende-se resolver supletivamente a questão da transferência da propriedade da obra e nele consagram-se dois regimes diversos, consoante se trata de coisas móveis ou imóveis.
No art. 1212º/1 CC estabeleceu-se regras para a determinação da propriedade no caso de empreitada de construção de coisa móvel. O n.º 2 do art. 1212º CC, estabelece as regras para a determinação da propriedade no caso de empreitada de construção de coisa imóvel.
86. Impossibilidade de cumprimento; risco
A impossibilidade superveniente de algumas prestações, contrariamente à impossibilidade originária (arts. 1227º/1 e 401º CC), não acarreta a nulidade, mas sim a extinção dos efeitos do contrato (arts. 790º/1 e 795º CC).
A impossibilidade superveniente tem de ser efectiva, absoluta e definitiva, e pode ser total ou parcial.
A impossibilidade efectiva contrapõe-se ao agravamento da prestação. A prestação é impossível se houver uma inviabilidade total nos termos de um padrão de conduta.
-         Impossibilidade absoluta, não pode ser realizada pelo empreiteiro, nem por terceiro;
-         Impossibilidade será definitiva, no sentido de a obra não pode ser realizada mais tarde;
-         Impossibilidade total, não tem qualquer especificidade, as dúvidas podem levantar-se a propósito da impossibilidade parcial.
Nos termos do art. 793º/2 CC o dono da obra pode resolver o contrato se não tiver, justificadamente, interesse no cumprimento parcial da obrigação. Só que, nesta hipótese, o empreiteiro tem direito a ser indemnizado pelo trabalho executado e despesas realizadas (art. 1227º, 2ª parte CC).
O risco vem consagrado no art. 1228º/1 CC. O princípio de que o risco corre por conta do proprietário da obra, aplica-se não só à obra, como também aos materiais nele a incorporar.
A perda ou deterioração da coisa importa a impossibilidade de cumprir a obrigação, e nesse caso aplicar-se-á, conjuntamente, a disposição do art. 1227º CC. Normalmente, porém, o empreiteiro não fica impossibilitado de cumprir, havendo apenas que resolver o problema do risco quanto ao perecimento ou deterioração da coisa.
A disposição do art. 1228º/2 CC – transferência do risco para o dono da obra, se este estiver em mora, quanto à verificação ou aceitação da obra – inspira-se no princípio geral do art. 807º/1 CC. Não seria efectivamente justo que o empreiteiro sofresse as consequências da perda da coisa ou da sua deterioração, se a não entregou por facto imputável ao dono dela.
87. Desistência do dono da obra
O dono da obra pode desistir da empreitada a todo o tempo (art. 1229º CC). Trata-se de uma excepção à regra do art. 406º/1 CC segundo o qual os contratos só podem extinguir-se por mútuo consentimento dos contraentes.
A desistência por parte de fundamento, é insusceptível de apreciação judicial e não carece de qualquer pré-aviso. A desistência tem eficácia ex nunc. Este direito do dono da obra não pode ser exercido pelos seus credores em acção sub-rogatória, mas já o poderá ser pelo síndico em caso de falência ou de insolvência (art. 1197º CPC).
Mas o comitente ao desistir da realização da obra, deverá indemnizar o empreiteiro das despesas e trabalhos realizados bem como do proveito que este poderia retirar da obra (art. 1229º CC).
Responsabilidade do empreiteiro
88. Responsabilidade civil
O empreiteiro é responsável não só pela violação dos deveres emergentes do contrato de empreitada, mas também por desrespeitar ilicitamente e com culpa direitos de outrem ou qualquer disposição legal destinada a proteger interesses alheios (art. 483º CC).
A violação de deveres emergentes do negócio jurídico faz incorrer o empreiteiro em responsabilidade contratual, enquanto que o desrespeito de direitos de outrem ou de disposições legais destinadas a proteger interesses alheios dá origem à responsabilidade extracontratual.
O empreiteiro só é responsável se tiver culpa, há porém, que distinguir, a regra é a de que a culpa do empreiteiro tem de ser provada pelo lesado (art. 487º/1 CC), mas em caso de violação do contrato presume-se a sua culpa (art. 799º/1 CC).
Perante o incumprimento definitivo imputável ao empreiteiro, cabe ao dono da obra resolver o contrato e exigir uma indemnização (art. 801º/2 CC).
89. Responsabilidade contratual
No domínio da responsabilidade civil do empreiteiro tem especial interesse aquela que deriva da violação de deveres emergentes do contrato de empreitada.
O empreiteiro por força do contrato que o liga ao comitente, está obrigado a realizar uma obra (art. 1207º CC). A execução dessa obra deve ser feita em conformidade com o convencionado e sem vícios que lhe excluam o valor ou a aptidão para o uso ordinário ou o previsto no contrato (art. 1208º CC).
Perante o incumprimento definitivo imputável ao empreiteiro, cabe ao dono da obra resolver o contrato e exigir uma indemnização (art. 801º/2 CC).
Se a obra não foi entregue na data acordada, mas ainda o pode ser e o dono da obra mantém o interesse nessa prestação, há um simples retardamento ou mora. Neste caso, desde que indemnize o dono da obra pelos danos causados pelo atraso (purgação da mora).
90. Cumprimento defeituoso
Está-se perante cumprimento defeituoso, quando o empreiteiro entregou a obra no prazo acordado, mas esta não foi realizada nos termos devidos, isto é, o cumprimento não corresponde à conduta devida.
Na empreitada, o cumprimento ter-se-á por defeituoso quando a obra foi realizada com deformidades ou com vícios. As deformidades são as discordâncias com o plano convencionado. Os vícios são as imperfeições que excluem ou reduzem o valor da obra ou a sua aptidão para o uso ordinário ou o previsto no contrato (art. 1208º segs. CC ver também 1218º CC).
Os defeitos podem ser aparentes, são aqueles de que o dono da obra se deveria ter apercebido usando da norma diligência; os defeitos ocultos, não eram conhecidos do dono da obra e não eram detectáveis pelo bónus pater famílias.
Este critério objectivo é apreciado, atenta as circunstâncias de cada caso, na medida em que se deverá ter em conta, designadamente se o dono da obra era ou não um especialista.
O empreiteiro é responsável por todos os defeitos relativos à execução dos trabalhos ou à qualidade, forma e dimensão dos materiais aplicados, quer quando o contrato não fixe as normas a observar, quer quando sejam diferentes das aprovadas.
91. Exclusão da responsabilidade
A responsabilidade do empreiteiro pelo não cumprimento do contrato também será de excluir sempre que esta se fique a dever a causa de força maior, por força da aplicação dos preceitos relativos à impossibilidade do cumprimento e mora não imputáveis ao devedor (arts. 790º segs. CC).
Também é de admitir a exclusão da responsabilidade do empreiteiro, sempre que os defeitos da obra sejam conhecidos ou reconhecíveis pelo dono e este a tenha aceitado sem reserva (art. 1219º CC).
Por último, a responsabilidade do empreiteiro pelo atraso na realização ou pela recusa de entrega da obra é excluída sempre que ele recorrer à excepção de não cumprimento (arts. 428º segs. CC) ou ao direito de retenção (arts. 754º segs. CC) em razão do não pagamento das prestações do preço.
92. Denúncia dos defeitos
Mesmo que o comitente tenha conhecimento de que a obra padece de defeitos, pode aceitá-la com reserva. Quando o dono da obra a aceita com reserva dá a entender que pretende receber a obra, mas, ao mesmo tempo, denúncia os defeitos de poder exercer os direitos que lhe são conferidos nos arts. 1221º segs. CC.
A denúncia dos defeitos, no acto de aceitação, é válida, ainda que o comitente tenha realizado regulares fiscalizações no decurso da execução da obra, sendo já então os vícios aparentes ou notória má execução do contrato (art. 1209º/2 CC).
Sendo os defeitos ocultos, o dono da obra deve, no prazo de trinta dias após ter descoberto, denunciá-lo ao empreiteiro (art. 1220º/1 CC).
93. Eliminação dos defeitos
Perante a existência de defeitos, a lei concede ao dono da obra vários direitos, o primeiro dos quais exigir a sua eliminação.
A exigência de eliminação dos defeitos é uma forma de execução específica característica do contrato de empreitada; pretende-se exigir o cumprimento acordado (art. 1221º/1 CC).
Mas se os defeitos não puderem ser eliminados, cabe ao comitente o direito de exigir do empreiteiro a realização de uma obra nova (art. 1221º/1, 2ª parte CC). Justifica-se esta solução porque, se o dono da obra não obteve o resultado pretendido, o empreiteiro continua adstrito a uma prestação do facto positivo.
O empreiteiro não é obrigado a proceder à eliminação dos defeitos mesmo que viável, ou à realização de uma nova obra se as despesas inerentes forem manifestamente superiores ao interesse que o comitente daí retiraria (art. 1221º/2 CC).
94. Redução do preço
Se a obra foi executada com defeitos e estes não foram eliminados, ou a obra realizada de novo, tem o comitente direito de exigir a redução do preço acordado (art. 1222º/1 CC).
A redução do preço não corresponde a um ressarcimento dos danos, mas está em conformidade com a actio quanti minoris dos romanos em matéria de compra e venda.
O dono da obra não pode pedir cumulativamente a eliminação dos defeitos ou a realização de novo da obra e a redução de preço. São pedidos alternativos que poderão sem dúvida, ser requeridos em termos subsidiários.
A redução de preço, na falta de acordo em contrário, far-se-á segundo o preceituado no art. 884º CC para a compra e venda (art. 1222º/2 CC).
95. Resolução do contrato
O dono da obra só poderá exigir a resolução do contrato se, para além de não terem sido eliminados os defeitos ou realizada de novo a obra, tais defeitos tornaram a obra inadequada para o fim a que se destina (art. 1222º/1, 2ª parte CC). Deste último requisito (que a obra se torne imprópria para o uso normal ou previsto no contrato) não está dependente o direito de exigir a redução de preço.
Se o dono da obra, como consequência dos defeitos tiver perdido o interesse na prestação – art. 808º/2 CC – pode resolver o contrato. Mas se, pelo contrário, a obra defeituosa, apesar de não ser adequada ao fim a que se destina, for querida pelo comitente, a este somente caberá o direito de exigir a redução de preço. Os efeitos da resolução do contrato de empreitada regulam-se pelas regras gerais (arts. 432º segs. CC). Resolvido o contrato, o dono da obra fica exonerado da obrigação de pagar o preço e se já o tinha pago, pode exigir a sua restituição por inteiro (art. 289º CC).
96. Caducidade
O Código Civil nos arts. 1220º/1, 1224º e 1225º estabeleceu prazos curtos de caducidade para a denúncia dos defeitos da obra e para o exercício dos direitos que são conferidos ao comitente nos arts. 1221º segs. CC. Não foram estabelecidos prazos de prescrição, mas de caducidade que, por conseguinte, não estão sujeitos à interrupção nem à suspensão (art. 328º CC) e só poderão ser impedidos (art. 311º CC). Caso contrário, os direitos do dono da obra poder-se-iam protelar no tempo, com o inconveniente da insegurança jurídica que daí adviria para o empreiteiro.
Estes prazos de caducidade podem ser aumentados por via convencional mas, pelo menos quanto ao prazo estabelecido no art. 1225º/1 CC não é admitir a sua redução, porque isso iria afectar os direitos do dono da obra e, principalmente o interesse público na solidez dos edifícios e de outras construções destinadas a longa duração.
Vamos hoje terminar a matéria relativa à formação dos contratos. Abordaremos os dois temas desta matéria que falam - cláusulas contratuais gerais, e ainda uma referência breve à protecção do consumidor na formação dos contratos.

O que vimos até agora em termos de processo negocial corresponde àquilo que é o normal na formação dos contratos. Este processo é um processo abstracto, que comporta múltiplos modelos de actuação na prática. Já foi aqui referido que o contrato se pode reduzi r ao esquema mais simples - proposta-aceitação - mas pode ainda ser muito mais complexo. Algumas das variantes ou das manifestações dos processos negociais têm a ver com o que se chama o moderno tráfego de massas. A nossa sociedade de comércio e de serviços aumenta fortemente o ritmo das transacções face a sociedades mais antigas, e tende a uniformizar os modelos de transacção em certas áreas. O que acontece é que a velocidade das transacções, e às vezes a natureza técnica dessa transacção, é tão grande que as partes podem não estar suficientemente esclarecidas quanto ao conteúdo final do negócio. As figuras que reflectem este tipo de revolução do tráfego social de massas, são duas: a contratação por recurso a cláusulas contratuais gerais, e as relações contratuais de facto e...

As relações contratuais de facto devem o seu nome a um jurista alemão dos anos 40, chamado Gunter ..., e trata-se de uma figura que pretende enquadrar situações em que não houve qualquer manifestação de vontade contratual válida mas, no entanto, surgiu um negócio jurídico e produziu os seus efeitos. Como podem ver, isto parece um contra-senso. O negócio jurídico, aprendemos até aqui, é um produto da manifestação de vontade. Podemos aqui distinguir dois tipos de situações: em primeiro lugar, aqueles casos em que foi manifestada uma vontade negocial mas é inválida. Se é inválida, se tem um vício, o negócio é nulo por princípio. Mas em algumas situações, apesar de o contrato ser nulo, essa nulidade só actua para o futuro, o que quer dizer que, enquanto o contrato esteve a ser executado e não foi promovida a sua revogação, ele é tratado como se fosse válido. Não é um negócio, é uma relação contratual de facto, porque não houve vontade contratual válida mas é diferente das situações em que se pode destruir retroactivamente os seus efeitos. Exemplo. Se um contrato de compra e venda for declarado nulo, o que há a fazer é devolver às partes aquilo que tinham antes. O comprador devolve o bem, o vendedor devolve o preço. Se um contrato de arrendamento for declarado nulo por qualquer razão, isso já não pode acontecer, porque o arrendatário já usou a casa, e esse valor de gozo não é devolúvel à outra parte. Então, durante o tempo em que o contrato de arrendamento esteve em execução, ele foi válido.

Falamos agora dos comportamentos concludentes. Neste tipo de comportamentos não houve de todo manifestação de vontade, mas houve um comportamento social que permite à ordem jurídica retirar daí o efeito de ter sido celebrado um certo negócio. Exemplos: há alguns comportamentos que temos que são socialmente associados a determinada vontade negocial. Se tivermos esse comportamento, mesmo sem esboçarmos qualquer reacção (...). Se eu chegar ao bar e pedir um pastel de nata, eu não estou a pedir para celebrar um contrato de doação, mas sim um negócio jurídico, um contrato. O negócio existe pois, por força do comportamento da pessoa, ainda que não haja qualquer manifestação de vontade negocial, ou mesmo que haja uma manifestação aparentemente contrária.

Capitulo VIII – As cláusulas contratuais gerais

A lei das cláusulas contratuais gerais, constante do Dec.-Lei 436/85, alterado em 1995 e 1999.

Vejamos em primeiro lugar o que é uma cláusula contratual geral. Até aqui, vimos que António fixa o preço e define, por exemplo, a forma como quer receber o pagamento. Aqui não é nada disso que se paga. A delimitação das cláusulas contratuais gerais dá-se no art.º 1.º deste diploma legal. Destas normas decorre que as cláusulas contratuais gerais têm três ingredientes:

1. São cláusulas de pré-elaboração

2. São rígidas - não permitem alteração. 

3. São feitas para destinatários indeterminados - neste sentido, são gerais.

Quando se verificarem estas características numa cláusula contratual, dizemos que ela é uma cláusula contratual geral. A classificação de uma cláusula como cláusula contratual geral sujeita a tal norma ao regime específico que aqui temos vindo a abordar.

As cláusulas contratuais gerais evidenciam ainda algumas outras coisas, em regra:

1. Diferenciação entre ...

2. Terem uma apresentação formulária - as cláusulas contratuais gerais são usualmente em formulários pré-formatados;

3. Complexidade do clausulado.

Destas características podemos facilmente intuir os perigos deste tipo de contratação. É por isso é que, apesar destas cláusulas serem incontornáveis, o sistema jurídico resolveu, para manter aqui regras, torná-la aceitável.

A figura dos contratos por adesão está ligada à figura da cláusula geral - uma das partes. celebra um contrato de adesão.

Em Portugal e noutros países há normas específicas para esta matéria. 

Qual é o âmbito de aplicação da lei das cláusulas contratuais gerais? O âmbito de aplicação do diploma determina-se por critérios positivos e negativos. Critérios positivos são, por exemplo, os que estão no art.º 1.º. Positivos ainda temos o caso de a lei abranger todas as cláusulas do negócio que não hajam sido previamente negociadas, independentemente de quem as tomou e como tenham sido ...

Este âmbito alargado do diploma ...

Determinado o âmbito de aplicação do diploma, que tipo de tutela confere? Confere alguma tutela em matéria de formação do próprio contrato. O contrato com recurso a cláusulas contratuais gerais está sujeito a requisitos específico na sua formação. As cláusulas contratuais gerais têm que ser aceites pela outra parte - artº 4º. Se a contraparte não aceita anexos a um contrato, essa parcela não vale. Por outro lado, há deveres especiais de comunicação do conteúdo das cláusulas e de informação da outra parte sobre o conteúdo dessas cláusulas - artºs 5º e 6º. Não valem cláusulas contratuais gerais em letra ilegível, noutra língua, etc. A outra parte tem ainda o direito de ser esclarecida relativamente ao conteúdo de cláusulas que não seja claro. As cláusulas que não respeitarem estes deveres de comunicação e de informação consideram-se excluídas dos contratos singulares - artº 8º. Há também as chamadas cláusulas surpresa, cláusulas que, pelo contexto em que surjam, passem despercebidas a um contraente normal. O contrato subsistirá, regra geral, mesmo sem as ditas cláusulas excluídas - a não ser que as cláusulas sejam tão essenciais que o contrato sem elas não subsista. Mas isto não quer dizer que a parte não tenha o direito a ser indemnizada nos termos gerais - artº 227º.

As cláusulas contratuais gerais só valem se as partes não tiverem disposto em contrário - as chamadas cláusulas prevalentes.

Outra área de protecção tem a ver com a interpretação e integração das cláusulas contratuais gerais. As cláusulas contratuais gerais seguem as regras normais de interpretação, excepto em situações de dúvida. Se o sentido for muito duvidoso, a lei manda entender ao sentido que for mais favorável à parte fraca.

A tutela desta lei é estabelecida a outro nível - proibir, pura e simplesmente, certo tipo de cláusulas. Além destas regras quanto à formação do negócio, a lei proíbe então certas cláusulas em certos contratos (contratos com consumidores finais), ou mesmo em todos os contratos.

 A lei distingue ainda entre cláusulas absolutamente proibidas e cláusulas relativamente proibidas, consoante o tipo de interesse que esteja subjacente. Da conjugação destas proibições resulta que são em regra proibidas cláusulas que excluam responsabilidades, que estabeleçam obrigações perpétuas, que estabeleçam sanções pecuniárias desproporcionadas, que minimizem a responsabilidade, etc.

Qual é a consequência de estarem lá essas cláusulas? As consequências são duas: as cláusulas são nulas, essa nulidade tem um efeito em cada contrato singular nos termos do artº 12º da lei, sendo certo que o aderente pode escolher manter o contrato sem essa cláusula ou fazer cessar o contrato. O contrato só não é mantido se houver uma desproporção gravíssima pelo retirar daquela cláusula. Por outro lado, há determinadas entidades que têm legitimidade para propor uma acção especial, a chamada acção inibitória, que não actua sobre o contrato em si mas sobre o formulário. Sindicatos, Ministério Público, associações de defesa do consumidor, são algumas dessas instituições.

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Pergunta: qual a diferença entre uma Obrigação e uma Sujeição
Resposta: é que a obrigação pode ser violável (cumprir ou não cumprir) e a Sujeição não é violável, porque não exige nenhuma conduta
/////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
Orais 2º semestre de Teoria Geral Direito Civil II

1. Diga o que entende por Dolus males e Dolus bonnes.

2. Para haver dolo basta mentir  com intenção de prejudicar ?

3. Tuo quoque, o que é? Diga um exemplo de Tuo quoque.

2ª oral

1. Diga quais são os requisitos de representação

2. A representação é um negócio?

3. Num negócio unilateral, pode haver procuração?

4. Fui ao café e pedi um café, sem ter procuração. Quid Juris? R:É necessária ratificação.art.268º

5. Como se confere uma procuração? Qual a forma? R:art. 262Nº2

6. Suponha que passa uma procuração para vender um imóvel e o procurador lhe pergunta se lhe pode comprar. Quid Juris  R: art. 261ºN1

7. E se a procuração não tivesse todo o conteúdo do contrato (clausulas, condições, preços) ? Haveria conflito de interesses? R:art 261ºNº2

8. O que é um núncio?

9. Alguém vende algo que não lhe pertence. Pode o negócio ser válido?

10. A tem uma gravata para vender. B quer a gravata. C vai e diz que quer comprar a gravata porque esta tem o forro de ouro. B elabora um documento para que C compre a gravata, enganando A, dizendo um preço mais caro. Quid Juris

11. Na compra e venda simulada, quem é o declarante? R: Os 2.

12. Aquele que lhe disse que a gravata era em ouro, afinal mentiu. R:251ºnº1

13. A vendedora se não soubesse que havia ouro na gravata, mas o comprador sim, o negócio pode ser anulado?

3ª oral

1. O que é a simulação?

2. Pacto simulatório o que é?

3. O que é uma simulação subjectiva?

4. Negócio nulo, produz efeitos? R: Não

5. Tinha comprado um bilhete de avião para o próximo jogo de Portugal no euro. Portugal perdeu, posso devolver o bilhete de avião? R:252ºNº1

6. É um erro vicio ou erro sobre a vontade?

7. Poderá ser um erro obstáculo?

8. Vendo a gravata hoje, pago o preço amanha, e entrego a gravata depois de amanhã. Quando é que se transmite a propriedade? R:Hoje, art. 408ºN1

9. É um negócio quê? R: real quod efectum.

4ª oral

1. O que é a forma da declaração?

2. Diga um exemplo de declaração negocial tácita

3. Qual a relação entre proposta e declaração negocial?

4. Qual a forma do contrato de compra e venda?

5. O registo é forma?

6. Escritura pública e registo é forma?

7. Qual a diferença entre forma e formalidade?

8. O que distingue a doação e testamento?

9. Onde é que a doação está regulada? Art.840º e ss

10. Há liberdade de forma na doação?

11. O negócio gratuito opõe-se a negócio oneroso. O que os distingue?

12. Diga a diferença entre negócio anulável e negócio anulado.

13. Negócio anulável é válido ou inválido?

14. Que tipos de invalidades conhece?

15. Como é que um contrato anulável deixa de o ser? R:art 288Nº1

16. Quem pode anular? R:art. 288ºN2 ;art.287ºNº1

17. No caso de erro da declaração, o que é que a lei estabelece?

18. Quem tem legitimidade para anular? R:art. 287ºN1

19. Foi feito contrato entre 2 pessoas. Nas clausulas diz, o vendedor deverá pagar o preço dentro de 15 dias. Quid Juris 
R: art.249º, pode ser rectificado

20. Porque é que é um erro do 249º e não do 247º ?

21. Foi celebrado um contrato de venda de petróleo. O petróleo aumentou para o dobro. Há forma de cancelar este negócio?

5ª oral

1. Alguém faz uma declaração de compra mas não pretendia comprar, apenas para enganar. Na verdade o vendedor também não pretendia vender. Quid júris

2. É dupla reserva mental ou simulação, distinga.

3. Diga os requisitos da simulação

4. Quanto aos efeitos. A dupla reserva mental tem os mesmos efeitos que a simulação?

5. Simulação subjectiva, o que é?

6. Dê um exemplo de simulação subjectiva.

7. Na falta de registo civil, qual o efeito? R: 220º

8. Vai jantar e à 1hora da manhã, está à porta do BBC (discoteca). A pessoa que está à porta diz que não pode entrar porque está de branco. Quid Juris

9. A oferta ao público é uma proposta?

10. As clausula contratuais gerais têm de estar escritas?

11. Se a declaração tácita e a declaração expressa valem o mesmo, quando há contradição entre elas, como resolve?

12. Imagine que é míope e é presidente de um clube de futebol. Ao olhar para o prof. Vê mal e julga que está a ver o Paulo Bento. Com tranquilidade propõe-lhe um contrato para treinar o clube ao que este aceita. Há contrato e proposta? É nulo ou válido?

13. O artigo 251º é um erro vicio ou um erro obstáculo? Porquê ?

6ª oral

1. A diz a B, eu vendo-te este imóvel por 500 euros. B responde “ Eu compro-te por 500 euros, mas julgo que só vale 400, por isso o preço justo é 400”. O que faria? R: B aceitou comprar, não realizou contra-proposta.

2. Quando é que uma carta chega ao poder do destinatário? R: quando chega à caixa correio

3. Que efeitos produz quando chega ao destinatário?

4. Até quando é que a proposta perdura?

5. A diz que compra por 400. B diz que não e que só vende por 500. Qual o problema específico ? R: O problema é saber se ainda há proposta. A contra-proposta vale como rejeição, art. 233º.

6. Que tipo de eficácia acontece?

7. Como se distingue um negócio gratuito de um negócio oneroso?

8. Uma pessoa devia 100 euros à namorada. A namorada diz que ou lhe paga ou tem de casar com ela. Ele casou. Quid Juris

7ª oral

1. A figura da ratificação é um contrato?

2. Pode haver uma ratificação tácita? Ao abrigo de quê?

3. A ratificação tem efeitos rectroactivos?

4. Os negócios, em regra, caducam com a morte?

5. Uma procuração acaba com a morte? R: A maior parte da doutrina diz que na falta de norma, a morte não gera o fim da procuração.

6. Uma oferta ao público é o que?

7. Dizer que não é o quê? R: rejeição.

8. Uma pessoa come rissóis, mas diz que não quer pagar nem contratar. Quid Juris R: aceitação tácita.

9. Forma voluntária, em que consiste?

10. Qual a consequência para a preterição de negócio?

11. Distinga nulidade de anulabilidade

12. O que é um contrato mutuo?

13. Se fizer um contrato em contos, tendo em conta que já só existe euros, o contrato é válido? R: Sim, art. 236º N1

14. Uma condição é essencial ou acessória? R: acessória

15. A morte do proponente leva à extinção do contrato? R: art.231

16. A quer vender o carro por 10 mil contos. Tem uma vida ocupada e pede a um conhecido seu” Eu sei que o Manuel está interessado, vai até lá e propõe-lhe “. O “amigo” vai tramá-lo, chega lá e diz que quer vender por mil contos. Manuel manda de imediato um fax a dizer que aceita. Quid Juris. R: há contrato, é eficaz, art. 250º

17. 247º é um erro obstáculo ou um erro vicio?

18. Art. 250º. Porque é que o legislador diz que é sempre anulável?

�[1] A reserva de propriedade (art. 409º/ CC) é uma venda condicional, em que a condição se restringe à transferência do domínio, reserva que, no entanto, não pode ser feita sem limite de tempo, caso em que a alienação seria nula. A reserva de propriedade e a venda a prestações não se confundem. Aquela é compatível com a venda em que o pagamento diferido do prazo se faça por uma só vez e a estipulação da prestação não obsta a uma eficácia imediata.


�[2] Caso do depósito.


�[3] Dois ou cinco anos a contar à data da venda


�[4] Voluntário ou legal.


�[5] Ver também art. 1273º CC.


�[6] O n.º 3 do art. 907º CC prevê um dever secundário que impende sobre o vendedor quanto à obrigação de transmitir o direito livre de ónus ou encargos. Esse dever existe também fora dos caos em que tenha havido obrigação de fazer convalescer o contrato.








�8] Preliminares do contrato.


�[9] Contrato promessa.


�[10] Mútuo legalmente típico.


�[11] Mandato sem representação – arts. 1180º segs. CC.


�[12] Mandato representativo – arts. 118º segs. CC.


�[13] Mandato sem representação.


�[14] O Código Civil só faz, porém, referência à tese da dupla transferência – do terceiro para o mandatário e deste para o mandante – e, consequentemente, à tese do carácter obrigacional dos direitos deste até à segunda transferência, em relação à gestão que tenha por objecto a aquisição de um direito (art. 1181º/1 CC). O n.º 2 do art. 1811º CC estabelece, quanto aos créditos, um princípio especial. Não obstante a obrigação do mandatário de transferir para o mandante os créditos provenientes do exercício do mandato, este pode substitu


�[15] Realizar certa obra.


�[16] Falta da subordinação própria do contrato de trabalho.





